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Resumo 
 
Este trabalho nasce do meu contacto direto com a realidade escolar no papel de 
Professor de Filosofia no Ensino Secundário. Este contacto permitiu-me alguns 
encontros que foram acontecendo pelo caminho que tracei durante o meu estágio. O 
encontro com a obra de Jacques Rancière foi fundamental para que eu sentisse a 
necessidade de abordar um dos seus principais conceitos voltados para a pedagogia, o 
conceito de emancipação intelectual. A partir desta pedagogia tão peculiar, que este 
autor francês vai recuperar de um pedagogo seu conterrâneo, de seu nome Joseph 
Jacotot, pretendi explorá-lo e alargá-lo, no sentido de retirar dele aquilo que considero 
a ideia central da sua pedagogia, a potência do pensamento. Assim, nasceu em mim a 
ideia de esboçar uma pedagogia que tenha como princípio fundamental a potência do 
pensamento. Para isso, entro em diálogo com Giorgio Agamben e com Alan Badiou, e 
exploro um pouco esta ideia do pensamento como potência, partindo do pressuposto 
de que a igualdade das inteligências que subjaz ao conceito de emancipação 
intelectual não é mais do que essa potência do pensamento comum a todos os homens. 
Numa segunda parte do trabalho, interessa-me retirar destas reflexões sobre a potência 
do pensamento e a emancipação intelectual as suas consequências práticas e políticas. 
Neste ponto, o pensamento político e estético de Rancière irá ser central para pensar a 
relação direta que existe entre pedagogia, política e estética. Achei pertinente, também, 
explorar os conceitos agambenianos de Genius e Profanação, ver como eles podem 
ajudar a pensar politicamente esta pedagogia da potência. O último ponto deste 
relatório tem como grande objetivo refletir sobre a possibilidade prática desta 
pedagogia dentro da instituição escolar. Neste ponto, tento fugir ao pessimismo em 
relação à institucionalização desta pedagogia emancipadora por parte de Rancière e 
Jacotot, e refletir sobre, tal como Rancière pensa a imagem, a possibilidade de uma 
pedagogia pensativa, que não está determinada nem submetida à rigidez das regras 
institucionais, nem completamente desligada delas.  
 
Palavras-chave: Jacques Rancière; pedagogia; pedagogia da potência; emancipação 
intelectual; potência do pensamento; política; estética; instituição escolar
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Introdução  
 
«E como suportaria eu ser homem, se o ser humano não fosse 
também poeta decifrador de enigmas e redentor do acaso?» 
 
Friedrich Nietzsche,  In Assim Falava Zaratustra 
 
Pretendo, nesta dissertação, traçar um caminho que me abra uma hipótese 
concreta: a possibilidade da implementação institucional de uma pedagogia da 
potência. Para isso, utilizarei como parceiros de diálogo e reflexão, sobretudo, três 
autores: Jacques Rancière, Giorgio Agamben e Alan Badiou.  
Antes de tudo, devo dizer que esta dissertação é o resultado de vários encontros 
que tive ao longo da minha vida académica. O primeiro, e mais importante, é o meu 
encontro com a realidade escolar, desta vez, enquanto professor – não descartando o 
meu encontro, bastante mais prolongado, enquanto aluno; este teve um papel 
fundamental para criar a necessidade que senti para pensar sobre as questões que aqui 
abordarei. O segundo encontro foi o contacto que a Professora Eugénia Vilela me 
proporcionou com a obra Espectador emancipado de Jacques Rancière. Este encontro 
fez-me pensar sobre o primeiro; ao ler as reflexões de Rancière sobre um espectador 
que possui em si um núcleo escondido de atividade, fui assim remetido para a sua obra 
O mestre ignorante, esta obra que, por sua vez, me levou até um encontro novo e 
paradoxal, o encontro com um encontro, falo do encontro que o pedagogo francês 
Joseph Jacotot teve com os alunos holandeses, onde vislumbrou, pela primeira vez, a 
possibilidade de um novo tipo de pedagogia que parecia sair dos velhos procedimentos 
canónicos de uma aprendizagem por transmissão de saberes entre dois tipos distintos 
de inteligências. E, desta forma, nasce um interessante e inusitado pressuposto de 
imensa riqueza política: todas as inteligências são iguais. Assim, do meio de todos 
estes encontros que tive a felicidade de estabelecer, nasce, em mim, uma necessidade 
de pensar sobre aquilo a que chamo uma pedagogia da potência.  
Podemos vislumbrar uma pedagogia da potência na obra O mestre ignorante de 
Jacques Rancière, pois, segundo a minha interpretação da obra do filósofo francês, 
subjaz em toda a experiência que Jacotot teve, e que Rancière genialmente 
reinterpreta, uma mensagem: qualquer inteligência é capaz de tudo o que toda a 
inteligência é capaz; isto é, nasce a necessidade de «uma boa nova que se deveria 
anunciar aos pobres: eles podiam tudo o que era possível ao homem.» 
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(Rancière,2010a:24). Esta boa nova que se deveria anunciar aos pobres não é mais do 
que o nascimento de uma forma de ensinar que foge à estratificação social em 
categorias bem definidas, capaz de desmontar a mecânica de ensino vigente para 
introduzir uma mecânica-outra que, em vez de assegurar a permanência de uma ordem 
social que se quer desigual, quebraria as formas desiguais de ver e pensar o trabalho 
das inteligências, resgatando para o comum o conceito de diferença e singularidade 
das inteligências, ao mesmo tempo que pretende devolver ao comum o conceito de 
igualdade. Neste sentido, a criação de uma pedagogia da potência não é mais do que 
um redesenhar do espaço comum; é urgente uma nova arquitetura do comum, e essa só 
pode começar quando a potência de pensamento ganhar um lugar efetivo dentro de 
uma sociedade cada vez mais voltada para a produtividade, para a pragmaticidade e 
para a intensificação de uma decadência social contemporânea que tem como seu mais 
perigoso sintoma a vontade de empreendedorismo, isto é, um pathos castrador de toda 
a fluidez criativa de uma cultura politicamente rica; essa vontade apenas pretende 
fazer esquecer o ser resistente, criativo e político que habita cada um e qualquer um de 
nós. Perdendo a potência que compõe, desde sempre, cada um de nós, esquecemos 
também a infinitude de caminhos possíveis, as utopias necessárias que devem começar 
hoje. Assim, não são só os pobres que nos fala Rancière que precisam dessa boa nova, 
pois atualmente a pobreza apoderou-se dos nosso corpos, ao fazer com que eles se 
limitem, vulgarmente e reativamente, a seguir a inércia dos que nos anunciam, 
constantemente, a ausência de outras possibilidades. Quanto a mim, acredito que só 
existe um tipo de pobreza, a daqueles que não descobrem em si mesmos a imensidão 
de seres que os habitam, de novos caminhos para a vida, enfim, não vislumbram 
dentro de si próprios a potência que é a própria vida. Só uma pedagogia da potência 
poderá fazer com que estes novos pobres deixem de o ser. 
Para traçar o caminho que me poderá levar ao encontro destas possibilidades que 
em cima descrevo, num primeiro momento, servir-me-ei do pensamento de Jacques 
Rancière. Com este autor, apresentarei aqueles que me parecem os conceitos 
fundamentais para aflorar o conceito central desta reflexão, ao qual Rancière dá o 
nome de emancipação intelectual. Será este o conceito fundamental que irá ser 
abordado com mais cuidado. Porém, a reflexão não seria inteligível sem começar por 
explanar um dos conceitos centrais no pensamento de Rancière, o conceito de partilha 
do sensível.  
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Nesta primeira abordagem ao pensamento de Rancière, terei o cuidado de definir 
o que este entende por partilha do sensível. Para isso, uso exemplos que o autor retira 
do pensamento político de Platão e de Aristóteles. Mas, mais importante será a 
separação que o autor faz entre dois tipos de partilhas do sensível: a partilha policial 
do sensível e a partilha política do sensível. Pretendo, com esta importante distinção, 
introduzir o conceito de emancipação intelectual e refletir sobre a sua função 
repolitizadora do comum, o que acontece ao quebrar a partilha policial do sensível. 
Distingo também os conceitos de emancipação social e emancipação intelectual, pois, 
para Rancière, esta distinção é central para conseguirmos ver o que a emancipação 
intelectual tem de diferente de uma vontade de revolução, que aconteceria através de 
uma reconquista dos laços sociais perdidos. Assim, os que profetizam um tempo por 
vir, da chegada da revolução, apenas perenizam o estado de desigualdade, sendo 
impotentes para o estabelecimento de estados de igualdade, ao reclamar para si 
mesmos um saber que se esconde às demais inteligências consideradas incapazes. A 
emancipação intelectual terá como função a quebra de uma lógica hierárquica de 
posições e de oposições; torna-se necessária uma emancipação intelectual para que a 
partilha do sensível que estrutura o comum, isto é, uma ordem que fixa as identidades 
entre maneiras de ver, pensar e agir, possa ser redesenhada.  
 Após abordar a questão da partilha do sensível, dos intercâmbios entre política e 
estética, parto para aquilo que é a pedra de toque do conceito de emancipação 
intelectual, a igualdade e desigualdade das inteligências. Aqui, faço o relato da 
experiência de Jacotot com a introdução do terceiro elemento, comum a todas as 
inteligências: o Telémaco. Nasce assim o pressuposto na mente de Jacotot: todas as 
inteligências são iguais.  
Nesta parte do meu trabalho são ainda abordadas noções como a de distância e 
de separação. São estas palavras que abrem portas para a perenização das 
desigualdades porquanto são interpretadas como polos que não se tocam, onde deve 
existir uma migração de um polo para o outro. A uma instrução que tenha como 
pressuposto esta distância a ser erradicada mas que posterga eternamente a 
desigualdade, Rancière dá o nome de embrutecimento. O mestre embrutecedor é 
aquele que verifica as desigualdades, enquanto espera que o aluno progrida, 
acumulando conhecimentos, até chegar ao nível de conhecimento desejado pelo 
mestre. O mestre que emancipa deve quebrar esta lógica e verificar a igualdade das 
inteligências, para isso deve tornar-se um adepto do louco, isto é, partir de uma mera 
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hipótese, de uma simples opinião: todas as inteligências são iguais. É esta opinião que 
deve ser experimentada para que possamos retirar dela todas as consequências.  
É importante ainda perceber a crítica que Rancière faz às distinções entre 
inteligências que fazem os amantes da desigualdade. Estes julgam a desigualdade 
como uma evidência, como facto. Porém, focam-se na dimensão corpórea do cérebro 
para estabelecerem comparações, o que os leva a submeter a espiritualidade ao mundo 
da gravidade. Mais à frente, neste relatório, iremos ver como Alan Badiou, através do 
pensamento de Nietzsche, irá interpretar que a grande luta deste, na personagem de 
Zaratustra, seria a superação do espírito de gravidade, o esvaziamento de todo o peso 
que foi colocado no espírito. Assim, Rancière, com bastante pertinência, vê que as 
distinções entre espíritos estão condenadas à fluidez de juízos e palavras, e que estas, 
em si mesmas, são incapazes de dizer uma única realidade. E dá à presença ou 
ausência de atenção a causa de todas as oscilações no desempenho das inteligências. 
Daí, afirmar que é necessário ao homem adulto recuperar a dedicação da atenção 
intensa que existe sempre na infância. Neste ponto do meu trabalho, senti-me na 
liberdade de introduzir o pensamento de Nietzsche e utilizar a sua ideia de uma guerra 
que educa para a liberdade, esta não é mais do que uma guerra interior que acontece 
pela força dos signos, e, a criança, precisa desta guerra para se apropriar dos signos 
que irão formar a sua linguagem para que possa entrar na comunidade dos seres 
falantes. Foi esta guerra interior que se perdeu pelo caminho e que as pedagogias 
embrutecedoras não conseguem reativar. 
Posteriormente, achei pertinente esclarecer a distinção que Rancière faz entre 
dois tipos de instrução: o embrutecimento e a emancipação. O conceito de distância 
será, neste ponto, essencial, pois é a sua interpretação que dará origem a duas formas 
distintas de instruir. O mestre embrutecedor vê a distância como obstáculo a 
ultrapassar, isto é, os alunos devem assimilar a informação que é transmitida pelo 
mestre para que possam ir progredindo pela distância que separa o mestre do aluno; 
porém, o mestre reproduz o seu «passo mais à frente», assegurando assim que a 
distância nunca seja ultrapassada. Por outro lado, aquele que deseja emancipar sabe 
que a distância não está na polaridade de opostos entre sábios e ignorantes ou ciência e 
senso comum, está sim, no interior de cada homem, entre aquilo que ele já sabe e 
aquilo que ainda ignora. Assim, o mestre emancipador deve verificar a igualdade das 
inteligências e não a constante desigualdade do «passo mais à frente». A igualdade a 
ser verificada não é a da manifestação das inteligências, mas a anterioridade a essa 
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manifestação, ou seja, a sua potência. A grande ideia que pretendo retirar do conceito 
de emancipação intelectual é precisamente esta igualdade comum a todo os homens a 
que chamamos, tão simplesmente, potência. Talvez o maior perigo, para homem, foi a 
criação de entidades abstratas omnipotentes e de fantasmas de uma superpotência 
humana presente em certos indivíduos como dádiva divina, pois foi aí que se iniciou o 
esquecimento ou adormecimento da potência que desde sempre existe em cada 
homem, e, paradoxalmente, o próprio ato destas criações castradoras é já uma 
evidência de potência. É hora de retermos em nós aquilo que sempre delegamos em 
entidades abstratas – Deus, Nação, Sábio -, criadas pelas classes dominantes. Assim, 
emancipar é ensinar esta retenção de potência; ensinar a recusar, subtilmente, o 
domínio dos estímulos exteriores que tendem a criar um ser puramente reativo e 
acrítico. É necessário levar todos os homens até esta intuição que teima em ficar 
escondida por entre as ideologias e doutrinas várias: não há um eu atomizado que 
pense soberanamente, só a potência preserva o pensamento, e esta somos todos nós, 
desde sempre interligados e consubstanciais ao mundo, numa constante troca de 
energias vitais, de perceções, de interpretações; talvez não nos apercebamos – porque 
muito pouco o nosso corpo nos concede – mas os nossos corpos dão gargalhadas 
sempre que ouvem uma palavra, uma expressão, que é já um deturpar, um desvio 
dessa verdade pura e instintiva; mas, riem-se mais ainda e com mais vontade, quando 
os homens julgam existir um ego, um centro primordial abstrato, capaz de pensar 
corretamente e progressivamente, de tudo conhecer, de tudo abarcar; se o riso matasse, 
com certeza, o homem já teria acabado consigo mesmo à custa do seu soberano 
instinto – afinal não foi este que sempre o fez viver, pensar e morrer? Este aparte serve 
para mostrar o fundo onde se insere este relatório e como, no fundo, a pedagogia que 
almejo está intimamente ligada a um poder poético, instintivo, enfim, criador.  
Regresso ao pensamento de Rancière e destaco a importante reflexão que é feita 
em torno da falsa necessidade de explicações por parte de um mestre. Esta é uma das 
principais características do modus operandi  embrutecedor. A explicação é a quebra 
do mutismo das palavras, na medida em que estas, sendo mudas, não levam em si 
mesmas a sua verdade. A voz do mestre vem para dar esse duplo que irá fixar os 
significados, estabelecendo assim um policiamento eficaz das interpretações possíveis 
dos signos escritos e mudos. Nasce, assim, a possibilidade da compreensão por parte 
daquele que recebe os signos, que perdem a sua nudez e são logo vestidos pela 
interpretação soberana daquele que é considerado intelectualmente capaz. Desta 
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forma, explicar e compreender são as duas formas de conseguir embrutecer 
eficazmente. Mas, partimos desde este conceito embrutecedor da compreensão para a 
sua interpretação emancipada. O mestre emancipado sabe que compreender não é mais 
do que traduzir. É pela tradução que o homem compreende, isto é, ele agencia novas 
palavras para dar o equivalente do que ele sentiu com os signos recebidos. Deixamos 
uma dimensão de um duplo abstrato que viria dar a verdade das palavras e passamos 
para um devir de palavras, uma fluidez ininterrupta de palavras que aparecem no lugar 
de outras, sempre no mesmo plano linguístico. Traduzir não é mais do que retirar as 
palavras de um rio gramatical comum ao qual todos temos acesso e que nos 
apropriamos para comunicarmos com outrem. A explicação é o congelamento do rio 
das palavras; emancipar é reaquecer este rio e matar a sede daqueles que vivem há 
muito afastados desta fonte comum, e talvez seja necessário ressuscitá-los, isto é, fazer 
com que, pelos seus próprios pés, caminhem e se tornem visíveis no espaço comum, 
no espaço político.  
Ao nível metodológico existe uma outra distinção: o método do embrutecimento 
– o Velho -, e o método criado por Jacotot, o Ensino Universal. O velho método segue 
a lógica progressiva, desde o mais simples ao mais complexo. Os defensores deste 
método acreditam que as inteligências não conseguem chegar ao conhecimento senão 
com o auxílio de uma outra inteligência capaz de ditar as razões, os tempos e as regras 
que permitem que uma inteligência menor se torne maior. Há uma ordem a defender e 
os métodos da razão servem para assegurar que essa ordem não é subvertida. Por outro 
lado, o Ensino Universal não usa uma metodologia focada na ordem progressiva, que 
admite sempre a desigualdade como ponto de partida. O Ensino Universal é 
ametódico, pois, ao não dar as razões das palavras, pretende apenas do aluno um 
esforço de tradução, de troca de palavras, de comunicação. Não existe vontade de 
instruir, mas sim de espalhar uma boa nova que se deve anunciar a todos: eles podem 
tudo o que é possível ao homem. Este método baseia-se numa aprendizagem livre que 
simplesmente quer saber aquilo que o aluno, por ele próprio, consegue fazer e levar 
isso até onde a vontade do aluno quiser. 
O trabalho poético de tradução é essencial para percebermos como esta prática 
é capaz de emancipar uma inteligência. Faço uma recuperação da célebre frase de 
Aristóteles na sua obra Metafísica: “Todos os homens, por natureza, tendem ao saber” 
e traduzo-a em “Todos os homens, por natureza, traduzem”. Este é, em si, um ato 
tradução que pretende mostrar que o homem, enquanto ser dotado de linguagem, 
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conhece as coisas à medida que as traduz, que se apropria dos signos com que se vai 
encontrando. Neste sentido, Rancière defende que não existe nenhum lugar 
privilegiado para aprender, todos os espaços são fontes de aprendizagem, pois em 
todos os espaços encontramos aquilo que nos força a pensar, o signo. O homem 
apropria-se desses signos para poder comunicar a outrem aquilo que sente, e por isso, 
todo o homem tem uma capacidade poética que o coloca em igualdade com os outros 
homens. Assim, nasce aquilo que Rancière, de forma bela, dá o nome de aventura 
intelectual. Isto é aquilo que é mais natural no homem, a inevitabilidade da sua 
inserção entre os signos, o homem é um animal simbólico, na medida em que o seu 
espírito se alimenta de signos. Não são apenas os sábios, os filósofos ou os cientistas 
que são capazes de aventuras intelectuais, pelo contrário, a maior parte das vezes, a 
inteligência condicionada por uma razão abstrata que diz como pensar, não deixa 
espaço para uma inteligência se soltar, para que ela possa vaguear livremente pelo 
mundo, que experimente realmente aquilo que sente e que o ponha em palavras. A 
tradução, a aventura intelectual, não é mais do que esse pôr em palavras, pois é 
precisamente este esforço que faz de todos nós poetas. São as nossas vontades de 
comunicar e entender que nos fazem chegar ao Outro, a essa alteridade que é, em si, 
sempre intocável, e que por isso, somos chamados a criar, inventar, enfim, improvisar. 
Somos apenas vontades poéticas aventureiras condenadas a contar histórias: as da 
nossa vida contemplativa, as histórias que aprendemos e que fazem parte de um legado 
da Humanidade e também aquelas que são atribuídas aos deuses. Somos apenas isso: 
poetas que contam histórias, que interpretam e reinterpretam um mundo que, desde 
sempre, se interpretou a si mesmo.  
No ponto seguinte da minha dissertação – porquê emancipar? - resolvi fazer 
uma síntese, ao levantar a questão: Porquê emancipar? A emancipação intelectual toca 
em pontos que acho fulcrais para uma aprendizagem livre, para a potencialização 
política do ser humano. A vontade de recuperar a aprendizagem espontânea da 
infância é, sem dúvida, uma mais-valia pedagógica no que toca à criação de uma 
aprendizagem potenciadora do homem. A sua recuperação é, no fundo, o relembrar de 
uma potência intelectual que se negava a si mesma. O reaproveitamento desse 
conhecimento que fomos adquirindo ao longo da vida, por entre todas as nossas 
vivências, ele é o que jamais deverá ser descartado, esta é uma moral nova, que 
pretende nada mais do que o regresso do indivíduo a si mesmo. Isto, porque um 
espaço político verdadeiro não é feito de seres que se deixam guiar pastoralmente por 
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Senhores, que apenas o são, à custa de Escravos que os veem como tal. A 
emancipação, a recuperação da potência do pensamento, é negação de atribuir a 
outrem a legitimidade de controlar por completo os assuntos políticos, estes que dizem 
sempre respeito a todos, e não apenas a uns poucos. Emancipar é lançar uma 
inteligência nesse círculo de potência que nos fala Rancière. Lançar para o espaço 
comum um terceiro elemento que virá desconectar as inteligências de uma inteligência 
que viria controlar o processo de aprendizagem, impedindo a existência de aventuras 
intelectuais. O terceiro elemento é a ignição das inteligências, no sentido de fazer com 
que elas se coloquem em movimento a elas mesmas, que caminhem sozinhas e que 
inventem novas traduções para aquilo que acabam de ver. A ausência da inteligência 
do mestre é a possibilidade que o aluno tem de redescobrir a sua própria potência 
intelectual porquanto permaneça num círculo de potência. 
Ao conceito de emancipação intelectual subjaz um outro conceito mais amplo: o 
conceito de potência do pensamento. Assim, introduzi, no segundo capítulo do meu 
relatório, o pensamento do filósofo italiano Giorgio Agamben, nomeadamente, a sua 
leitura sobre o conceito aristotélico de potência. A questão que me coloco é a seguinte: 
o que poderá acrescentar este conceito de Agamben à ideia de uma pedagogia da 
potência? Para Agamben, o ser humano está, desde sempre, inserido num plano de 
extrema liberdade, essa liberdade é a experiência de si enquanto potência. A ação 
humana define-se mais pela negação do que pela afirmação, isto é, quando um homem 
age, ele nega um estado de negação primordial e passivo, sempre presente, e ao fazê-
lo, decide-se pela ação. Isto que dizer que somos seres com uma maneira especial de 
agir, pois temos uma possibilidade de autoafeção da própria potência, que é o sentir a 
presença de uma privação. Esta é a descoberta da evidência da possibilidade de um 
espaço único de indeterminação, que não está submetido a nada que possa vir do 
mundo da ação, do exterior. Antes de tudo, temos sempre o poder-de-não. Esta 
passividade original é onde habita o pensamento, na medida em que ele se decide por 
si mesmo, a continuar na sua casa ou a sair dela, isto é, agir. Assim, a ideia principal 
que pretendo tirar desta conceção do pensamento em Agamben é a conservação da 
potência no ato, isto é, o pensamento visto como signo da potência, que é, ao mesmo 
tempo, um espaço de indeterminação onde se jogam todas as ações possíveis e a 
própria não-ação; a doação que a potência faz a si mesma.  
Mas, como levar esta potência do pensamento até uma pedagogia emancipadora? 
O que é que o pensamento de Agamben pode oferecer ao conceito de emancipação 
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intelectual? A igualdade das inteligências parece ser esse espaço inexorável onde todo 
o ser humano está, desde sempre, inserido. Agamben afirma que o homem está 
abandonado à potência e com isto afirma a premissa principal de uma pedagogia 
emancipadora. O mestre ignorante, que ensina aquilo que não sabe é aquele que 
remete a sua inteligência para essa dimensão de igualdade onde todas as inteligências 
sentem a presença de uma privação de saber, todas elas, enquanto não sabem decidem 
não saber. É também o mestre ignorante que tenta que cada inteligência recupere uma 
exis perdida, a exis primitiva do aprender, que sempre esteve lá, apenas esquecida num 
estado de negação. Como o pensamento pode intuir-se a si mesmo como potência? 
Deixando o estado de negação, negando essa negação. Esta negação da negação só 
surge quando experimentamos essa negação, esse escuro em nós que se chama 
potência. A experiência do escuro é a fuga da reificação de si enquanto inteligência 
incapaz, pois escuro é aquilo que é capaz de luz. Como recuperar a consciência de si? 
O que é este escuro? Rancière inverte a célebre máxima cartesiana: penso, logo existo, 
para, sou homem, por isso penso. O homem é pensamento. Assim, o cogito remete 
mais para uma igualdade, uma comunidade que conseguimos intuir. O cogito não é a 
coisa pensante em mim, o cogito é o Outro, é a alteridade que intuo e que me leva, 
inevitavelmente, ao exercício do pensamento. Quando intuo esse cogito, intuo-me 
também como um ser entre os outros, que pertencem todos à mesma comunidade de 
seres pensantes.  
Há uma consciência de si que deve irromper desde a lembrança das nossas 
aprendizagens ao longo da vida, de todas as capacidades que fomos adquirindo, da 
forma como fomos, um dia, capazes de as aprender. O pensamento em nós não nasce 
da dúvida, como pensara Descartes, nasce sim da certeza. Esta certeza é o embate dos 
signos em nós, o encontro constante que fazemos com eles. É esta ideia que Gilles 
Deleuze trabalha e que é um contributo para pensarmos melhor sobre o que é pensar. 
Para Deleuze, o pensamento não é uma vontade capaz de se colocar, por si, em 
movimento em direção à verdade; o pensamento é signo, isto é, o pensamento exerce-
se na medida em que recebe em si os signos que o fazem trabalhar. O signo é um 
elemento essencial para pensarmos uma pedagogia da potência. Rancière, quando nos 
fala da existência de um espectador emancipado, fala do papel fundamental que os 
signos têm para uma aprendizagem livre e autónoma. Neste sentido, somos 
espectadores de nós mesmos, pois tornamo-nos signos de pensamento, não pela dúvida 
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racional, mas pela certeza sensível, a presença dos signos do mundo em nós; só há 
pensamento na medida em que há afeto.  
Podemos ver o escuro, a cor da potência, como um signo. As trevas são ainda 
signo, na medida em que me colocam em contacto com um poder em mim, a 
capacidade de resistir. O escuro é, assim, signo de resistência, que me diz que há um 
mundo por pensar, uma luz por brilhar. A grande mensagem de Agamben é a 
possibilidade que o pensamento tem de aprender, mesmo quando está em estado de 
privação total, o pensamento é aquilo que fica, sempre.  
O primeiro capítulo deste relatório, culmina com o pensamento de Alan Badiou. 
Pretendo estabelecer uma relação entre a sua leitura da metáfora da dança no 
pensamento de Nietzsche e a imagem do pensamento como potência. A dança é, para 
Nietzsche, o movimento próprio do pensamento. Aquele que se quer livrar do “espirito 
da gravidade” sabe que o pensamento terá de se tornar na máxima leveza. Nietzsche 
utiliza várias metáforas alusivas a esta leveza: «o pássaro interior ao corpo», «aprender 
a voar». É este aprender a voar que Zaratustra quer ensinar. Só aprendendo a voar é 
que o homem deixa de se submeter à inércia do mundo da ação, e com isso, ganha o 
seu espaço sem espaço, onde o pensamento faz doações de potência a si mesmo, onde 
ele dança. A imagem da criança é, neste ponto, uma evidência da inocência própria ao 
pensamento; o círculo que não é desenhado do exterior, mas que se desenha a si 
mesmo. O pensamento é um círculo que se desenha a si mesmo, o que vai ao encontro 
da ideia de que um mestre, para emancipar, deve deixar o aluno ser essa criança que 
encontra em si mesmo um poder de intensificação do seu pensamento. Só assim, ele 
poderá ficar em plena posse das suas capacidades intelectuais.  
O pensamento, para Nietzsche, é intensificação. Ele não sai de si para ir para o 
mundo exercer o seu poder de dar forma; ele, vive na sua própria casa, onde não há 
espaço nem tempo que o possam condicionar. O exterior não deve tornar-se fonte de 
vulgarização do espírito, nesse sentido o pensamento é aquilo que certifica a sua 
própria retenção, é aquilo que se reserva e se conserva.  
A dança é também jogo, no sentido de quebrar a rigidez das dinâmicas sociais 
que tendem a ganhar uma forma fixa. A dança é a conquista de um movimento 
próprio, um movimento incondicionado, mas imanente.  
 Neste capítulo, chego à conclusão de que a dança é aquilo que ilumina a 
escuridão de forma silenciosa. Isto porque, esta dança é, antes de tudo, intensificação, 
círculo que roda por si mesmo. Esta intensificação é aquilo que é capaz de, apenas 
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pelo seu movimento próprio, conseguir fazer surgir uma luz, a luz que significa a 
criação, a capacidade para criar. O pensamento é luz quando começa a pensar sobre si 
mesmo, quando se faz signo para si mesmo. A escuridão é também o princípio 
indeterminado, uma forma de resistência que abarca em si esta dança, este movimento 
que se quer intensificar até criar algo. O silêncio é essa resistência, como diz Eugénia 
Vilela: «A palavra alimenta-se neste lugar sem espaço nem tempo denominado 
interioridade» (Vilela, 2010a:37). Silêncio é interioridade, é esse lugar onde a palavra 
ganha forma, onde a palavra e o próprio mundo se fecundam e ganham vida.  
A terceira parte do meu relatório tem o objetivo fazer uma reflexão sobre as 
consequências práticas e políticas que nascem da criação de uma pedagogia que 
potencie intelectualmente os alunos. Assim, com o pensamento de Rancière, tento 
fazer uma síntese que junte todos os conceitos abordados ao longo do trabalho, tendo 
como propósito a sua conjugação no âmbito do ensino da Filosofia Exponho o 
pensamento político de Rancière, para chegar ao ponto onde a emancipação intelectual 
e a política se aproximam O ponto que acho fundamental abordar é o de criação de 
comunidade(s), que só será possível a partir da criação de novas partilhas do sensível. 
Só uma rutura com a partilha policial do sensível poderá restituir a fluidez de sentidos 
outros e significações outras. A isso Rancière chama a criação de dissentimentos. O 
dissenso não é mais do que a quebra de uma experiência do comum baseada no 
consenso, na homogeneização das maneiras de ver, pensar e agir nesse comum. A 
emancipação intelectual é a possibilidade de criar dissensos, de criar aquilo que 
Rancière chama de rutura estética. Esta rutura estética é a possibilidade que o regime 
estético das artes introduz no pensamento. Emancipar é criar este espaço onde o 
regime representativo não domine as outras inteligências, não as crie à sua imagem e 
semelhança. A introdução do terceiro elemento comum a todas as inteligências é a 
possibilidade da rutura estética, e com isso, a possibilidade de desfazer as hierarquias 
que regem as formas de agir, de pensar e de sentir. Emancipar é desconectar as 
inteligências da vontade de transmissão de saber que elas comportam e deixá-las “à 
solta”, para que elas possam procurar(-se) por si mesmas. Neste sentido, a rotura 
estética é introduzida no seio de uma forma de ensinar para que a igualdade seja 
verdadeiramente recuperada, seja uma realidade, deixando de lado o paradigma dos 
amigos da igualdade, cujo objetivo é atingir a igualdade, nunca se aproximando dela, 
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sendo este o grande objetivo da presença da Filosofia no plano curricular do ensino 
secundário1.  
Com Agamben, introduzo alguns dos seus conceitos que acho pertinentes para 
pensar esta pedagogia. O conceito de infância, que Agamben recupera de Walter 
Benjamin, é um conceito político de grande riqueza e que parece dar uma nova luz ao 
conceito de potência do pensamento. A infância é essa fase da linguagem em que a 
linguagem ainda não se fez forma, é a possibilidade de todas as palavras. A infância é 
aquilo que permanece sempre, em todo o dizer, em toda a forma de expressão; é uma 
reserva de sentido que permite um eterno devir de palavras. Assim, este conceito de 
infância está muito presente naquilo que Agamben chama de Genius. Genius é a 
morada da infância. Onde, em nós, tudo se gera: é Genius que nos constitui. Uma 
pedagogia da potência tem como função despertar este Genius, esta entidade que, em 
nós, é o mais desconhecido e ao mesmo tempo o que nos é mais íntimo. Mas Genius 
não vive sem a sua tensão com o Eu. É o Eu que pode conceder ou não espaço a este 
lado impessoal, pré-consciente. Genius não é mais do que o plano comum onde todos 
os indivíduos se tornam iguais e mergulham num caos primordial. Quando fazemos o 
sujeito que somos sem olhar para esse Genius, a própria vida fica por viver. Uma 
pedagogia para a vida é uma pedagogia que acorde e faça trabalhar este Genius que 
existe em cada um, porque apenas ele trabalha e cria, o resto, em nós, apenas obedece.  
Uma pedagogia da potência é aquela capaz de profanar os meios que utiliza para 
criar, não situações de desigualdade, mas uma dimensão de igualdade entre as 
inteligências. Para Agamben, profanar é dar um novo uso às coisas, e na pedagogia 
também existe a possibilidade de fazer profanações que podem devolver, aquilo que 
antes estava separado dos homens, ao seu uso comum.  
O último ponto do meu relatório pretende abordar as possibilidades que existem 
na prática de uma pedagogia da potência dentro da instituição escolar. Neste ponto 
Rancière e Jacotot constatam uma impossibilidade em inserir uma pedagogia 
emancipadora numa instituição, pois a instituição tem como função explicar aos seus 
cidadãos a desigualdade; a agregação em sociedade traz sempre consigo gramáticas 
convencionadas, regras definidas. A instituição é um organismo protetor de 
                                                          
1 Podemos ler, no programa da disciplina, a seguinte finalidade: «Proporcionar oportunidades 
favoráveis ao desenvolvimento de um pensamento ético-político crítico, responsável e socialmente 
comprometido, contribuindo para a aquisição de competências dialógicas que predisponham à 
participação democrática e ao reconhecimento da democracia como o referente último da vida 
comunitária, assumindo a igualdade, a justiça e a paz como seus princípios legitimadores» (Henrique, 
Vicente & Barros, 2001: 8). 
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determinada ordem de sociedade, e Rancière afirma que o Ensino Universal não pode 
emancipar ninguém quando produz uma categoria de atores sociais definidos (cf. 
Rancière,2010a:109). Porém, defendo que é possível uma nova lógica dentro desta, tal 
como Rancière pensa a imagem e as artes. É possível uma pedagogia pensativa. De 
facto, a instituição pode conter em si espaços de indeterminação onde as inteligências 
podem atingir uma passividade produtiva e criadora. Suspendendo os objetivos e as 
finalidades a atingir, o professor deve ser capaz de duplicar a sua pedagogia, criar 
uma pedagogia paralela em que os objetivos não são condicionantes para as 
inteligências poderem criar livremente; podem chegar a qualquer resultado ou até a 
caminhos onde tenham de retroceder, toda a viagem é feita por eles próprios. O ensaio 
filosófico poderá ser um meio para a criação de pensamento livre, mas é importante 
referir que o meio de expressão não pode ser fechado, isto é, qualquer meio de 
expressão é viável para fazer uma tradução. A Filosofia poderá ser a área disciplinar 
que contem todas as outras áreas do saber, no sentido de poder recuperar uma 
interdisciplinaridade institucional escassa, ou muitas vezes ausente, pois ela pretende 
apenas a potenciação e a emancipação intelectual dos alunos. O que é a potência senão 
o pensamento como sendo essa iminência de tudo?  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 15 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Capítulo I 
A emancipação intelectual 
 
 
 
«Le symbole est d’abord un signe, mais dans le signe proprement dit, le rapport qui 
unit le signe à la chose signifiée est arbitraire. L’objet sensible et l’image ne 
représentent rien par eux-mêmes, mais seulement un objet étranger avec lequel ils 
n’ont aucune liaison particulière.» 
 
Georg Wilhelm Friedrich Hegel, In Esthétique 
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1.1. A partilha do sensível: uma lógica de posições e oposições 
 
Antes de qualquer desenvolvimento em direção ao conceito de emancipação 
intelectual, é importante entender um dos conceitos centrais do pensamento de Jacques 
Rancière, refiro-me ao conceito de partilha do sensível. Neste conceito habitam as 
principais ideias da estética rancieriana; porém, a estética, para Rancière, é menos uma 
disciplina que se debruça sobre os estudos da sensibilidade ou sobre os efeitos de uma 
experiência estética, do que aquilo a que ele chama de regime específico de 
identificação e pensamento das artes, que o autor define da seguinte forma, 
 
«(…) um modo de articulação entre maneiras de fazer, formas de visibilidade 
dessas maneiras de fazer e modos de pensabilidade de suas relações, implicando 
uma determinada ideia da efetividade do pensamento» (Rancière, 2005:13). 
 
Qualquer regime das artes está intimamente ligado à forma como o espaço 
comum é habitado pelo homem e como a arte, ou as artes, constroem formas políticas 
de habitar esse espaço. Nesse sentido, Rancière, ao pensar os vários regimes das artes, 
pretende adotar uma forma de pensar uma “estética primeira”, isto é, as “práticas 
estéticas” que originam as formas de organização política de uma sociedade. O termo 
“práticas estéticas” ganha sentido, se pensarmos que, em cada regime das artes, está 
presente um conjunto de regras para a criação artística que originam «formas de 
visibilidade das práticas da arte, do lugar que ocupam, do que “fazem” no que diz 
respeito ao comum» (Rancière,2005:17). Neste sentido, a organização política de um 
espaço não possui uma fonte de onde emane um modelo único de sociedade que exija 
uma adequação no real, no qual tudo se origina, mas tem origem na multiplicidade e 
na heteronomia de uma práxis estética de partilhar o sensível, que originam formas de 
ver, de dizer e de pensar esse sensível.  
Podemos ver que o conceito de partilha do sensível coloca em interdependência 
mútua as práticas estéticas e as práticas políticas: as práticas políticas acontecem por 
uma forma de existência sensível, pela circulação e posicionamento do homem por 
entre esse mundo sensível, que é sempre anterior ao ato político e que o configura.  
Rancière define assim o conceito, 
 
«Denomino partilha do sensível o sistema de evidências sensíveis que 
revela, ao mesmo tempo, a existência de um comum e dos recortes que nele 
definem lugares e partes respectivas. Uma partilha do sensível fixa portanto, ao 
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mesmo tempo, um comum partilhado e partes exclusivas. Essa repartição das 
partes e dos lugares se funda numa partilha de espaços, tempos e tipos de 
atividade que determina propriamente a maneira como um comum se presta à 
participação e como uns e outros tomam parte nessa partilha» 
(Rancière,2005:15). 
 
 
 O conceito de partilha do sensível parece assentar numa ambiguidade presente 
no conceito de comum: este comum, ao mesmo tempo que remete para um espaço que 
todos os seres partilham por natureza, é, ao mesmo tempo, um espaço de inclusão e 
exclusão. Desta forma, a partilha do sensível mostra sempre uma cartografia do 
comum: a forma como ele se presta à participação ou à exclusão; quem possui ou não 
determinadas capacidades e que ocupação, tempo e espaço lhe são destinados. Uma 
partilha do sensível não é algo fixo, é algo flexível que ganha diversas formas segundo 
essa estética original que se transforma em fulgor político.  
Para exemplificar diferentes tipos de partilhas, Rancière recorre ao pensamento 
de Platão e Aristóteles. Este último define cidadão como aquele que toma parte no ato 
de governar a cidade; mas, para chegar a esta afirmação, Aristóteles define uma 
partilha do sensível capaz de definir aqueles que tomam parte, e essa partilha tem 
sempre um carácter decisivo. Os que tomam parte serão os seres dotados de 
linguagem, mas, no pensamento do filósofo grego, nem todos os homens têm esse 
dom, como por exemplo, o escravo, que «se compreende a linguagem, não a “possui”» 
(citado por Rancière, 2005:16). No pensamento de Platão, seria uma questão de tempo 
que não permitiria ao artesão a participação na vida política: «eles não podem estar em 
outro lugar porque o trabalho não espera» (citado por Rancière,2005:16). Estes 
exemplos mostram como os recortes do espaço comum são feitos à medida da criação 
de formas de visibilidade do sensível, da palavra ou de uma atividade. Assim, fica para 
nós mais clara a importância do conceito de partilha do sensível, mostrando que a 
praxis política tem origem em estruturas sensíveis que criam formas de visibilidade: o 
lugar do escravo no espaço comum está associado a uma incapacidade de ordem 
linguística, assim como o lugar do artesão à falta de tempo. Em forma de síntese, 
Rancière afirma: «A partilha do sensível faz ver quem pode tomar parte no comum em 
função daquilo que faz, do tempo e do espaço em que essa atividade se exerce. Assim, 
ter esta ou aquela “ocupação” define competências ou incompetências para o comum» 
(Rancière,2005:16). 
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Para melhor concretizar esta ideia de uma partilha do sensível, Rancière na sua 
obra A partilha do sensível, faz uma reflexão sobre o lugar das artes no pensamento de 
Platão. Este exemplo de uma partilha do sensível na obra de Platão pode ajudar-nos a 
perceber como em cada partilha nascem lógicas diferentes de posições e oposições. 
Quando Platão pretende a exclusão dos poetas da cidade, fá-lo mais por uma questão 
de espaço e de tempo, ou seja, de distribuição de lugares, do que por questões de 
conteúdo moral dos poemas. (cf. Rancière,2005:17). E esta ideia torna-se clara quando 
voltamos a nossa atenção para o teatro e a escrita, para a forma como Platão abordou 
essas artes, pensando na ordem política de uma comunidade harmoniosa. Estes dois 
tipos de arte partilham um mesmo regime de política que tem por base uma 
aleatoriedade das identidades, a deslegitimização das posições de palavra e a 
desregulação das partilhas do espaço e do tempo (cf. Rancière,2005:18). A boa forma 
de arte, para Platão, seria a coreografia, pois apenas esta poderia fornecer à sociedade 
coesão e unidade. O sincronismo social e o adestramento dos gestos seriam os bons 
meios de a arte ser posta em prática, evitando a destruição da ordem harmoniosa das 
identidades. Com isto, podemos concluir que, a qualquer figura de comunidade, 
precedem sempre as disposições corporais num espaço comum: lugares, posições dos 
corpos, emissão de palavras e o seu destino. Em Platão podemos distinguir então três 
formas de partilha do sensível a partir das quais formas de comunidade podem ser 
pensadas, e desta forma podemos melhor visualizar como 
 
 «essas formas definem a maneira como obras ou performances “fazem política”, 
quaisquer que sejam as intenções que as regem, os tipos de inserção social dos 
artistas ou o modo como as formas artísticas refletem estruturas ou movimentos 
sociais» (Rancière,2005:18-19).  
 
A questão que irá agora ser abordada, no sentido de chegarmos ao conceito 
central deste trabalho, o conceito de emancipação intelectual, é: como o conceito de 
partilha do sensível remete para uma lógica de posições, ao mesmo tempo que cria 
oposições?  
Rancière distingue duas formas distintas de partilhar o sensível: a partilha 
policial do sensível e a partilha política do sensível. Esta distinção, entre policial e 
político, irá permitir uma aproximação natural ao conceito de emancipação intelectual, 
ao mesmo tempo que nos esclarecerá a necessidade do seu surgimento, no seio do 
pensamento de Rancière.  
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Podemos começar por lembrar a expressão “posto” – no sentido de posto de 
trabalho -, como ela, no dia-a-dia institucional, ganha uma significação prática 
absoluta: dizemos de um trabalhador que ele ocupa um determinado posto. Esta 
palavra determina, primeiramente, um lugar, porém, a sua significação não se extingue 
na significação espacial, ela leva consigo uma série de significados anexos, que criam 
uma totalidade de sentido inseparável. Esta totalidade de significado resulta de uma 
série de identificações que estão mais ou menos implícitas no lugar onde o corpo de 
um trabalhador exerce a sua atividade. Assim, a um posto estão associadas 
determinadas atividades, maneiras de pensar e sentir, capacidades e incapacidades. A 
um posto são associadas funções específicas; tempos, movimentos e gestos que devem 
ser adotados para o exercício dessas funções. O exemplo do artesão que não pode estar 
noutro lugar senão no seu espaço de trabalho é revelador desta condição que nasce de 
um sistema de identidades entre as disposições corporais e os lugares ocupados por 
esses corpos. É neste sentido que podemos falar de uma partilha policial do sensível, 
enquanto 
 
«existência de uma relação «harmoniosa» entre uma ocupação e um equipamento, 
entre, por um lado, o facto de se estar num tempo e num espaço específicos, nele 
exercer uma ocupação definida, e, por outro lado, o facto de se ser dotado de 
capacidades de sentir, de dizer e de fazer que convêm a essas actividades» 
(Rancière,2010b:64). 
 
A partir desta afirmação do filósofo francês, podemos ver que, neste tipo de 
partilha, desenha-se uma figura de comunidade «harmoniosa», na medida em que se 
fixam uma série de identidades na forma como são vistas as atividades dos corpos e, 
por inerência a essa atividade, passam a ser intrínsecas certas formas de sentir e de 
pensar. São estas identidades entre lugares, tempos, ocupações e capacidades que 
formam um tecido comum que insiste numa mesmidade que parece inescapável e que, 
ao mesmo tempo, cria uma ficção determinista. Para Rancière, a política começa 
quando esta ordem policial é posta em causa, quando existe algum acontecimento2 
                                                          
2 Um exemplo é dado por Rancière na entrevista dada a François Noudelman, com o nome “A 
comunidade como dissentimento”. Em resposta à pergunta feita por Noudelman sobre como poderia ser 
posta em causa a distribuição dos corpos em comunidade, Rancière afirma que «a distribuição dos 
corpos em comunidade é reposta em questão de cada vez que corpos afirmam uma capacidade e ocupam 
um lugar diferente daqueles que lhes são normalmente atribuídos, quando os condutores dos transportes 
subterrâneos se transformam em manifestantes nas ruas, quando os executantes de uma instituição 
estatal ou de uma empresa industrial se consideram capazes de pensar não só no seu trabalho e no seu 
salário, mas no papel do funcionamento da primeira ou da segunda, quando sem-papéis se afirmam não 
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dentro do espaço comum que retire a essa figura viciada do comum a sua mesmidade e 
faça surgir novas possibilidades de organizar o espaço comum. A este acontecimento 
Rancière chama dissentimento, conceito essencial para pensarmos a possibilidade de 
uma partilha política do sensível e que iremos abordar com mais atenção no terceiro 
capítulo deste trabalho. 
O projeto de uma emancipação social já trazia em si a necessidade de efetuar 
uma rutura nas identidades que eram estabelecidas entre as ocupações e as 
capacidades, mais especificamente a racionalidade policial que leva a pensar as 
capacidades a partir das ocupações, que seria o fator principal de exclusão dos 
trabalhadores da vida pública (cf. Rancière,2010b:64-65). A emancipação social seria 
então a promessa de um novo estádio político, em que os trabalhadores conseguiriam 
quebrar os vínculos de significado que foram fixados às suas formas de vida mais 
pobres e criavam novas formas de sentir e pensar que não existiam antes. 
Emancipação seria a libertação da alma e do corpo do jugo das suas ocupações e 
atividades: um corpo capaz de novos gestos e uma alma que já não se contentava com 
o estado em que se via a si mesma. Porém, esta última parte é fundamental e vai fazer 
toda a diferença ao pensarmos a emancipação intelectual, pois, é na alma, na forma 
como é vista – tanto pelo próprio como pelos outros -, que reside a questão central de 
uma nova forma de emancipação. Na emancipação social, onde a principal meta seria 
a chegada do proletariado a um estado de consciência superior, a grande finalidade 
seria a reconquista de um laço social que se teria perdido devido às leis do Capital, ou 
seja, os trabalhadores deveriam ser instruídos de forma a reconhecer esta alienação 
como evidente e chegar a um nova realidade social que lhes permitiria uma 
participação efetiva na vida comum. Para Rancière, esta forma de emancipação está 
ligada a uma ideia que liga «a dominação a um processo de separação e, 
consequentemente, a libertação à reconquista de uma unidade perdida» (Rancière, 
2010b:65). Desta forma, a rotura das identidades feita pelos trabalhadores, a criação de 
novas capacidades, de novos tempos e de corpos outros, seria apenas mais uma ilusão 
criada pelo dispositivo alienante que eles ignoravam. O processo de separação não 
deixaria qualquer intervalo ou espaço vazio para que o trabalhador pudesse escapar às 
garras da dominação: qualquer tentativa de fuga criativa seria apenas mais uma forma 
ilusória de liberdade alienada, a verdade era-lhes inacessível, eles seriam fantoches 
                                                                                                                                                                       
só desejosos de trabalhar onde não estão à espera deles, mas capazes de argumentar o seu direito a estar 
aí e de expor o seu corpo a uma greve da fome, etc» (Rancière, 2011:434) 
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manipulados pelas ideologias criadas pelas superestruturas da sociedade. Isto tem por 
consequência a permanência na mesmidade policial das identidades: enquanto se 
promete um tempo por vir, atribui-se uma perigosa sentença: «capacidades ilusórias só 
poderiam ser a outra face da sua incapacidade real (Rancière, 2010b:66)». Mas, esta 
incapacidade real é, na verdade, uma deslegitimação da possibilidade dos indivíduos 
em estado de submissão criarem novas capacidades, o que leva a uma reprodução 
sistemática do veredicto da incapacidade e, por consequência, do seu estado de 
submissão. Rancière refere-se a este facto nos seguintes termos: «A ciência que 
prometia a liberdade era igualmente a ciência do processo global que tem como efeito 
produzir indefinidamente a ignorância desse processo (Rancière,2010b:66)».   
Como vimos, existe uma lógica circular que, ao mesmo tempo que promete a 
libertação dos indivíduos da sua condição de submissão produz esse mesmo estado. O 
que interessa saber é como será possível emancipar sem cair nessa mesma lógica 
policial e de que forma será possível escapar a essas forças que tendem a manter a 
inércia de uma partilha do sensível onde as identificações entre espaços, tempos, 
capacidades e atividades não cessam de se reproduzir, mesmo em tempos de profetas 
da igualdade. Assim, é importante procurarmos exemplos de algumas formas de 
identificação e de oposições que Rancière aborda, no sentido de começarmos a 
vislumbrar o sentido e a necessidade de uma emancipação intelectual.  
Uma lógica de posições é uma estrutura hierárquica fixa, na qual apenas se 
alternam os termos e as posições. Esta lógica constrói várias identificações que, ao 
mesmo tempo, criam oposições. O filósofo francês dá alguns exemplos, como a 
identificação que se faz entre o espectador e a inatividade, o olhar e a passividade, a 
escuta e a passividade, a palavra e a inatividade. Estas identificações só podem nascer 
de uma lógica de posições que opõe radicalmente duas posições, o ativo e o passivo. 
Sobre estas oposições, Rancière afirma,  
 
«Estas oposições – olhar/saber, aparência/realidade, actividade/passividade – são 
algo de completamente diferente de oposições lógicas entre termos bem 
definidos. Definem propriamente uma partilha do sensível, uma distribuição a 
priori das posições e das capacidades e incapacidades ligadas a essas posições. 
São alegorias encarnadas da desigualdade» (Rancière,2010b:21). 
 
 Interpretando as palavras do autor, podemos constatar que a dinâmica das 
oposições não é apenas um movimento intelectual ou lógico que se dá entre dois 
termos, é antes um funcionamento concreto que acontece na imanência de um espaço 
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que foi partilhado em função de pressupostos que estão ligados a capacidades e 
incapacidades de ver, sentir e pensar. É preciso notar a anterioridade da imanência das 
posições e dos corpos em atividade em relação a uma razão capaz de criar conceitos 
através de sínteses lógicas. É através da concretude de uma atividade que nascem os 
termos e as oposições, na medida em que, cada atividade tem uma forma de ser vista e 
pensada3. Rancière, sobre esta questão, afirma o seguinte: «os termos podem mudar de 
sentido, as posições podem ser trocadas, o essencial está no facto de permanecer a 
estrutura que opõe as duas categorias, os que possuem uma dada capacidade e os que a 
não possuem» (Rancière,2010b:22). A estrutura permanece sempre que as posições 
mudam: há sempre um dos lados que é visto como superior e outro inferior. Desta 
forma, conseguimos ver a diferença de uma emancipação social que tem como 
finalidade a reconquista do laço social perdido e uma emancipação intelectual, que já 
não possui um fundo teleológico, isto é, não espera um tempo em que, a partir de uma 
posição se chegue a uma outra que lhe é superior, mas usa o tempo que tem para diluir 
as falsas oposições simbólicas que não passam de formas de legitimação da 
dominação. 
A emancipação intelectual surge pela necessidade de se pensar as oposições, 
quando elas são vistas como formas de dominação. 
 
«Quanto à emancipação, essa só começa quando se põe em questão a 
oposição entre olhar e agir, quando se compreende que as evidências que assim 
estruturam as relações do dizer, do ver e do fazer pertencem elas próprias à 
estrutura da dominação e da sujeição» (Rancière,2010b:22). 
 
 Com esta ideia conseguimos entender aquilo que está em causa, quando se 
pretende emancipar. A emancipação não pode ser vista como a passagem de uma 
posição para outra, pois isso iria manter a mesma estrutura de dominação a funcionar. 
O olhar não pode ser considerado parte passiva quando é através dele que 
conseguimos ver as formas como o espaço comum é partilhado, isto é, o próprio 
                                                          
3 Neste ponto, seria interessante tentar uma aproximação entre o pensamento de Rancière, o seu 
conceito de partilha do sensível, com a teoria da consciência em Marx, visto que, para este, o espírito é 
sempre contaminado pela matéria que paira no ar que seria a própria linguagem. A linguagem e a 
consciência nasceriam pela necessidade que o ser humano tem de se relacionar, de estabelecer trocas. 
Neste sentido, Marx afirma: «Desde o início, portanto, a consciência já é um produto social e continuará 
sendo enquanto existirem homens» (Marx, K. & Engels, F., 2007: 34-35).Assim, poderemos dizer que 
uma partilha do sensível, o desenho do comum - ou a sua aceitação tal como ela existe -, nasce dessa 
consciência social, dessas representações ou formas de linguagem, que têm origem na atividade 
concreta do homem em sociedade; uma partilha do sensível constitui, sempre, determinadas formas de 
ver, pensar e agir.  
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conceito de partilha do sensível tem já como adquirido que o homem é, antes de tudo, 
um ser estético. Rancière dá o exemplo do olhar do espectador que faz um trabalho 
interpretativo, e essa é a sua atividade: «ser espectador não é a condição passiva que 
devêssemos transformar em actividade. É a nossa situação normal» 
(Rancière,2010b:28). Nesta afirmação está já presente a pertinência, - ou mais do que 
a pertinência, a necessidade -, de uma forma de pensar que potencialize as 
inteligências que, segundo a sua posição e o lugar que ocupam, são sistematicamente 
vistas como inferiores e que possa contribuir para criar novos procedimentos 
pedagógicos que rompam com as hierarquias de posições e identificações que não têm 
outro objetivo senão perenizar a desigualdade das inteligências, levando, 
consequentemente, a efeitos de ausência e de privação. 
Foram, assim, apresentadas as principais noções que colocam em estreita relação 
a estética e a política, através do conceito de partilha do sensível. Porém, é preciso dar 
um passo decisivo e ir ao encontro do nosso conceito central, a emancipação 
intelectual, e extrairmos dele as suas principais implicações pedagógicas e como elas 
podem estender os seus efeitos até ao campo político.  
 
 
 
1.2. A igualdade e desigualdade das inteligências  
 
 
A fixação de hierarquias através da lógica de posições, facilmente leva a uma 
distinção substancial entre dois tipos de inteligências. Se pensarmos num artesão, que 
exerce uma atividade onde o trabalho das suas mãos é primordial e constante, 
conseguimos ter uma ideia de como nasce a ilusão da inteligência inferior. A lógica 
que preside à substancialização – ou reificação - da inteligência do artesão, da sua 
natural incapacidade para os assuntos do intelecto, é a falsa ideia de 
proporcionalidade entre atividade corporal e atividade intelectual. Se, como vimos nos 
exemplos de partilhas do sensível em Platão, o artesão não tem tempo para se dedicar 
aos assuntos da vida pública porque o trabalho não espera, então a capacidade do 
artesão é unificada e fixada aos movimentos (únicos) que ele é capaz de executar; e o 
tempo que ele se demora nesses movimentos para produzir as suas peças impedem que 
exista um resto de tempo para se dedicar a uma outra atividade qualquer. Assim, o 
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movimento braçal e o tempo que ele se demora na sua atividade, passam a ser critério 
para avaliar a capacidade intelectual segundo a lógica: quanto mais movimento 
corporal um homem executa, menos a sua inteligência se desenvolve. Nasce, assim, a 
partilha que opõe o ver e o fazer: o ver seria considerado a mais elevada forma de 
ação, a contemplação das ideias capaz de dar a um homem uma perspetiva mais ampla 
do mundo; por outro lado, o fazer estaria associado ao imediatismo, ao contacto 
imediato com o mundo que impediria o homem de se debruçar sobre os assuntos mais 
elevados e abstratos. Porém, num sentido mais atual, o fazer ganhou um estatuto 
superior, é considerado ativo aquele que coloca o seu corpo em movimento para 
produzir uma nova mercadoria qualquer, isto é o paradigma do empreendedor, onde o 
intelecto é valorizado, se e só se possui potência de ideias para novas mercadorias; 
será passivo o espectador que assiste de forma imóvel a esse espetáculo feito pelas 
pessoas ativas – e que pensa sobre isso. Ativo e passivo modificam-se e ganham novas 
identificações, mas permanece a estrutura categorizadora: «Os termos podem mudar 
de sentido, as posições podem ser trocadas, o essencial está no facto de permanecer a 
estrutura que opõe duas categorias, os que possuem uma dada capacidade e os que a 
não possuem» (Rancière,2010b:22).  
A oposição de categorias é uma oposição das capacidades e das inteligências. Só 
através de um processo de emancipação intelectual podemos colocar em questão esta 
estrutura e esbater as fonteiras que separam as capacidades e inteligências em dois 
tipos de seres qualitativamente distintos. Emancipar, segundo este autor, é devolver o 
ser à sua igualdade original, a um estado zero, isto é, antes de tudo, uma inteligência é 
o que ela é, aquilo que ela passa a ser depois de um juízo só pode surgir de uma queda 
no mundo onde o peso da gravidade lhe oferece uma predicação qualquer. Esta visão 
parte do pressuposto que todas as inteligências são iguais, e este é o pressuposto onde 
assenta o conceito de emancipação intelectual. Contudo, é importante fazer uma 
abordagem que nos permita clarificar a génese deste conceito de emancipação, no 
sentido de percebermos a importância deste pressuposto. 
A génese do conceito de emancipação intelectual surge da força de uma questão 
que invadiu o espaço de pensamento de um pedagogo francês chamado Joseph Jacotot: 
Como pode um ignorante ensinar a outro ignorante aquilo que ele próprio não sabe? 
Esta questão surge na trajetória profissional traçada por este pedagogo francês, quando 
às suas aulas acorreram alguns estudantes que ignoravam a língua francesa; Jacotot, 
por sua vez, ignorava o holandês, que era a língua nativa daqueles estudantes. Esta é a 
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história de dois lados que pareciam condenados ao silêncio pela impossibilidade 
aparente de estabelecer uma comunicação; porém, para eliminar esse mutismo entre as 
duas partes, Jacotot entrepôs, entre ele e os estudantes, um terceiro elemento: uma 
edição bilingue de um livro, o Telémaco. Este livro iria servir como possibilidade 
daqueles alunos aprenderem o francês, que até então ignoravam, para assim 
estabelecerem uma comunicação com o professor. 
Desta experiência, pela qual Jacotot passou e que fez nascer a pergunta pela 
possibilidade de um ignorante ensinar outro ignorante aquilo que ele próprio não sabe, 
nasce um espanto no espírito de Jacotot: ele havia ensinado algo sem ter necessidade 
de incluir a sua inteligência nesse processo e entrar numa lógica explicadora; ele não 
passou os seus conhecimentos para outrem numa ordem de transmissão. Em última 
análise, ele constatou que conseguiu ensinar algo aos seus alunos sem recorrer a uma 
lógica que lhe era próxima, a lógica pedagógica embrutecedora que nasce dentro de 
qualquer instituição pedagógica, que Rancière define da seguinte forma, 
 
«(…)lugar – material e simbólico – onde o exercício da autoridade e a submissão 
dos sujeitos não têm outro objetivo além da progressão destes sujeitos, até o 
limite de suas capacidades; o conhecimento das matérias do programa para a 
maioria, a capacidade de se tornar mestre, por sua vez, para os melhores» 
(Rancière,2002:10). 
 
Dentro deste lugar põe-se em prática uma pedagogia progressista, que submete 
os sujeitos a uma lógica de progressão que funciona apenas pela acumulação de 
conhecimentos que estão previstos num programa, passando por vários patamares, até 
chegar ao lugar do mestre, para aqueles que progrediram nessa lógica com sucesso. 
Esta pedagogia progressista é a ordem da «autoridade dos que sabem sobre os que 
ignoram, ordem votada a reduzir tanto quanto possível a distância entre os primeiros e 
os segundos» (Rancière, 2002: 10). 
Este tipo de pedagogia nasce dentro do contexto político da França no ano de 
1830. A revolução deveria trazer para a sociedade uma nova ordem, que seria 
constituída através da instrução do povo: as elites obtinham uma formação 
correspondente mas as classes mais desfavorecidas eram também instruídas para que 
conseguissem uma participação mais eficaz na vida política. Esta instrução era dada 
com o objetivo destes superarem a distância que os separava daqueles que 
efetivamente participavam da atividade política da sociedade. Esta instrução era feita 
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pelo mestre, «fazendo passar os conhecimentos que possui para o cérebro daqueles que 
os ignoram, segundo uma sábia progressão adaptada ao nível das inteligências 
limitadas» (Rancière, 2002: 10).  
Nesta conjuntura política pós-revolução, surgem os amigos da igualdade, que 
são aqueles que se preocupam em instruir o povo para que este possa ser emancipado; 
mas, emancipação, neste sentido, é a passagem de um estado de menoridade para um 
estado superior, que seria o estado daqueles que estão habilitados a instruir o povo. 
Assim, a desigualdade das inteligências é perenizada sob a intenção, por parte dos 
adeptos das pedagogias progressistas, de instruir o povo:  
 
«(…) os homens de ordem que queriam elevar o povo acima dos seus apetites 
brutais, os homens revolucionários que queriam conduzir o povo à consciência 
dos seus direitos; os homens de progresso, que desejavam, através da instrução, 
fazer diminuir o fosso entre as classes» (Rancière,2010a:22). 
 
São os amigos da igualdade que eternizam a desigualdade ao querer aproximar 
polos ficcionados como distantes: «os amigos da igualdade não têm que instruir o 
povo, para aproximá-lo da igualdade, eles têm que emancipar as inteligências, têm que 
obrigar a quem quer que seja a verificar a igualdade de inteligências» 
(Rancière,2002:11). Esta verificação da igualdade das inteligências irá ser o 
procedimento central para a emancipação intelectual. Agora, é importante 
percebermos os diferentes argumentos que são utilizados para defender a igualdade e a 
desigualdade das inteligências.  
A igualdade das inteligências é uma opinião. Esta opinião é especial, pois não 
quer passar por verdade, mas quer gerar novas opiniões, novas experiências, quer 
enfim, girar em torno da verdade: é a «relação privilegiada de cada um com a verdade 
– aquela que o coloca no seu caminho, na sua orbita de pesquisador». É necessário ter 
atenção às ficções que opõem ciência e senso comum, onde uns possuem as razões 
verdadeiras e outros apenas conseguem formular juízos de menor valor, através de 
sentimentos superficiais. Os mestres explicadores rapidamente se posicionam do lado 
dos cientistas que possuem as razões verdadeiras onde todos devem chegar. Mas, 
aquilo que o emancipador deseja, não são razões verdadeiras, mas sim uma procura 
pela verdade que não cesse pela preguiça das inteligências. Como afirma Rancière: «o 
único erro seria aceitar as nossas opiniões como verdades» (Rancière,2010a:51). Esse 
era um sinal de que a inteligência deixou de procurar, que a sua exaustão criou, através 
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do que Nietzsche chamou de vontade de poder reativa, uma ficção que quer 
compensar uma impotência ao mesmo tempo que a confessa. Neste sentido, a verdade 
dos explicadores é uma criação que tem origem num cansaço da inteligência, na 
incapacidade de aguentar o esforço que implica a procura da verdade. Os 
emancipadores não possuem a presunção que anima os pedagogos embrutecedores de 
reclamarem a posse de uma verdade, do segredo escondido atrás das palavras; são 
antes os adeptos do louco: pensam que as suas opiniões são opiniões, e nada mais (cf. 
Rancière,2010a:51). 
O que importa reter é que tudo se baseia em factos observáveis e na tentativa de 
encontrar causas e origens para esses factos. Assim, o emancipador e o cientista não 
diferem, fundamentalmente, na forma como adquirem conhecimentos. Ambos 
necessitam de experiências que testem as suas opiniões, muda apenas como são vistos 
os métodos que usam: um é reconhecido como o bom método; o outro como mau. (cf. 
Rancière,2010a:52). O emancipador não quer provar que todas as inteligências são 
iguais, ele quer ver o que pode fazer a partir dessa suposição; para isso basta que essa 
opinião seja possível, isto é, que nenhuma verdade contrária seja demonstrada (cf. 
Rancière,2010a:52). 
Os espíritos superiores pensam ter em sua posse essa verdade que se opõe à 
opinião dos emancipadores. Rancière relata esse facto através de analogias que são 
feitas pelos embrutecedores para tentar provar a sua superioridade, esta que só pode 
ser possível se eles provarem a desigualdade das inteligências. As forças 
embrutecedoras tomam como uma evidência a desigualdade das inteligências, pois 
“basta olhar para o mundo para constatar esse facto”. Para defenderem a sua tese, 
afirmam que a desigualdade é a lei do mundo, e que essa mesma lei se deve aplicar ao 
espírito. A partir deste raciocínio, tomam como evidente a desigualdade das 
inteligências. Para melhor explicarem o raciocínio, usam o seguinte exemplo, 
 
«Peguemos em duas crianças do mesmo meio, educadas da mesma 
maneira. Tomemos dois irmãos, enviemo-los para a mesma escola, submetidos 
aos mesmos exercícios. O que veremos? Um será mais bem sucedido do que o 
outro. Logo, existe uma diferença intrínseca. E essa diferença deve-se ao 
seguinte: um dos dois é mais inteligente, mais dotado, tem mais recursos do que o 
outro. Logo, vê-se bem que as inteligências são desiguais» (Rancière,2010a:53). 
 
 Este exemplo manifesta apenas uma evidência: as inteligências diferem nas 
suas manifestações. O embrutecedor usa o argumento das analogias com as coisas da 
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natureza para provar a superioridade original de uma inteligência sobre a outra; mas 
ele dá um salto4: ele infere a desigualdade das inteligências a partir das desigualdades 
materiais. Esta inferência é duvidosa, pois estamos a submeter a realidade imaterial à 
material. Porém, o argumento dos fisiologistas parece ter um certo peso. 
 
 «As propriedades do espírito, dizem os mais radicais dentre eles, são, na realidade, 
propriedades do cérebro humano. Diferença e desigualdade reinam aí, como na 
configuração de todos os outros órgãos do corpo humano» (Rancière,2010a:53).  
 
Para estes, a superioridade de umas inteligências sobre outras é evidente quando 
se olha para a natureza. Porém, existem aqueles que, através de uma explicação com 
uma logica oposta à fisiológica, reclamam para si a superioridade: os espiritualistas. 
Acreditam numa alma imaterial e imortal e, paradoxalmente, projetam uma medida 
nesse mesmo espírito: uns são superiores e outros inferiores. Rancière afirma, 
 
«(…) se nos atemos à desigualdade, é preciso aceitar as localizações cerebrais; se 
nos atemos à unidade do princípio espiritual, é preciso afirmar que é a mesma 
inteligência que se aplica, em circunstâncias diferentes, a objetos materiais 
diferentes» (Rancière,2010a:54). 
 
 Aquele que quer ver o desigual consegue sempre uma forma de a criar; o que 
quer ver a igualdade também; porém, o defensor do desigual maquilha as bossas dos 
cranioscópios em dons inatos da inteligência (cf. Rancière,2010a:55). Se nos atermos 
ao exemplo das duas crianças, notamos facilmente que os defensores da desigualdade 
fazem deduções abusivas: identificam uma realidade física como uma não-física como 
se elas se correspondessem perfeitamente.   
 As duas crianças: uma tem sucesso; a outra fracassa. Deduzir que a que tem 
sucesso é mais inteligente é abusivo devido ao salto entre realidades. O fisiologista 
poderia encontrar neles diferenças físicas cerebrais e poderia continuar a fazer 
deduções, a única dedução que ele não poderá fazer, a partir das suas medições, é: 
logo, “este é mais inteligente e aquele menos”. Rancière, dirigindo-se aos fisiologistas 
e embrutecedores, afirma, 
 
                                                          
4 Uso a expressão “salto” para contrapor à ideia de uma dedução lógica entre premissas até um 
juízo verdadeiro. O salto é dar um equivalente, é, no fundo, a inevitabilidade da circularidade dos 
juízos. Não há uma aproximação ao mundo efetiva pelas palavras, há sim, tentativas de o dizer e 
nomear.  
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«Vós, porém, não mostrais outro facto. Ao dizer: “Ele é mais inteligente”, 
vós simplesmente resumis as ideias que relatam esse facto. Vós o haveis 
nomeado. Entretanto, o nome de um facto não é a sua causa, e sim, no máximo, 
sua metáfora. Vós haveis relatado o facto, uma primeira vez, dizendo: “Ele é mais 
bem sucedido”, e o haveis relatado com outro nome, ao afirmar: “Ele é mais 
inteligente”. Contudo, não há mais no segundo enunciado do que havia no 
primeiro. “Esse homem é mais bem sucedido do que esse outro, porque ele tem 
mais espírito; isso significa, exactamente: ele é mais bem sucedido porque é mais 
bem sucedido»(Rancière,2010a:55-56). 
 
 Os embrutecedores querem, a todo custo, demonstrar que existe uma causa 
para as desigualdades e, para isso, recorrem às explicações físicas dos fisiologistas; 
porém, através desse ponto de partida não podem, com legitimidade, deduzir medidas 
de inteligência, pois aquilo que fazem é nomear: fazem uma interpretação 
embrutecedora de determinado facto para continuarem a embrutecer. Pensemos da 
seguinte forma: se vejo duas crianças e uma delas consegue chegar mais longe, esse 
facto não será uma revelação da própria potência humana? Ele não quererá dizer que é 
possível a todos os homens chegar onde aquele em particular chegou? A visão 
embrutecedora responde que não, que aquilo que se manifesta não é a potência comum 
a todos os homens, mas a superioridade daquele individuo em particular: aquele 
conseguiu porque é superior. E, por oposição, o outro é inferior, pois ficou para trás, 
não teve sucesso.  
O sucesso e a eficácia só fazem sentido no reino das máquinas, enquanto coisa 
desprovida de um espírito. A máquina só pode ser avaliada pelo seu desempenho 
factual ou material, pois não há nada mais para além do mecânico. Talvez seja a visão 
do humano enquanto máquina que tenha imposto esta medição das inteligências: o que 
produz mais tem mais sucesso, logo é mais inteligente. A quantidade de produção e a 
sua rapidez passa a ser a medida das inteligências. Para que isto seja possível é 
necessário retirar do homem, ou denegar, a sua componente espiritual, a sua natureza 
transcendente. 
 Se as inteligências, na prática, diferem entre si, existe algo que provoca essas 
diferenças. Para os mestres embrutecedores sabemos que é a própria superioridade ou 
inferioridade que faz essas diferenças, o que quer dizer que as diferenças, para esses, já 
existem à partida, nas formas cerebrais ou no próprio espírito imaterial e imortal. 
Porém, um mestre emancipador reconhece que estamos condenados à nomeação de 
factos e jamais conseguiremos dizer uma realidade, como se ela se deixasse transportar 
nas próprias palavras. Somente o moralista embrutecedor é que moraliza um facto, 
esquecendo a impossibilidade da existência de factos que sejam, em si mesmo, morais, 
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como nos ensinou Nietzsche. O emancipador deve estar para além do bem e do mal, 
na medida em que apenas essa posição pode libertar a potência. O moralismo dos 
embrutecedores é a sua forma de dominar e de castrar a potência daqueles que eles 
nomeiam como inferiores. Porém, aqueles que desejam emancipar uma inteligência 
não defendem que as inteligências possuem, em si mesmas, medidas que depois se 
manifestam no real; contudo, acreditam na existência de um fator diferenciador das 
várias manifestações das inteligências iguais, esse fator é a atenção. 
 As duas crianças que são comparadas no exemplo, na sua infância, procederam 
da mesma forma, fazem as mesmas coisas e, por isso, podemos dizer que possuem 
uma inteligência igual. Estamos apenas a relatar factos, a sintetiza-los com as palavras: 
“as inteligências das duas crianças são iguais”. Reparamos que, mais tarde, as mesmas 
crianças crescem e deixam de fazer as mesmas coisas, já não obtêm os mesmos 
resultados. Aquilo que terá dado origem a esta diferença foi a atenção que cada um 
dedicou aos seus trabalhos: «direi que talvez ele tenha realizado um trabalho menos 
bom porque trabalhou menos bem, que não viu bem porque não olhou bem. Direi que 
ele dedicou ao seu trabalho menor atenção» (Rancière,2010a:57). É a dedicação da 
atenção que influencia os diferentes resultados das inteligências. Sobre a atenção, 
Rancière afirma: «a atenção não é nem uma bossa do cérebro nem uma qualidade 
oculta. É um facto imaterial no seu princípio e material nos seus efeitos: temos mil e 
um meios de verificar a sua presença, a sua ausência ou sua maior ou menor 
intensidade» (Rancière,2010a:57). A atenção dedicada revela-se nos resultados da 
inteligência: quando esta é menor, a inteligência não é potenciada; quando é maior, a 
inteligência age com mais eficácia. As inteligências não são inferiores ou superiores, 
elas apenas não são igualmente exercidas devido às oscilações de atenção (cf. 
Rancière,2010a:57).   
 Na passagem que se dá desde a infância até à idade adulta, o homem perde 
muita intensidade de atenção. Sabemos que a infância talvez seja a fase em que a 
nossa atenção é mais energicamente exercida, pois há uma grande necessidade que 
toda a criança tem de se introduzir na sociedade dos homens que falam e comunicam 
entre si: «para isso, é preciso que a inteligência trabalhe sem repouso» 
(Rancière,2010a:57). Esta afirmação de Rancière vai ao encontro do conceito de 
liberdade de Nietzsche, quando este autor faz uma crítica às instituições liberais 
afirmando que apenas a guerra educa para a liberdade (cf. Nietzsche,1988:97). Esta 
guerra que educa para a liberdade é a guerra que a criança tem que levar a cabo para 
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entrar para a sociedade dos homens; é a guerra que a criança tem que encarnar para 
adquirir e criar o seu próprio espírito, que, para Nietzsche seria um espírito livre, que 
«pisa a desprezível espécie de bem-estar (…)» (Nietzsche,1988:97). A liberdade, para 
o filósofo alemão, está no fato «de ter vontade da responsabilidade pessoal» 
(Nietzsche,1988:97) e é vista por ele «enquanto algo que se tem e não se tem, que se 
quer, que se conquista…» (Nietzsche,1988:98). Esta perspetiva nietzschiana da 
liberdade, tem uma afinidade com aquilo que se passa no mundo da criança, na 
vontade e na atenção que ela precisa dedicar aos signos que aparecem à sua volta para 
entrar na comunidade dos seres falantes. É um querer e uma conquista, e nesta 
conquista existe um primeiro princípio: «importa ter necessidade de ser forte: de outro 
modo, jamais o seremos» (Nietzsche,1988:98). A criança necessita de precisar ser 
forte para empreender esta guerra que o levará até ao mundo dos homens e da 
comunicação. Esta necessidade de força está presente numa necessária solidão 
existencial, onde a criança está entregue a si mesma, mas onde também está presente 
uma vontade de, espontaneamente, se responsabilizar por si para se elevar a um novo 
patamar, não o dos sábios, mas ao patamar onde vivem os homens distanciados que 
possuem a mesma necessidade que ela: a necessidade de comunicar. Porém, esta 
necessidade, a certa altura do seu desenvolvimento, parece cessar e a sua liberdade, a 
sua vontade de se responsabilizar por si própria, acaba. Rancière afirma: (…) a 
necessidade torna-se menos imperiosa, a atenção menos constante e a criança se 
habitua a aprender pelos olhos de outrem. As circunstâncias diversificam-se e ela 
desenvolve as capacidades intelectuais que lhe são solicitadas» (Rancière, 2010a: 58). 
Esta constatação pode ser usada como a razão da instrução do povo por aqueles que 
embrutecem, mas também pode ser usada para os que emancipam, quando estes 
dizem: «(…) continua; vê o que fizeste e o que podes fazer, se aplicares a mesma 
inteligência que já empregaste, investindo em todas as coisas a mesma atenção, não te 
deixando distrair no teu caminho» (Rancière,2010a:58). Aquilo que se pode fazer é 
incentivar a um regresso à vontade infantil que se perdeu pelo caminho. Lembrar a 
pessoa que houve uma altura em que ela foi livre e criadora, foi uma guerreira que 
pertenceu a si mesma.  
 O filósofo francês afirma como conclusão do seu raciocínio sobre a igualdade e 
desigualdade das inteligências: «talvez o facto de existirem vontades desigualmente 
imperiosas seja suficiente para explicar a desigualdade das performances intelectuais» 
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(Rancière,2010a:58). Com esta afirmação o autor mostra o papel determinante da 
vontade para a forma como as inteligências se manifestam. 
 
1.3. Embrutecer e emancipar: duas pedagogias distintas  
 
 O conceito de emancipação intelectual está já inscrito naquela experiência de 
Jacotot com os alunos holandeses. Jacotot não necessitou de recorrer às tradicionais 
práticas pedagógicas para conseguir ensinar os seus alunos. A emancipação intelectual 
começa por ser uma emancipação pedagógica, é necessário procurar uma nova forma 
de ensinar que não se limite à progressão de conhecimentos por patamares 
hierárquicos que culminam na substituição do lugar do mestre pelo aluno. A 
emancipação intelectual acontece quando se assume que as inteligências são iguais na 
sua potência; a lógica progressista, pelo contrário, pressupõe uma distância entre as 
inteligências e tem a igualdade como objetivo e não como ponto de partida. Rancière, 
a este respeito, diz-nos: «Quem estabelece a igualdade como objetivo a ser atingido, a 
partir da situação de desigualdade, de fato a posterga até o infinito» 
(Rancière,2002:10) O que está em causa são as relações que se estabelecem entre as 
inteligências, nas pedagogias progressistas estas estão submetidas a outra inteligência 
que é vista como superior, as inteligências são guiadas e encaminhadas pelo meio de 
um percurso traçado por outrem, pelo mestre; no caso de Jacotot, as inteligências não 
foram submetidas à inteligência do mestre, o Telémaco foi mediador e a fonte de saber 
para aqueles alunos. A utilização daquele livro mostrou a Jacotot a possibilidade de 
emancipação de qualquer inteligência: deu, aos alunos, a consciência de uma potência 
intelectual que os iguala a todos os seres humanos. 
 Rancière distingue duas formas de instruir. 
 
«Instruir pode, portanto, significar duas coisas absolutamente opostas: 
confirmar uma incapacidade pelo próprio ato que pretende reduzi-la ou, 
inversamente, forçar uma capacidade que se ignora a se reconhecer e a 
desenvolver todas as consequências desse reconhecimento» (Rancière, 2002:11). 
  
  De uma forma bastante simples, à primeira forma de instruir, Rancière chama 
de embrutecimento e à segunda, emancipação. Com a distinção destas duas formas de 
instrução, Rancière dá-nos a conhecer a singularidade de cada um desses 
procedimentos: aquele que embrutece tem um ideal definido, um objetivo a cumprir, 
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ele quer a igualdade, mas nunca deixa de reproduzir a desigualdade. Existe, em 
simultâneo, a realidade da sua prática que confirma sempre uma incapacidade e o ideal 
fantasmático de a reduzir como finalidade a alcançar.  
 Aquilo que está no cerne e que diferencia as duas práticas é a distância. É a 
visão e interpretação dessa distância que vai dar uma singularidade a cada uma dessas 
formas de ensinar. A distância parece ser sempre a fonte de um problema para a 
organização de uma sociedade: as classes sociais estão separadas entre si, encontram-
se distanciadas; os mais desfavorecidos encontram-se distantes do espaço comum e 
essa distância impede uma participação ativa na vida política. Esta visão sociológica 
traduz-se, nas escolas, em pedagogias que pretendem a redução dessas distâncias; 
porém, aquilo que acabam por fazer é um processo de eternização dessas 
desigualdades.  
 Rancière, na sua obra O Espectador Emancipado, refere-se à distância criada 
pelo mestre embrutecedor da seguinte forma, 
  
«O que o mestre sabe, o que o protocolo de transmissão do saber começa 
por ensinar ao aluno, é que a ignorância não é um menor saber. A ignorância é o 
oposto do saber; porque o saber não é um conjunto de conhecimentos, mas sim 
uma posição. A distância exata é a distância que nenhuma regra mede, a distância 
que se prova pelo simples jogo das posições ocupadas, que se exerce pela 
interminável prática do «passo mais à frente» que separa o mestre do indivíduo 
que supostamente deve trazer até junto de si» (Rancière, 2010b:17). 
 
 É na separação entre dois polos opostos que se traduzem em duas posições, que 
reside essa distância, e a prática embrutecedora deseja que se dê um salto. Esse salto 
deve ser dado desde um polo menor até outro polo que é superior. Ao desejar o salto, o 
embrutecedor, assume como superior a sua posição: os que sabem, os que são capazes, 
os que possuem a arte de bem falar, os que comandam. O outro polo é daqueles que 
assumem posições, no espaço comum, consideradas menores: os que não sabem fazer 
mais nada além do seu ofício, os incapazes, os que por natureza obedecem porque não 
sabem comandar. Existe, num dos polos, um desejo de melhorar a outra parte. Este 
melhoramento está neste salto de um polo para outro: aquele que pretende melhorar 
deseja que o mais fraco ou pior trace um caminho que ascenda até ao seu patamar 
superior e melhor. Porém, aquilo que ele faz é afastar-se gradualmente, alargando 
ainda mais a distância, para poder conservar para si o suposto estado de superioridade.         
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 A pretendida superação da distância, que os amigos da igualdade5 proclamam 
para desfazer as desigualdades, está menos na instrução do povo e mais numa 
verificação da igualdade. Aqueles que fazem a instrução do povo acabam apenas por 
verificar as incapacidades que eles próprios criam. Esta verificação de incapacidades é 
feita por uma pedagogia embrutecedora, como Rancière afirmou ao distinguir os dois 
tipos de instrução supracitados. Aquele que deseja emancipar intelectualmente 
necessita de verificar a igualdade das inteligências. Rancière, sobre esta matéria, 
afirma o seguinte, 
 
«a emancipação intelectual é a verificação da igualdade das inteligências. Esta 
igualdade não significa um igual valor de todas as manifestações da inteligência, 
mas a igualdade da inteligência relativamente a si mesma em todas as suas 
manifestações» (Rancière,2010b:18). 
  
  Com esta afirmação, o autor mostra que a igualdade das inteligências não está 
nas suas manifestações, pois estas acontecem numa materialidade que está sujeita à 
gravitação, e é esta força natural que cria as diferenças na forma como as inteligências 
se manifestam no real. Porém, a igualdade a ser verificada é a igualdade de todas as 
inteligências na sua potência, naquilo que não está sujeito às leis da gravidade. Não 
existe qualquer abismo no imaterial das inteligências, o homem pode aprender como 
aprendeu a língua materna: «observando e comparando uma coisa com outra, um signo 
com um facto, um signo com outro signo». (Rancière, 2010b:18) O esquecimento 
desta forma instintiva de aprender criou no homem a ilusão de que ele necessita de 
outra inteligência mais preparada, capaz de o guiar durante a sua aprendizagem; este 
foi também o início de uma pedagogia embrutecedora.  
 De forma diferente, aqueles que pretendem emancipar uma inteligência, não 
interpretam a distância como algo que deva ser extirpado. A distância é a condição 
sine qua non da comunicação. Podemos ler, nas palavras do filósofo francês, o 
seguinte: «A distância não é um mal a abolir, é antes a condição normal de toda a 
comunicação. Os animais humanos são animais distantes que comunicam através da 
floresta dos signos.» (Rancière,2010b:19) Rancière afirma que é pela existência dessa 
distância irredutível que o ser humano precisa de comunicar, e para isso, emite uma 
série de signos que devem ser decifrados, traduzidos. O erro está em interpretar a 
                                                          
5 Expressão usada por Rancière em: O Mestre Ignorante: cinco lições sobre a emancipação 
intelectual, Belo Horizonte: A Autêntica, 2002, p. 11 
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distância geometricamente, como um espaço inexoravelmente separado por um 
abismo, uma fratura que isola duas partes em si mesmas, em que uma dessas partes 
possui uma fraqueza e impotência original que deve ultrapassar. A distância que o 
ignorante tem de transpor é uma distância pessoal, que existe dentro si, que é aquela 
que separa aquilo que ele já sabe daquilo que ainda ignora. O ignorante é ignorante, 
não em relação a um sábio, mas a ele próprio, enquanto não aprende aquilo que ainda 
não sabe. A emancipação intelectual começa quando existe a consciência de que esta 
distância é interna, na relação do homem consigo mesmo, e nunca em relação a um 
modelo de saber que lhe é exterior.  
 O marceneiro não é menos sábio do que o político: um domina a arte do 
discurso de forma exímia; o outro possui todo o saber que precisa para construir belos 
artefactos em madeira. Ambos pensam, porque ambos traduzem os signos que se vão 
apresentando aos seus sentidos. O marceneiro é capaz de decifrar os signos 
construtores de um pensamento político, com a ajuda do saber que ele já possui: ele 
pode aprender esta nova arte como aprendeu o que ignorava no passado. A seguinte 
afirmação de Rancière ajuda a esclarecer melhor esta ideia, 
 
«Permanece embrutecido aquele que opõe a obra da mão obreira e do povo que 
nos alimenta às nuvens da retórica. A fabricação das nuvens é uma obra de arte 
humana que exige tanto – nem mais nem menos – trabalho, atenção intelectual 
como a fabricação de sapatos e de fechaduras» (Rancière, 2010a:43). 
 
 O homem é capaz de aprender qualquer arte, desde que possua vontade de o 
fazer. A ilusão da inacessibilidade de aprendizagem de alguma arte nova por parte de 
uma inteligência é o produto de uma distribuição de posições radicalmente separadas, 
e quem embrutece, está empenhado em que elas assim permaneçam. A emancipação 
intelectual torna-se assim uma urgência, na medida em que esta ilusão começa a 
ganhar efetividade nos corpos daqueles que subestimam a sua potência intelectual: 
«Os excluídos do mundo da inteligência subescrevem eles próprios o veredicto da sua 
própria exclusão. Resumindo, o círculo da emancipação deve ser começado» 
(Rancière,2010a:21). 
 Em suma, a diferença entre estas duas práticas reside na interpretação da 
distância: uma é embrutecedora, na medida em que possui «o saber relativo à 
ignorância, o conhecimento da distância exata que separa o saber da ignorância» 
(Rancière,2010b:17). Esse saber relativo à ignorância é um saber que distingue duas 
posições opostas: a do ignorante e a do sábio; a do primeiro é inferior à do segundo. A 
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partir destes pressupostos, nasce um tipo de mestre cuja função é aproximar os 
ignorantes do saber, levá-los até ao lugar ocupado pelos mais sábios – este lugar é 
ocupado também pelo mestre. Este mestre, na sua prática, apenas verifica 
incapacidades à medida que as vai aumentando progressivamente. Para que o seu lugar 
permaneça sempre num nível superior, ele necessita do «passo mais à frente», este que 
lhe dá a garantia da distância que assegura a sua posição superior. A outra distância é 
emancipadora, pois assume-a de um ponto de vista interno ao sujeito. Cabe ao sujeito 
atualizar o saber que ignora ao mesmo tempo que ganha a consciência que consegue 
essa atualização sem recorrer à inteligência de um mestre embrutecedor, cuja principal 
tarefa é dizer-lhe que não consegue aprender sozinho. A emancipação é uma 
aprendizagem solitária que acontece pelo contacto com os signos, e não há nenhum 
local ou corpo específico onde eles estejam aprisionados, eles estão aí, no mundo, à 
espera de uma inteligência qualquer que os decifre.  
   
  
 
1.4. O embrutecimento e a necessidade das explicações  
 
 A experiência de Jacotot deu a conhecer alguns factos que até então o mestre 
não havia visto: é possível ensinar a outrem aquilo que o mestre ignora, e, só é 
possível fazê-lo, quando o mestre abdica da ordem explicadora. Jacotot descobrira 
que, em todo o sistema de ensino existe uma soberania dada às explicações, como se 
estas fossem uma necessidade. Para que existisse compreensão de uma matéria, era a 
explicação que solucionava a impotência da incompreensão; esperava-se que «a 
palavra do mestre quebrasse o mutismo da matéria ensinada» (Rancière,2010a:10). 
 O mestre explicador é aquele que possui a arte da distância 
(Rancière,2010a:11). Novamente é o conceito de distância que está em jogo e é ele 
que distingue estes dois tipos de mestre. Rancière fala de um segredo que apenas o 
mestre explicador possui. 
 
«O segredo do mestre é o de saber reconhecer a distância entre a matéria ensinada 
e o sujeito a instruir, a distância também entre aprender e compreender. O 
explicador é aquele que coloca e abole a distância, que a exibe e a absorve no seio 
da sua palavra» (Rancière,2010a:11). 
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 A interpretação embrutecedora da distância revela-se na prática do mestre 
explicador. É o mestre explicador que cria a distância para depois a diminuir; ele faz 
uma gestão da distância conforme a sua vontade, com o objetivo principal de nunca 
perder o seu estatuto de superioridade. Aprender e compreender são dois 
acontecimentos que são controlados pelo mestre explicador, pois apenas ele está 
capacitado para perceber quando é que há compreensão e aprendizagem por parte de 
um aluno. Esta criação e gestão da distância são feitas pelo mestre através da sua 
palavra.  
 Anteriormente, citando Rancière, disse que a palavra do mestre quebrava um 
mutismo da matéria ensinada. Este mutismo da matéria assenta numa lógica de 
posições criada numa partilha do sensível. Existe uma hierarquia de posições que 
assenta numa estrutura fixa que se desenha em dois patamares distanciados entre si. 
Neste caso, o mestre explicador possui um privilégio especial pelo facto de falar a 
palavra, na medida em que a sua explicação é feita através de um discurso oral:  
 
«Na ordem explicadora, com efeito, é necessária, geralmente, uma explicação 
oral para se explicar a explicação escrita. Isto supõe que os raciocínios 
(pressupostos) são mais claros, imprimem-se melhor no espírito do aluno, quando 
são veiculados pela palavra do mestre, que se dissipa no momento, do que no 
livro, onde se encontram para sempre inscritas em caracteres inapagáveis» 
(Rancière,2010a:11). 
 
 A valorização do discurso oral parte do pressuposto da posse de algo que falta 
ao discurso escrito. Porém, aquilo que o discurso oral do mestre explicador faz é uma 
explicação de uma explicação; ele sobrepõe a sua explicação à que está presente no 
papel. O uso da oralidade é uma questão de efetividade de inscrição espiritual, na 
medida em que a palavra dita parece produzir melhor o efeito desejado pelo orador. 
Assim será mais fácil, para um mestre explicador, conduzir o aluno por um caminho 
por si definido e que levará o aluno até junto do saber.  
 O estatuto da palavra falada nasce de uma lógica de posições. O mestre 
explicador sobe nessa hierarquia pela sua identificação com o uso da palavra falada. 
No pensamento de Platão existe uma separação bem clara entre os tipos de arte. Essa 
separação nasce de uma partilha do sensível que está presente na interpretação dos 
diferentes tipos de signos e de superfícies com que cada arte trabalha. A escrita e a 
pintura são artes cujos signos são mudos e por isso, para Platão, eles estão «privados 
do sopro que anima e transporta a palavra viva» (Rancière,2005:21). Apenas a palavra 
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viva pode ser direcionada a um destinatário adequado e desejado. Neste sentido, o 
mestre explicador usa algo que é visto como valioso, a palavra falada. Mas usa a 
palavra num sentido embrutecedor, pois através dela, ele controla os tempos de 
aprendizagem ao colocar, sempre, novas distâncias entre o aluno e o saber.  
 O termo compreender ganha uma interpretação nova com o mestre explicador: 
ele torna-se o único juiz capaz de identificar este acontecimento no aluno. A 
compreensão torna-se uma palavra-chave, que cria nas inteligências a ilusão de uma 
necessidade que não existe: «esta única palavra lança um véu sobre todas as coisas: 
compreender é o que a criança não consegue fazer sem as explicações do mestre (…)» 
(Rancière,2010a:12). Esta apropriação da compreensão por parte do mestre explicador 
cria uma incapacidade no aluno: a incapacidade de compreender. Porém, esta 
incapacidade é ficcionada para que o mestre provoque uma ideia de dependência do 
aluno em relação a ele. Esta suposta incapacidade é inerente ao próprio ato de explicar: 
«explicar qualquer coisa a alguém é, sobretudo, demonstrar-lhe que não a consegue 
compreender por si próprio» (Rancière,2010a:12). Quando alguém surge com 
determinada explicação direcionada a outrem, nesse ato, está a pressupor que a outra 
pessoa é incapaz de compreender o que foi dito. Mas, aquilo que a pessoa explica é, na 
verdade, apenas uma retradução de algo que já tinha sido traduzido; aquilo que muda 
na explicação é a forma de apresentar uma ideia. Rancière torna visível essa 
interpretação emancipadora da compreensão quando diz: «compreender nada mais é 
do que traduzir, o que é dizer dar o equivalente de um texto mas não sua razão. Nada 
existe atrás da página escrita, nenhum fundo duplo que precise do trabalho de uma 
outra inteligência, a do explicador» (Rancière,2010a:15) Facilmente se cai na ilusão de 
que a explicação nos fornece uma espécie de verdade que está presente numa coisa 
mais valiosa que alguém possui; porém, isso é apenas uma tradução disfarçada de 
verdade pela autoridade dada ao lugar que o mestre ocupa. Aquilo que é constante nas 
práticas pedagógicas embrutecedoras é a ilusão de uma verdade encarnada numa 
posição. E a posição elevada reclama para si a posse de uma verdade escondida; 
porém, o filósofo francês adverte mais uma vez: «aprender e compreender são duas 
maneiras de exprimir o mesmo acto de tradução. Nada existe debaixo dos textos que 
não seja a vontade de se exprimirem, o que quer dizer de traduzir» 
(Rancière,2010a:16) É no engenhoso conceito de compreensão que o mestre 
explicador encontra o seu lugar mais elevado, pois torna-se o único capaz de fornecer 
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aquilo que o texto não diz mas que só ele sabe, como se guardasse um segredo ao qual 
se deveria prestar culto. 
  O mestre explicador é um mestre embrutecedor par excellence, ele faz viver 
todos os mitos do distanciamento e, na sua prática, apenas verifica incapacidades e 
desigualdades. Porém, ainda existe um tipo de mestre que consegue dissimular o 
embrutecimento na aparência de uma falsa autonomia. Esse mestre é o mestre 
interrogador que está presente no método socrático. 
 O mestre interrogador é a versão aperfeiçoada do embrutecimento, pois 
através dele, as manifestações das inteligências que são solicitadas pelas suas 
interrogações, dão uma aparência de uma emancipação que na realidade está 
totalmente submetida à inteligência do mestre, este que sabe de antemão todas as 
perguntas e respostas que constroem um caminho, previamente por ele fixado, para 
guiar o aluno. Rancière chama a este facto, o segredo dos bons mestres: «pelas suas 
perguntas, guiam discretamente a inteligência do aluno – de modo suficientemente 
discreto para a fazer trabalhar, mas não ao ponto de a abandonarem a si própria» 
(Rancière,2010a:35). Este é um método da ilusão da autonomia, na medida em que 
engendra, na consciência daqueles que tomam o lugar de interlocutores face às 
perguntas do mestre, a falsa ideia de uma capacidade autónoma que conseguiu, por si, 
adquirir um novo saber. Essa ideia é falsa, porque aquilo que está por trás dessa 
descoberta autónoma é na verdade a heteronomia de um sábio arquiteto de 
inteligências, que possui um projeto bem desenhado, com todo o pormenor e, por isso, 
sabe previamente o princípio de onde parte, os meios ou perguntas que vai fazer e o 
fim que vai ser atingido. Somente o filósofo, o sábio consegue dar à luz uma alma que 
se ignorava, o dono dessa alma não conseguiria ver a sua potência sem a ajuda deste: é 
esta a mensagem que Platão pretende passar para que possa ser dada a devida 
credibilidade e superioridade aos reis filósofos que deveriam governar a cidade. O 
embrutecimento ganha uma perigosa máscara de autonomia através do método 
Socrático, daí Rancière lhe chamar uma «forma aperfeiçoada do embrutecimento» 
(Rancière,2010a:36). Aquilo que o método socrático pretende mostrar, pelo exemplo 
do escravo que consegue enunciar o teorema de Pitágoras, é a dependência do escravo 
em relação ao mestre que o guia, no fundo ele mostra: vejam como eu ensino bem, pois 
até um escravo, quando bem ensinado, consegue chegar a descobrir – o que na 
filosofia platónica seria lembrar - novos saberes. Mas como Rancière conclui: 
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Sócrates interroga um escravo que está destinado a permanecer como tal (cf. 
Rancière,2010a:36).  
 
 
1.5. As diferenças metodológicas: O Velho e o Ensino Universal 
 
 A distinção entre metodologias deve ser feita, pois Rancière, ao longo da obra 
dedicada à pedagogia de Jacotot, faz, várias vezes, a distinção entre dois métodos. 
Estes dois métodos distinguem-se pelas duas formas de ensinar que têm sido 
abordadas ao longo desta dissertação: o embrutecimento e a emancipação. 
  O método do embrutecimento é aquele que Rancière chama “Velho” e 
contrapõe ao método do Ensino Universal criado por Jacotot. O Velho está associado 
ao círculo da impotência usado pelos mestres embrutecedores para conseguirem 
manter o seu lugar de superioridade: «(…) círculo da impotência que une o aluno a um 
explicador do velho método (chamar-lhe-emos, doravante, simplesmente o Velho)» 
(Rancière, 2010a:21). O círculo da impotência não tem outro objetivo senão aprisionar 
a impotência daqueles que ainda não descobriram aquilo que a sua inteligência pode. 
Sabemos que este círculo tem a sua origem na vontade de instrução do povo por parte 
dos homens de progresso que pretendiam aperfeiçoar o homem. Porém, nunca fizeram 
mais do que adestrá-lo através da ficção das distâncias abismais que se esforçavam 
para manter. Aquilo que, na verdade, permanecia, era a potência ignorada daqueles 
que eles pretendiam guiar até à cátedra onde está sentada a sua sapiência.  
 O método dos instrutores do povo era o método da transmissão de 
conhecimentos de um cérebro A para um cérebro B. O conteúdo desta transmissão é 
bem definido e planeado: aquilo que vai ser ensinado pelo mestre já está por ele sabido 
para que possa então ensinar aqueles, que por esse saber prévio, se tornam os 
ignorantes. Esta transmissão é feita segundo uma lógica progressiva e ordenada, onde 
o mestre toma o comando e controla todo o processo de aprendizagem. Este método é 
considerado o bom método, feito através de uma racionalidade progressiva. Porém, 
Jacotot tinha uma perspetiva diferente: ele queria ensinar sem embrutecer. E tinha 
algumas intuições que o levaram a construir uma nova forma de ensinar que se opôs ao 
velho método. Uma delas era a intuição que «não existe um homem na Terra que não 
tenha aprendido qualquer coisa por si próprio e sem explicador» (Rancière, 2010a:21). 
O Ensino Universal baseia-se nesse pressuposto. 
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 O método Ensino Universal baseia-se, como dissemos anteriormente, no ato de 
fazer lembrar no homem uma potência que ele esqueceu possuir. 
 
«À inteligência que dormita em cada pessoa, bastará dizer: Age quod agis, 
continua a fazer o que fazes, «aprende o facto, imita-o, conhece-te a ti mesmo, é 
este o caminho da natureza». Repete metodicamente o método do acaso que te 
deu a medida do teu poder. A mesma inteligência opera em todos os actos do 
espírito humano» (Rancière,2010a:22).  
 
 O método de Jacotot quer, sobretudo, passar uma mensagem que implica uma 
revolução intelectual. Esta revolução começa quando o homem tem consciência da sua 
capacidade: «é preciso reconhecê-la e prosseguir na verificação aberta do seu poder» 
(Rancière,2010a:22). A verificação aberta que o autor fala é a verificação da igualdade 
de todas as inteligências: um método, onde o mestre procura no outro o saber que 
possui, apenas verifica desigualdades intelectuais; um método que deixa o aluno 
entregue a si mesmo, às descobertas que ele próprio consegue comunicar é um método 
emancipador que verifica a igualdade de todas inteligências, que está menos na 
capacidade de armazenar e reproduzir um saber que o mestre já sabe e mais na criação 
de formas de comunicar através de uma composição simbólica: num método verifica-
se a constante superioridade do mestre pelo «passo mais à frente»; no outro, verifica-
se apenas a vontade de expressar e de combinar signos que é uma capacidade comum a 
todos os homens.  
 O método do Ensino Universal é o método que se lembra da língua materna: 
todos os homens, numa fase da sua vida, foram capazes de aprender por si mesmos. A 
mesma inteligência que se esforça para aprender a língua materna é a mesma que pode 
aprender outra coisa qualquer. Para os adeptos do velho método, o método de Jacotot é 
um método que entrega uma pequena inteligência a um mundo que ela não consegue 
discernir sem alguém que lhe ensine a caminhar nele; porém, aquele que deseja 
emancipar uma inteligência sabe que todo o homem necessita comunicar, e, para isso, 
precisa de se apropriar das palavras: se ninguém lhas ensinar, ele vai, com certeza, 
aprender sozinho, se estiver no meio da floresta dos signos. Estas diferenças de 
método estão no cerne da ficção da desigualdade das inteligências. 
 
«Existe, diz o mito, uma inteligência inferior e uma inteligência superior. A 
primeira, regista, ao acaso, as percepções, retém, interpreta e repete 
empiricamente, no círculo estreito dos hábitos e das necessidades. É a inteligência 
da criança pequena e do homem do povo. A segunda conhece as coisas pelas 
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razões, age por método, do simples ao complexo, da parte ao todo» 
(Rancière,2010a:13). 
 
 A superioridade das inteligências nasce da maneira como é visto o velho 
método da razão: que «conhece as coisas pelas razões, age por método, do simples ao 
complexo, da parte ao todo» (Rancière,2010a:13). Este método opõe-se ao método da 
desordem, que não oferece a suposta confiança que uma inteligência precisa sentir 
para lhe dar a segurança necessária durante a sua caminhada em direção ao saber. 
Porém, este caminho que as inteligências mais avançadas percorrem já está traçado: 
elas repousam sobre a inteligência do mestre como um comboio em trilhos que nunca 
foram seus. O mito da desigualdade das inteligências nasce, também, da maneira como 
são vistos os métodos.  
 
«Métodos são necessários. Sem método, sem um bom método, a criança-homem 
ou o povo-criança é presa das ficções da infância, da rotina e dos preconceitos. 
Com o método, ele põe os seus passos nos passos daqueles que avançam 
racionalmente, progressivamente. Com eles, ergue-se numa aproximação 
indefinida. Jamais o aluno alcançará o mestre, nem o povo a sua elite esclarecida; 
no entanto, a esperança de chegar lá fá-los avançar pelo bom caminho, o das 
explicações aperfeiçoadas» (Rancière,2010a:127). 
 
  
Paradoxalmente, o método da submissão foi sempre aquele que vigorou e ainda 
vigora, pois ainda permanece uma idiossincrasia forte: os métodos são necessários, 
pois não há outros métodos, não há outra ordem possível. O método do Ensino 
Universal é visto como ametódico; por outro lado, apenas o Velho possui um método 
capaz do aperfeiçoamento histórico do homem. O método do Ensino Universal não 
pretende instruir ninguém, ele é uma boa nova: «(…) este não é um método para 
instruir o povo, mas uma boa nova que se deveria anunciar aos pobres: eles podiam 
tudo o que era possível ao homem. Bastava anunciar» (Rancière,2010a:24). A boa 
nova é aquilo que tem urgência de ser anunciado ao homem: pois muitos se 
esqueceram da sua potência, e esse é o maior perigo, pois se esse esquecimento se 
prolonga, também se prolongam as práticas de dominação e submissão.   
 O Ensino Universal tem a sua componente prática, por isso ele não deixa de ser 
um método, ao qual foi subtraído o seu pendor de uma ordem em progressividade. 
Existem corpos que agem e procuram novos conhecimentos de forma livre: 
chamemos-lhe um método da liberdade. Este método da liberdade, criado por Jacotot, 
baseia-se num princípio fundamental: «aprender qualquer coisa e relacionar com ela 
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todo o resto segundo este princípio: todos os homens possuem uma inteligência igual» 
(Rancière,2010a:24). Este princípio não se separa de um outro princípio, aquele que 
diz: não existe ser humano que não saiba já alguma coisa. Pois, na expressão 
«relacionar com qualquer coisa», esse «qualquer coisa» é o conhecimento que já 
trazemos em nós, aquele que fomos adquirindo ao longo da vida. Através desses 
conhecimentos conseguimos estabelecer relações entre signos: os que já trazemos 
connosco e aqueles que nos vão aparecendo. Este é um método solitário, de abandono, 
pois é o caminho de uma inteligência que se conhece a si mesma, descobrindo os seus 
poderes. Aquilo que o aluno deve fazer, para exercer a sua aprendizagem em 
liberdade, é simples: «o aluno deverá ver tudo por si próprio, comparar sem cessar e 
responder sempre à tripla questão: que vês? Que pensas? Que fazes? E assim 
sucessivamente até ao infinito» (Rancière,2010a:29). Este infinito não é o do 
embrutecedor que se baseia num eterno segredo que o mestre guarda, mas sim a 
infinitude da procura que se faz por um caminho próprio – que quer dizer feito por si 
mesmo. Na sua base, este método baseia-se na repetição constante destas três 
perguntas, só assim uma inteligência estará livre da submissão a outra inteligência que 
não seja a que está presente num conjunto de signos comuns a todas as inteligências 
que possam intervir num processo de aprendizagem partilhada.  
 A repetição e a relação são as principais atividades da inteligência no método 
de Jacotot e, só através desta prática constante, é possível, a uma inteligência, tirar as 
rédeas que os embrutecedores, com boas intenções, colocaram. Mas, existe um 
elemento essencial para que o método possa fazer a sua função, que é emancipar, isto 
é, desligar as inteligências do mestre e do aluno e ligar apenas as suas vontades. Esse 
elemento é o elemento comum que descentra as inteligências dos alunos da inteligência 
do mestre. Sem esse terceiro elemento, a inteligência do mestre iria tornar-se o centro 
da aprendizagem. Na sua obra O espectador emancipado, Jacques Rancière resume a 
função deste terceiro elemento no método da emancipação intelectual, da seguinte 
forma, 
 
«No âmbito da logica da emancipação existe sempre, entre o mestre ignorante e o 
aprendiz emancipado, uma terceira coisa – um livro ou qualquer outro texto 
escrito – algo que é estranho tanto a um como ao outro e a que ambos podem 
remeter-se para verificarem em comum aquilo que o aluno viu, aquilo que diz do 
que viu e o que pensa do que viu» (Rancière,2010b:24). 
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 Como iremos ver num próximo capítulo deste relatório, é o trabalho de relação 
e repetição da inteligência no contacto com a terceira coisa, que irá abrir o caminho 
para a sua emancipação.  
 
 
 
1.6. O trabalho poético de tradução e a aventura intelectual  
 
“Somos todos escritores, só que alguns escrevem e outros não.” 
 José Saramago 
 
O método da liberdade usa, como forma de aprendizagem, o trabalho poético de 
tradução que é natural ao homem. O homem que conhece algo, necessariamente 
conhece por um processo de tradução de signos. Mesmo no método do Velho, as 
inteligências que absorvem o saber do mestre, fazem sempre uma tradução; porém, 
numa lógica embrutecedora o aprendiz não tem consciência que todo o homem 
aprende da mesma maneira, combinando e traduzindo signos. Os mestres 
embrutecedores, ao controlarem todo o processo de aprendizagem através da sua 
palavra de ouro, a compreensão, fazem um trabalho ortopédico nas inteligências assim 
que elas começam a fazer inflexões nas traduções. O mestre embrutecedor direciona 
todas as traduções para aquela que ele possui, apenas essa é dada como verdadeira. As 
traduções são obrigadas a convergir para aquela que o mestre já possui. A palavra 
compreensão, na boca do mestre embrutecedor, é como uma espécie de gesso nas 
mãos de um médico ortopedista, que ele envolve num membro do corpo humano, na 
zona onde um osso sofreu uma fratura. O embrutecedor faz algo semelhante nas 
inteligências, a única diferença é que, nas inteligências, não existe qualquer trauma 
que necessite de terapia, a saúde espiritual não está ameaçada, a não ser pela própria 
vontade de curar. Mas a eterna ameaça que existe, e que aqueles que embrutecem 
tratam de eliminar, é a de ficarem sem a sua superioridade e serem colocados ao nível 
dos homens falantes. Se aquele que embrutece não fizesse esse exercício ortopédico 
nas inteligências, a sua máscara de sábio estaria ameaçada. Esta ortopedia intelectual 
embrutecedora, ao mesmo tempo que forma as inteligência e as guia para um lugar 
determinado, vai também desenhando um espaço comum de forma hierarquizada e 
determinada, ela exclui as inteligências que divergem devido ao seu poder criativo. É 
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esta logica que impõe uma força que ordena as inteligências que formam uma partilha 
do sensível estratificadora do espaço comum, em que os caminhos já estão traçados e 
os alunos apenas caminham neles. Não há espaço para aqueles que tenham vontade de 
criar e de se criarem, isto é, de se multiplicarem no seu ser, pois todos são guiados 
para um sítio específico da sociedade e são treinados - ou adestrados - para esse ofício. 
 O trabalho poético de tradução é a possibilidade de autocriação do homem. Ele 
não se fecha em si para conseguir isso, ele necessita do outro homem, pois a tradução 
é sempre tradução de algo, e numa comunidade de homens, as obras de arte não param 
de se multiplicar. Rancière mostra como acontece este ato de tradução ao afirmar o 
seguinte, 
 
«O animal humano aprende todas as coisas como começou por aprender a língua 
materna, como aprendeu a aventurar-se na floresta das coisas e dos signos que o 
rodeiam, para assim tomar lugar entre os humanos; observando e comparando 
uma coisa com outra, um signo com um facto, um signo com outro signo» 
(Rancière,2010b:18). 
  
 Este trabalho de tradução leva o animal falante até ao reino dos homens, onde 
as inteligências são iguais. É entre os homens e os signos que se fazem as aventuras 
intelectuais, onde cada homem se apropria dos signos que precisa para fazer o seu 
poema. O aprendiz pode aprender o que ignora através do que já sabe: se souber uma 
oração pode pedir que a escrevam num papel para ele comparar as palavras que sabe 
com as que estão nesse papel. «Pode aprender, signo após signo, a relação daquilo que 
ignora com o que sabe. Pode fazê-lo, se, a cada passo, observar o que tem à sua frente, 
disser o que viu e verificar o que disse» (Rancière,2010b:18). A aprendizagem do 
indivíduo humano é feita no meio das coisas, não há um princípio definido nem um 
objetivo claro que deva ser cumprido. Rancière afirma, 
 
«Não existe forma privilegiada, tanto quanto não existe ponto de partida 
privilegiado. Por todo o lado existem pontos de partida, cruzamentos e laços que 
nos permitem aprender algo novo, se recusarmos, em primeiro lugar, a distância 
radical, em segundo lugar, a distribuição dos papéis, e em terceiro lugar, as 
fronteiras entre os territórios» (Rancière,2010b:28). 
 
 
 Não existe nenhum local privilegiado onde o ser humano consiga aprender 
melhor porque aprende com os melhores. Esta distância radical deve ser abolida, as 
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instituições não podem ter auras que provoquem abismos de desigualdade entre 
homens iguais. Os papéis não podem ser distribuídos segundo essas auras atribuídas a 
certos lugares sociais, por isso, as fronteiras territoriais são apenas ilusões que 
mantêm o homem igual preso a ideias de desigualdade que nunca tiveram outra função 
senão a submissão de muitos para o domínio de poucos. Ao não existirem lugares 
privilegiados, Rancière mostra que qualquer espaço é um espaço de plena abertura 
para a abertura que é o homem: o homem e os espaços que ele habita são potência de 
ser espaço novo e homem novo. 
 Para este autor, todo o ser humano é necessariamente espectador. O cinema ou o 
teatro não são lugares privilegiados por reunir coletividades, eles são como outro 
espaço qualquer, na medida em que oferecem a uma inteligência um espaço para ela se 
aventurar. A aventura intelectual é a capacidade que todo o ser humano possui de 
traduzir os signos com que se vai encontrando no seu caminho. É o trabalho poético de 
tradução do método do Ensino Universal que coloca o homem na sua posição de 
homem. Aristóteles disse na sua obra Metafísica: «Todos os homens, por natureza, 
tendem ao saber» (Aristóteles,2002:3). A sua afirmação é confirmada nos dias de hoje; 
porém, o «saber» que nos fala Aristóteles não é o saber dos signos, mas o saber 
abstrato, feito por um intelecto que sobrevoa o mundo dos signos e que, por isso, lhes 
escapa. Penso que poderemos fazer uma mudança na afirmação de Aristóteles e dizer: 
Todos os homens, por natureza, traduzem. É daí que nasce o seu saber significativo, o 
saber vivido. A «verdade» é o objetivo do «saber» que Aristóteles nos fala; porém o 
homem que procura essa verdade abstrata foge à própria verdade. Rancière afirma: 
«Ninguém tem relação com a verdade, se não se encontra na sua órbita própria» 
(Rancière,2010a:66). O intelecto abstrato, que sobrevoa o mundo dos signos, sai fora 
da órbita que lhe permite entrar em contacto com a verdade. O homem, porque pensa, 
não cessa de traduzir, onde quer que ele esteja; ele traduz ao mesmo tempo que se 
traduz a ele mesmo. As filosofias de Platão e Aristóteles traduzem aventuras 
intelectuais, na medida em que são traduções que nascem das aventuras intelectuais 
que acontecem em torno da verdade. E quanto à verdade, Rancière afirma: «ela não 
confia em filósofos que se dizem seus amigos, a verdade só é amiga de si mesma» 
(Rancière,2010a:66-67). 
«O exercício da inteligência é a repetição» (Rancière,2010a:62). Rancière faz 
esta afirmação para mostrar que, facilmente, o aprendiz ganha tédio e desiste de 
aprender. Se o aluno não aguentar o contínuo e, por vezes exaustivo, exercício de 
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repetição, cairá em frases de ausência que não constituem qualquer aventura do 
espírito, como por exemplo:” não posso”, frase que não traduz nenhum facto a não ser 
a falta de vontade de colocar a inteligência em ação (cf. Rancière, 2010a:62). E 
quando a vontade está ausente, a inteligência não trabalha por si só, por isso, o segredo 
do Ensino Universal é afirmar que a significação é obra da vontade (cf. 
Rancière,2010a:62). A repetição é o centro deste exercício de tradução. Uma 
inteligência só se manifesta eficazmente se aguentar este exercício. 
 
«O acto da inteligência é ver e comparar o que vê. Ela fá-lo, inicialmente, 
segundo o acaso. É-lhe preciso procurar repetir, criar as condições para ver de 
novo o que já viu, para a causa do que viu. É-lhe preciso, ainda, formar palavras, 
frases, figuras, para dizer aos outros o que viu» (Rancière,2010a:62). 
 
 
 Para além da repetição, é necessário dar forma a um pensamento. É através 
desta forma que o seu pensamento se torna comunicável. Por isso, a tradução fica 
completa quando um pensamento se materializa. Sobre isto, Rancière afirma: «Resta 
mencionar que o pensamento deve dizer-se, manifestar-se por obras, comunicar-se a 
outros seres pensantes. E deve fazê-lo através de línguas de significações arbitrárias» 
(Rancière,2010a:69). A arbitrariedade da língua não deve ser o desespero que nasce da 
ausência de significações definidas que digam a verdade da língua, ela deve ser o 
princípio para a igualdade que existe na vontade de entender o outro. Não há um deus 
que fale através da língua a não ser o próprio pensamento concretizado numa 
expressão. A igualdade das inteligências não tem outra forma de se revelar a não ser 
por essa arbitrariedade e pela ausência de um código divino que diga a verdade da 
língua. Aquilo que existe são humanos com vontade de comunicar. 
 
«O pensamento divide-se, relata-se, ele traduz-se por um outro que fará, para si, 
um outro relato, uma outra tradução, com outra condição: a vontade de 
comunicar, a vontade de adivinhar o que o outro pensou e que nada, além do seu 
relato, garante, que nenhum dicionário universal explica como deverá ser 
entendido. A vontade adivinha a vontade» (Rancière,2010a:69). 
 
 
 Aquilo que o outro recebe é um relato que ele próprio deverá comunicar, 
tentando fazer uma aproximação ao pensamento que aí quer ser transmitido. Por isso, 
aquilo que ele vai dizer ou escrever é já uma tradução da sua própria tradução. Os 
momentos de receção e de emissão são sempre novas traduções. O que recebe 
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instantaneamente na sua sensibilidade é a tradução da sensação, onde, num segundo 
momento, entrará em ação o movimento do intelecto com a sua tradução e por fim a 
emissão ou devolução desse pensamento já traduzido, que será, por sua vez, uma nova 
tradução. Não existe nenhuma verdade a ser exteriorizada por palavras a não ser a 
veracidade do relato: «o pensamento não se diz em verdade, exprime-se em 
veracidade» (Rancière,2010a:69). O esforço que é feito é o de tentar adivinhar esse 
relato e esperar a sua veracidade, que ele diga algo vivido por um intelecto. Por isso, 
existe de um lado a vontade de comunicar e do outro a vontade de entender, de se 
aproximar do que foi dito. O filósofo francês cita Jacotot e oferece uma imagem que 
expõe com alguma clareza este processo de tradução,  
 
«Penso e quero comunicar o meu pensamento: imediatamente, a minha 
inteligência emprega, com arte, uns signos quaisquer, combina-os, compõe-nos, 
analisa-os – e eis uma expressão, uma imagem, um facto material que será, desde 
então, para mim o retrato de um pensamento, isto é, de um facto imaterial» 
(Rancière,2010a:69).  
 
 O pensamento é comunicado através da combinação de signos que são a 
materialidade desse pensamento. O homem para comunicar precisa de criar e para 
entender o que é comunicado precisa de fazer um esforço de adivinhação. Nesse 
sentido, Rancière cita a seguinte afirmação de Jacotot: «Um quer falar, o outro quer 
adivinhar – eis tudo» (Rancière,2010a:70). Tudo o que existe são relações entre 
vontades que são obrigadas a criar para conseguirem fazer com que duas solidões se 
encontrem. As criações são metamorfoses constantes que não cessam de se reproduzir 
até ao infinito: «Essas criações ou, se assim se preferir, essas metamorfoses são o 
efeito de duas vontades que se ajudam entre si» (Rancière,2010a:70). Este processo de 
criação é cíclico: as vontades pensam, comunicam o que pensam e esforçam-se para 
entender o que o outro pensa. Existe uma ideia ou um pensamento que irá ser 
materializado em signos, e estes, por sua vez, ficam à espera de uma vontade que os 
decifre. Porém, é mister salientar a fecundidade de uma vontade tradutora: a intenção 
que está por trás dos signos criados pode ser uma só, mas aquilo que pode ser retirado 
desses signos é múltiplo: «Os pensamentos voam de um espírito para outro, nas asas 
da palavra. Cada vocábulo é enviado com a intenção de carregar um só pensamento, 
mas, apesar disso, essa palavra, esse vocábulo, essa larva fecunda-se pela vontade do 
ouvinte (…)» (Rancière,2010a:70). Os pensamentos viajam e reproduzem-se, existe 
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uma multiplicidade de pensamentos que podem estar num vocábulo ou num conjunto 
de signos. Neste sentido, a aprendizagem faz-se pelos signos que traduzimos; pelo 
esforço que fazemos para os adivinhar e não através de mestres que fornecem razões 
ou códigos que expliquem as palavras. Tudo o que existe são traduções e contra-
traduções. 
 
«Toda a palavra, dita ou escrita, é uma tradução que só ganha sentido na contra-
tradução, na invenção das causas possíveis para o som que ouviu ou para o traço 
escrito: vontade de adivinhar que se apega a todos os indícios, para saber o que 
tem a dizer-lhe um animal racional que a considera como a alma de um outro 
animal racional» (Rancière,2010a:71). 
 
 
 
 As traduções fazem-se para a matéria e desde a matéria. Só existe significação 
quando uma vontade está disposta a criar, a «inventar» as causas daquilo que observa. 
O Ensino Universal baseia-se numa vontade de adivinhação que une as inteligências 
na sua diferença factual e não numa vontade de igualdade que desiguala. A palavra, 
que nasce de uma vontade de distâncias que querem comunicar, leva consigo a 
igualdade. 
 
«(…) para todo o ser racional, resta, assim, esse movimento da palavra que é, ao 
mesmo tempo, distância conhecida e sustentada em relação à verdade e 
consciência de humanidade, desejosa de comunicar com outras e de verificar a 
sua similitude com essas outras» (Rancière,2010a:71). 
 
 
Esta similitude das inteligências está na base das aventuras intelectuais. É 
através de trabalho poético de tradução que os seres humanos podem comunicar as 
suas aventuras vividas e sentidas pelo seu intelecto. Estas aventuras nascem do 
improviso, que é um dos exercícios canónicos do método do Ensino Universal. Mas, é 
sobretudo o que Rancière chama de “virtude primeira da nossa inteligência”, isto é, a 
virtude poética (cf. Rancière,2010a:71), que permite ao homem ser, necessariamente, 
um criador. Ele explica esta virtude da seguinte forma,  
 
«A impossibilidade que é a nossa de dizer a verdade, mesmo quando a sentimos, 
faz-nos falar como poetas, narrar as aventuras do nosso espírito e verificar se são 
compreendidas por outros aventureiros, comunicar os nossos sentimentos e vê-los 
partilhados por outros seres sencientes» (Rancière,2010a:71-72). 
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 A impossibilidade de dizer a verdade faz com que os homens conquistem um 
lugar entre os homens, lutem e batalhem para comunicar aquilo que viram e aquilo que 
sentem. São estas vontades aventureiras, que relatam as suas histórias, que fazem 
desvanecer as fronteiras entre as posições que nascem sempre de uma partilha do 
sensível que encontra o seu reflexo num espaço comum, onde se jogam e alternam as 
posições. Porém e principalmente, com homens emancipados que simplesmente sabem 
contar as suas histórias, abalam-se as estruturas. Não existem sábios, mas sim poetas 
que criam novos poetas. A poesia criada por um homem faz surgir um novo poema 
num outro homem: esta é a logica da emancipação intelectual. Este saber é um saber 
da igualdade, é a sabedoria dos mestres ignorantes que não pretendem transmitir 
conhecimentos mastigados, mas sim criar aventuras intelectuais que tragam ao mundo 
algo de singular, de novo.  
 
 
 
1.7. Porquê emancipar? 
 
 O mestre emancipador não explica, mas ensina. A experiência de Jacotot 
resultou nessa revelação preciosa que dá um grande passo em direção à possibilidade 
de emancipação de uma inteligência: é possível ensinar sem explicar. Rancière lembra 
que o homem tem uma fase de aprendizagem espontânea, onde as explicações estão 
ausentes. Mas, se a palavra dita tem a força de uma maior eficácia para o mestre 
explicador imprimir algo numa alma – como foi dito anteriormente -, ela também tem 
para ensinar algo de forma emancipadora: quando essas palavras ditas não são as de 
um mestre explicador, mas sim aquelas que chegam aos sentidos de uma criança que 
as ouve pela primeira vez, que as assimila, imita e repete. Quando fala sobre este tipo 
de aprendizagem, Rancière afirma:  
 
«as palavras que a criança aprende melhor, aquelas que penetram melhor nos seus 
sentidos, de que ela melhor se apropria para seu próprio uso, são as que aprende 
sem o mestre explicador, antes da existência de qualquer mestre explicador» 
(Rancière,2010a:11).  
  
 Essas palavras, que a criança aprende melhor e que se apropria para seu uso 
próprio são as primeiras palavras na língua materna. Só o esquecimento desta 
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aprendizagem espontânea, pela qual todo o homem que vive em sociedade passa, é que 
pode criar uma ideia nova, na qual se deposita uma nova necessidade que, na 
realidade, nunca existiu. Esta forma de aprendizagem serve como um arquétipo 
emancipador, na medida em que nos faz lembrar uma potência que esquecemos 
possuir: a potência de compreender o mundo sem a submissão a outra inteligência 
ilusoriamente superposicionada.  
 É o ato tradutor que distingue o mestre explicador do mestre emancipador: o 
mestre emancipador percebe aquilo que há de comum entre a aprendizagem da língua 
materna e aquela do francês que os alunos fizeram através do Telémaco.  
 
«(…)Mas também a inteligência que os fizera aprender o francês no Telémaco era 
a mesma através da qual tinham aprendido a língua materna: observando e 
retendo, repetindo e verificando, relacionando o que procuravam conhecer com o 
que já conheciam, fazendo e reflectindo no que tinham feito. Tinham ido como se 
não deve ir, como vão as crianças, às cegas, através da adivinhação» 
(Rancière,2010a:16). 
  
 É a mesma inteligência que está presente nas duas situações de aprendizagem. 
É a atenção que é dada aos signos e a consequente tradução que dá origem a uma 
aprendizagem, e não o discurso explicativo do mestre explicador que quer fazer passar 
a sua tradução – que maior parte das vezes é uma tradução convencionada – por uma 
verdade do texto ou da matéria que se mostra ao aluno. A tradução é sempre feita a 
partir de algo que já possuímos e é esse conhecimento que já trazemos em nós, que nos 
permite sermos os criadores da nossa aprendizagem. Esta tradução tem sempre uma 
componente de adivinhação, pois existe um tatear pelos caminhos do acaso que é 
necessário acontecer para que o homem aprenda de forma emancipada, isto é, sem 
necessitar das explicações de um mestre. Mas o homem, neste seu caminho, do qual é 
único autor, não vai ao acaso, pois tudo aquilo que faz nesse caminho tem origem na 
humana necessidade de responder a uma palavra de outro homem que pretende 
comunicar. É uma comunicação original que se faz de homem para homem, em 
igualdade, e que se faz sem a hierarquia do saber que opõe sábios e ignorantes (cf. 
Rancière,2010a:17). 
 O mestre emancipador distingue-se por várias ações singulares, entre elas está 
o fechamento do aluno num círculo de potência, que acontece quando «o mestre 
encerra uma inteligência no círculo arbitrário de onde ela não sairá se não se tornar útil 
a si mesma» (Rancière,2010a:21); o mestre deve colocar o aluno neste círculo de 
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potência retirando a sua inteligência do processo, para que a inteligência dos alunos 
fique entregue à do livro ou à que está presente noutro laço comum de aprendizagem, 
isto é, numa materialidade qualquer, introduzida no seio de espaço comum de 
experiência, pelo mestre, e aí permaneçam até conseguirem produzir as suas traduções, 
isto é, até que o seu pensamento seja posto em ato pelos signos que recebe pelos 
sentidos. A inteligência do mestre deve estar separada do processo de aprendizagem, 
pois, segundo Rancière, «existe embrutecimento onde uma inteligência está 
subordinada a outra inteligência» (Rancière,2010a:19). A única sujeição que pode 
existir para se emancipar é de vontade para vontade. Assim, o filósofo francês chega a 
uma definição de emancipação que tem origem no tipo de relação que existe entre as 
inteligências e as vontades: «Chamaremos emancipação à diferença conhecida e 
mantida das duas relações, o acto de uma inteligência que não obedece senão a si 
própria, enquanto que a vontade obedece a uma outra vontade» (Rancière,2010a:19). 
A inteligência dos alunos de Jacotot ficou em relação com a do livro, pois essa é uma 
relação livre: o «livro era também a coisa comum, o vínculo intelectual igualitário 
entre o mestre e o aluno» (Rancière,2010a:18-19). É a presença dessa coisa comum 
que garante a liberdade das inteligências que passeiam o seu espírito pelos signos que 
se apresentam.  
 O mestre emancipador não quer guiar as inteligências por um caminho 
determinado, ele quer deixá-las entregues a si mesmas para que elas cheguem, talvez, 
a um sentimento mais profundo do que a aprendizagem especifica da matéria que têm 
pela frente: a conclusão que dá a plena consciência da posse de uma potência 
intelectual que até então era subestimada ou denegada. Esta é a mensagem que deve 
impedir a autoexclusão, a aceitação de uma impotência intelectual que não existe. O 
mestre emancipador ausenta a sua inteligência, mas continua a ensinar; coloca o aluno 
num círculo de potência, pois o aluno deve reconhecer as suas capacidades que foram 
adormecidas pelas práticas embrutecedoras.  
 Nada me parece tão perigoso quanto o adormecimento das capacidades 
intelectuais comuns a todos os humanos, e proporcionalmente, nada me parece tão 
urgente quanto acordar um espírito que se deixou desfalecer. Esta afirmação parece 
responder à pergunta central desta dissertação: porquê emancipar? Porém, para que 
esta pergunta possa ser fecunda e nos possa, ao mesmo tempo, levar ao encontro de 
uma ideia mais objetiva daquilo que será o meu propósito, é necessário partir em busca 
de novos caminhos que elevem este conceito de emancipação intelectual a outro 
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patamar. Para isso, pretendo explorar mais profundamente possíveis relações entre o 
conceito de emancipação intelectual e a potência do pensamento em geral.   
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Capítulo II 
A potência do pensamento 
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2.1. A potência do pensamento 
 
 
 Até este ponto do trabalho, já caminhamos pelas principais noções que nos 
levam a uma compreensão mais precisa do conceito de emancipação intelectual em 
Jacques Rancière: desde a experiência de Jacotot, da qual surgiu este novo método de 
ensino, até às principais distinções conceptuais entre embrutecimento e emancipação. 
Eis que surge a necessidade de abrir uma nova porta a estudo, na possibilidade de 
vislumbrarmos um alargamento conceptual, feito desde a especificidade do conceito 
de emancipação intelectual até um conceito mais geral, o de potência do pensamento.  
 Interessa-me, sobretudo, verificar o que estes conceitos podem dar um ao 
outro, no sentido de me ser possível fazer um regresso ao conceito central que aqui 
estudamos e injetá-lo de uma nova força, de uma vivificação que permita pensar de 
forma mais concreta a possibilidade de emancipar intelectualmente um aluno dentro de 
uma instituição escolar.  
 Para começar esta nova fase do relatório vou focar-me no ensaio do filósofo 
italiano Giorgio Agamben, intitulado A potência do pensamento.  
 Agamben pretende, neste seu ensaio, fazer uma nova reflexão sobre um dos 
conceitos mais importantes da tradição filosófica, o conceito aristotélico de potência 
(dynamis). Esta reflexão traz consequências inauditas que modificam de forma radical 
as maneiras de pensar o homem e a sua ação.  
 O filósofo italiano inicia a sua reflexão com a seguinte pergunta: «O que 
pretendemos dizer quando dizemos: “eu posso, eu não posso”?» (Agamben, 2006). 
Agamben começa por pensar a potência atentando à nossa linguagem quotidiana. O 
que alguém diz quando diz: “eu posso”? Para este filósofo, o “eu posso” não remete 
para nenhuma faculdade específica do ser humano, mas coloca o ser humano numa 
situação de extrema liberdade, em que ele se experimenta como potência. 
 
«Este “eu posso” além de qualquer faculdade e de qualquer savoir-faire, essa 
afirmação que não significa nada, coloca o sujeito imediatamente diante da 
experiência talvez, mais exigente – e, no entanto, ineludível – com a qual lhe seja 
dado medir-se: a experiência da potência» (Agamben, 2006). 
 
 A experiência da potência, antes de remeter a uma faculdade específica - a 
sensibilidade como faculdade da alma - pertencente a um determinado sujeito, ela 
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pertence à própria atividade, assim, o termo “faculdade” «exprime o modo em que 
uma certa atividade é separada de si mesma e destinada a um sujeito, o modo em que 
um ser vivo “tem” a sua práxis vital» (Agamben, 2006). Para que determinada 
atividade possa ser remetida a um sujeito, mesmo quando ele não a executa, é preciso 
imputar-lhe uma faculdade, ou na terminologia aristotélica, uma exis. Tal como uma 
sensação não se sente a si mesma, a potência terá de ser definida pela posse de uma 
privação. Assim, potência e faculdade definem-se pela privação. Neste sentido, 
Agamben diz: «Ter uma potência, ter uma faculdade significa: ter uma privação» 
(Agamben, 2006). 
 É importante destacar que, Agamben, faz a sua reflexão sobre a potência desde 
o conceito de privação. Para Agamben, Aristóteles daria maior importância a este tipo 
de potência, que se distinguiria de uma potência genérica: aquela que qualquer ser 
vivo tem antes de adquirir uma competência específica; por exemplo, a criança é um 
cientista em potência, mas para isso terá de sofrer uma alteração através da 
aprendizagem. Por sua vez, a potência definida pela privação está associada à presença 
de algo que não é em ato, poderíamos dizer que a fome é a presença de uma privação, 
pois é o sentimento de uma falta, através do qual descobrimo-nos como seres vivos 
que possuem a faculdade de se alimentar; a fome é, no fundo, a inexistência da 
sensação de saciedade. Assim, a vontade de me alimentar nasce menos da afirmação 
de uma vontade de saciedade do que da negação da fome. Mas, para percebermos 
melhor esta lógica da negação e as suas consequências na vida, devemos ater-nos um 
pouco naquilo que Agamben chama a cor da potência: o escuro (skotos). 
 Agamben faz a sua reflexão sobre a potência com Aristóteles, e este, na sua 
obra De anima, dá ao escuro um lugar privilegiado para estudar o conceito de 
potência. Neste sentido, Agamben usa uma expressão que sintetiza bastante bem a 
importância do escuro: Agamben chama ao escuro de presença privativa da potência. 
A presença privativa da potência está nessa experiência do escuro, o que faz com que 
haja um sentimento concreto de uma falta, no caso da experiência do escuro, a falta de 
luz. É isso que nos faz, de modo instintivo, enquanto estamos cercados pela escuridão, 
procurar a luz. Agamben utiliza os estudos de Aristóteles sobre a sensação, em 
particular, sobre a visão, para explicar este papel do escuro enquanto cor da potência.  
A premissa aristotélica que o filósofo italiano utiliza para a sua reflexão: 
«Objeto da vista, ele escreve, é a cor e mais alguma outra coisa para a qual não temos 
um nome, mas que ele sugere chamar de o diáfano (diaphanes)» (Agamben, 2006). 
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Que o objeto da vista é a cor, é para nós algo mais ou menos intuitivo e natural, 
porém, o outro conceito que Aristóteles utiliza muda radicalmente a nossa forma de 
pensar a relação da visão com os objetos circundantes, e ainda mais importante do que 
isso, muda a nossa forma de pensar a metafísica e a relação entre os opostos. O 
diáfano é algo que Aristóteles não define, mas que afirma a sua existência. É esta 
physis que existe em tudo o que é visível que em ato se torna luz e que em potência se 
torna trevas. Assim, é posta em causa a ideia comum, herdada pela tradição filosófica, 
de uma metafísica que dá primazia ao ato - ou à luz -, em vez de uma cisão entre o que 
seriam duas realidades distintas, Aristóteles afirma: «é apenas uma e a mesma natureza 
que se apresenta ora como as trevas e ora como luz» (citado por Agamben, 2006). 
Assim, aquilo que não é em ato já não é visto como uma completa ausência de algo, 
mas sim como presença privativa. O escuro passa a funcionar como princípio do ver, 
ganha cor. Isto leva-nos a repensar o problema da autoafeção sob um novo ponto de 
vista – a meu ver, surpreendente -, pois se antes tendíamos a pensar que a potência é o 
contrário do ato, agora pensamos numa espécie de potência em ato, uma verdadeira 
experiência da potência. E é esta ideia, de uma potência que se sente a si mesma, que 
vejo como o grande princípio para uma pedagogia emancipadora.   
Agamben afirma:  «sentir ver é possível porque o princípio da visão existe tanto 
como potência de ver quanto como potência de não ver, e esta última não é uma 
simples ausência, mas algo existente, a exis de uma privação» (Agamben, 2006). Este 
algo existente, a exis de uma privação, é o sintoma de que, antes de tudo, somos 
potentes-de-não (ver, fazer, ser, conhecer,…). Se nos encontramos num estado de 
privação, então é a partir daí que nos descobrimos comos seres dotados de 
capacidades. E o filósofo italiano afirma de forma bela, 
 
«O homem é o senhor da privação porque mais que qualquer outro ser vivo ele 
está, no seu ser, destinado à potência. Mas isso significa que ele está, também, 
destinado e abandonado a ela, no sentido de que todo o seu poder de agir é 
constitutivamente um poder de não-agir e todo o seu conhecer; um poder de não-
conhecer» (Agamben,2006). 
  
 
 Esta passagem é fulcral se pretendemos perceber a inexorabilidade da potência. 
O ser humano, a partir do momento que existe, ele existe desde a potência, mesmo 
num estado de passividade, ele não deixa de se deslocar dentro da esfera da potência. 
Assim, mesmo quando não executa uma ação ele já se encontra dentro de uma decisão, 
 58 
 
a decisão de não agir. É neste sentido que Agamben afirma: «Potente é aquilo que 
acolhe e deixa acontecer o não ser e esse acolher do não ser define a potência como 
passividade e paixão fundamental» (Agamben, 2006). Este acolhimento não é mais do 
que a escolha de permanecer num estado de potência-de-não. Podemos estabelecer 
uma analogia entre esta conceção da potência de Agamben e o conceito de Liberdade 
de Jean-Paul Sartre: tal como o homem está condenado a ser livre, para Agamben, o 
homem está condenado à potência. 
Aquilo que podemos retirar desta reflexão de Agamben, é que a impotência não 
é uma incapacidade, não é uma simples ausência, mas sim uma privação. Tudo isto se 
clarifica quando compreendemos que a potência não se perde, mas doa-se a si mesma 
no ato. Daí Agamben fazer a pergunta: «o que acontece com a potência de não, no 
momento em que o ato se realiza? Como pensar o ato de uma potência de não?» 
(Agamben, 2006). Tendemos a pensar que a potência é captada pela inércia do ato, que 
se esvai no momento em que o ato se realiza, como se, ao optarmos pela ação, 
perdêssemos definitivamente essa capacidade de a suspender, de escolher não fazer. É 
neste sentido que Agamben afirma,  
 
«A potência (a única potência que interessa a Aristóteles, aquela que parte de 
uma exis) não passa ao ato sofrendo uma destruição ou uma alteração; o 
seu paschein, a sua passividade consiste, na verdade, em uma conservação e em um 
aperfeiçoamento de si» (Agamben, 2006). 
 
A fecundidade desta afirmação é imensa, pois fornece-nos uma nova consciência 
do pensamento. Se considerarmos o pensamento como potência e matéria como ato, 
apercebemo-nos de que no mundo dito real, da materialidade, o pensamento não cessa 
a sua atividade, ele conserva-se na sua liberdade imaterial, não sujeita às leis da 
matéria que o passam a dominar e a submeter. O pensamento atualiza-se a cada 
momento na sua dimensão própria, ele pensa a si mesmo sem nada perder.  
 
«Aquilo que a tradição filosófica habituou-nos a considerar como o vértice do 
pensamento e, ao mesmo tempo, como o próprio cânone da energeia e do ato 
puro - o pensamento do pensamento - é, na verdade, a doação extrema da 
potência a si mesma, a figura completa da potência do pensamento» (Agamben, 
2006). 
 
 
2.2. Emancipação intelectual como potência intelectual  
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O conceito de emancipação intelectual assenta numa premissa fundamental: 
todas as inteligências são iguais. É a partir desta premissa que podemos introduzir a 
reflexão que Agamben faz sobre a potência do pensamento. De que forma a potência 
do pensamento nos pode dar a consciência de uma igualdade das inteligências? Diria 
que a experiência da potência é o princípio fundamental desta igualdade. A potência 
que se sente a si mesma enquanto potência não é mais do que a consciência do poder 
intelectual comum a todos os homens. Quando Agamben afirma que o homem está 
abandonado à potência não afirma mais do que a premissa fundamental para a 
emancipação intelectual, na medida em que esta não é mais do que uma constante 
recuperação de uma potência intelectual esquecida, é, no fundo, o esbater das 
fronteiras entre ignorância e ciência. A ignorância passa ser o estado de privação 
comum a todos os homens que possuem desde sempre a mesma exis, isto é, a 
faculdade de aprender. Assim, todo o humano desloca-se, desde sempre, na esfera da 
privação e enquanto não sabe está sempre a escolher não saber.  
Uma pedagogia da potência fornece o espaço necessário à potência para ela 
fazer as suas doações contantes a si mesma, para que, através disso, possa recuperar 
uma exis que foi esquecida por entre as formas de aprendizagem que inculcam uma 
consciência de desigualdade de inteligências. A emancipação intelectual só é possível 
como subversão desta consciência, assimilada ao longo dos tempos em que uma 
inteligência foi exposta a formas de ensino embrutecedoras. Assim, a emancipação 
intelectual é uma potenciação do pensamento enquanto percebe a impotência como 
princípio de potência de não, como situação natural de toda a inteligência humana. E é 
sempre a partir deste estado de igualdade que o ato se dá, que o saber se adquire. Desta 
forma, a imagem de um sábio possuidor do saber a transmitir modifica-se, ele já não é 
o saber em ato puro, ele possui, como todos os humanos uma dimensão de privação, a 
exis de uma privação, fonte e princípio do seu saber; fonte e princípio de todo o saber.  
Aquilo que podemos concluir é: aquilo que o aluno deve aprender, antes de tudo, 
é a própria impotência. Quando falamos em emancipação intelectual, em potência do 
pensamento, falamos da aprendizagem da potência, que na sua essência é impotência 
ou potência-de-não. O mestre ignorante, aquele que ensina aquilo que ignora; é um 
mestre da potência, na medida em que sabe que nada se pode aprender 
verdadeiramente, se não se tiver aprendido, em primeiro lugar, que todas as 
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inteligências são iguais: a do físico que faz investigação dentro da academia, rodeado 
por informação e saber, como a do mendigo, bastante privado de objetos de saber, ou 
privado do acesso ao saber instituído, académico. Assim, a questão que Agamben 
enuncia várias vezes durante a sua reflexão sobre a potência, encaixa perfeitamente 
nesta situação: «"por que, na ausência de objetos externos, não há sensação dos 
próprios sentidos?"» (Agamben, 2006). Ora, em ambas as situações, tanto o físico 
como o mendigo, estão inseridos numa esfera de potência de privação, apenas em 
diferentes níveis. Um deles está rodeado de objetos externos que lhe permitem a 
sensação do saber em ato; porém, o outro, mesmo na possibilidade de uma ausência 
completa de objetos externos, é capaz de intuir o seu interior, ter, através da escuridão 
em que se encontra, uma experiência da potência. Aqui, podemos fazer uma 
aproximação ainda mais clara ao conceito rancieriano de emancipação intelectual.  
As coisas que nos rodeiam são os signos que atualizam o nosso conhecimento, 
se o físico tem ao seu dispor uma grande biblioteca, o mendigo tem aquilo que os seus 
olhos encontram. Em ambos os casos existe uma inteligência a funcionar, a exis 
primitiva do aprender é chamada a responder em ambos os casos. O que os separa 
verdadeiramente? A quantidade de privação. O que têm em comum? A própria 
privação. Ou seja, não há diferença na interioridade de cada um, tanto o físico tem 
acesso às trevas como o mendigo; ambos conseguem abrir e fechar os olhos, 
experimentando aí, e de uma só vez, as trevas e a luz, a potência e o ato, a ignorância e 
o saber. Assim, as capacidades intelectuais são experimentadas num abrir e fechar de 
olhos.  
A experiência da escuridão é um estar a ver-se, é a descoberta de si enquanto ser 
pensante. Rancière afirma,   
 
«A família é, ao mesmo tempo, lugar de incapacidade intelectual e princípio de 
objetividade ética. Este duplo caráter traduz-se numa dupla limitação da 
consciência de si do artífice: a consciência do que faz advém/ releva de uma 
ciência que não é a sua, a consciência do que é leva-o a não fazer algo de 
diferente do seu próprio affaire.» (Rancière, 2010a: 42). 
 
 
 
Esta afirmação remete para uma alienação da inteligência por parte daquele que 
aprende. As limitações de consciência têm origem numa suposição de desigualdade, 
onde aquele que recebe instrução não consegue olhar para si como inteligência 
 61 
 
autónoma, capaz de interiorizar o seu próprio saber e não o saber do outro. Esta 
consciência embrutecida culmina na reificação de si mesmo, enquanto um ser incapaz 
de pensar e conhecer, por si. Este problema radica numa ausência da consciência de si 
enquanto ser pensante; e como ir ao encontro desta consciência de si? A resposta de 
Rancière, a este respeito, é clara: pela emancipação. Neste sentido, afirma, 
 
«(…) a emancipação, a tomada de consciência por todos os homens da sua 
natureza de sujeito intelectual, fórmula cartesiana da igualdade tomada ao 
contrário: «Descartes dizia: penso, logo, existo; e este belo pensamento deste 
grande filósofo é um dos princípios do ensino universal. Reformulamos o seu 
pensamento e dizemos: sou homem, por isso, penso» (Rancière, 2010a: 42). 
 
 
 
Estamos perante aquilo que, para mim, é a ideia central para uma pedagogia da 
potência, falo da descoberta de si mesmo enquanto ser pensante na igualdade dos seres 
pensantes. A inversão que Rancière efetua no enunciado cartesiano coloca primeiro a 
potência e depois o ato (de pensar). O cogito é mais um ser que remete para uma 
comunidade do que uma faculdade específica de um sujeito. Aqui, vemos as 
semelhanças com a potência de pensamento, o cogito é uma condição humana6 e não 
uma faculdade adquirida a posteriori, isto é, ele não é algo que eu possuo, é algo que 
eu consigo sentir em cada instante da minha existência, é uma alteridade que existe 
desde sempre, anterior a mim, sendo uma comunidade da qual eu começo a fazer 
parte, a comunidade dos seres pensantes. O cogito é aquilo que intuo e que me coloca 
em igualdade com os restantes seres pensantes que expressam os seus pensamentos.  
Esta tomada de consciência de si enquanto ser pensante deve surgir desde a sua 
prática diária, dos seus hábitos, dos seus ofícios. O começo da emancipação está na 
descoberta de si mesmo enquanto ser que capaz de pôr em prática uma variedade de 
saberes que foi adquirindo ao longo da sua existência. Neste sentido, Rancière afirma: 
«a consciência da emancipação é primeiramente o inventário das competências 
intelectuais do ignorante» (Rancière, 2010a:42). Isto quer dizer que, a descoberta de si 
mesmo, deste cogito comum a todos os seres humanos, é um olhar que voltamos para 
                                                          
6 Neste ponto seria interessante uma aproximação ao pensamento de Martin Heidegger, quando este 
teoriza sobre a realidade enquanto problema ontológico. Seria feita a inversão do “cogito sum” 
cartesiano: «A primeira proposição seria: “sum” no sentido de eu-sou-em-um-mundo. Sendo assim, “eu 
sou” na possibilidade de ser para diferentes atitudes (cogitationes) enquanto modos de ser junto ao ente 
intramundano. Descartes diz ao invés: cogitationes são simplesmente dadas e, nelas, também um ego 
como res cogitans desmundanizada é simplesmente dado» (Heidegger, 2005: 278) 
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dentro de nós mesmos, é um pensamento sobre as nossas mais variadas práticas, é uma 
reflexão sobre a nossa condenação à capacidade de fazer algo. O quer dizer que, 
aquele que se quer emancipar, «deve começar a refletir nas suas capacidades e na 
maneira como as adquiriu» (Rancière,2010a:43).  
A emancipação intelectual é uma busca. Não é uma simples busca por saberes, é 
uma busca por nós próprios enquanto capazes de saber mais, de saber outras coisas 
que apenas um ofício. Buscamos, em nós, através de todas as coisas que nos rodeiam, 
a base de toda a inteligência: a sensibilidade que se sente a si mesma como capaz de 
receber e sentir em si qualquer coisa, capaz de trabalhar intelectualmente qualquer 
objeto externo, qualquer signo. Assim, a tomada de consciência da potência intelectual 
não advém, como afirmou Descartes, pela dúvida, mas tem a sua origem numa certeza: 
encontro-me, a todo o instante, com signos. Esses signos são força de pensamento, são 
causa do embate real com a minha sensibilidade, são inevitabilidade do meu exercício 
de pensamento. Para melhor percebermos esta ideia, atentemos na seguinte afirmação 
de Gilles Deleuze: 
 
«O que é primeiro no pensamento é o arrombamento, a violência, é o inimigo, e 
nada supõe a Filosofia; tudo parte de uma misosofia. Não contemos com o 
pensamento para fundar a necessidade relativa do que ele pensa; contemos, ao 
contrário, com a contingência de um encontro com aquilo que força a pensar, a 
fim de erguer e estabelecer a necessidade absoluta de um ato de pensar, de uma 
paixão de pensar. As condições de uma verdadeira crítica e de uma verdadeira 
criação são as mesmas: destruição da imagem de um pensamento que pressupõe a 
si próprio, gênese do ato de pensar no próprio pensamento» (Deleuze, 2009:203). 
 
 
 
Deleuze acredita que o pensamento, por si só, não tem uma vontade própria para 
se colocar em ação. É necessário esse encontro com o signo para que o pensamento se 
coloque em ato, por isso, Deleuze fala da «contingência de um encontro com aquilo 
que força a pensar». Se o pensamento não tem a sua génese em si mesmo, quer dizer 
que aquilo que intuímos em nós é mais o signo em nós do que o próprio pensamento, o 
que dá ao pensamento uma componente concreta.  
Deleuze pensa, na sua obra Proust e os signos, o papel dos signos, a sua relação 
com o pensamento. A verdade não é procurada senão pela violência dos signos em 
nós: «Há sempre a violência de um signo que nos força a procurar, que nos rouba a 
paz. A verdade não é descoberta por afinidade, nem com boa vontade, ela se trai por 
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signos involuntários» (Deleuze, 2003: 14-15). Deleuze parece querer dizer-nos que a 
história contada por Proust revela uma nova imagem de pensamento. Já não estamos, 
em Proust, no pensamento representativo, o qual se liga ao pensamento da identidade 
com o modelo, com a ideia platónica. O pensamento com base na representação tem 
sempre como ponto de partida e de chegada um modelo, o qual deve ser copiado da 
forma mais perfeita possível, sob pena de fazer nascer o falso, o simulacro, o excluído. 
O império da semelhança com o modelo faz com que os processos de individualização 
sejam afastados, e com isso o próprio pensamento afasta-se de um pensar da 
possibilidade para se subjugar a uma mesmidade que se reproduz sem cessar. O 
modelo ideal mais não é do que uma transcendência tirana, isto é, ideia que exerce 
sobre as individualidades uma força que as configura à sua imagem e semelhança. 
Deleuze quer afastar-se desta maneira de pensar legada pela tradição filosófica e ir em 
busca de uma nova imagem do pensamento onde a identidade já não tem o lugar 
central, mas sim a diferença. A conquista desta diferença é aquilo que é capaz de trazer 
para o pensamento a singularidade aprisionada na transcendência tirana. A 
singularidade é a diferença, é a ideia ou essência individualizante, que inverte o 
sentido tirânico da transcendência, cujo culminar é sempre o da homogeneidade das 
identidades.  
O signo tem o papel singularizante, pois, ao invertermos o movimento de 
pensamento que se fazia desde um pensamento abstrato, que, por uma espécie de “boa 
vontade”, iria ao encontro da verdade, vamos automaticamente em direção a uma nova 
forma de olhar o ato de pensar, que coloca o signo no centro desse mesmo ato. Sob 
esta forma deleuziana de pensar o pensamento, podemos retomar a ideia da descoberta 
de si como algo que não se separa do mundo dos signos. Desta forma, a emancipação 
intelectual vista enquanto uma descoberta da potência, é uma descoberta de si que 
acontece no meio dos signos. Não é uma entidade abstrata que descobrimos em nós, 
que nomeamos a bel-prazer para lhe darmos uma vida que nunca vai ter, a vida do 
pensamento só pode surgir do signo que o afeta e o coloca sob a órbita da verdade. 
Assim, conseguimos ver que existe uma grande proximidade entre o pensamento sob a 
perspetiva de Deleuze e o conceito de emancipação intelectual.  
O que é a aventura intelectual senão a descoberta de si mesmo enquanto 
potência? Quando Rancière, através do seu conceito de emancipação intelectual, fala 
de um espectador emancipado, fala de um sujeito que toma consciência da sua 
capacidade mais primitiva, a capacidade de aprender. E esta aprendizagem não é mais 
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do que uma submersão constante que o pensamento faz na direção dos signos. É neste 
sentido que Rancière afirma: 
 
«O animal humano aprende todas as coisas como começou por aprender a língua 
materna, como aprendeu a aventurar-se na floresta das coisas e dos signos que o 
rodeiam, para assim tomar lugar entre os humanos; observando e comparando 
uma coisa com outra, um signo com um facto, um signo com outro signo» 
(Rancière,2010b:18).  
 
 
 O espectador emancipado é, antes de tudo, o espectador de si mesmo, é aquele 
que se converte em signo. Assim, a consciência de si é dada de imediato, ele não 
consegue duvidar por um mínimo instante da existência de si enquanto ser pensante. 
Ele olha para si mesmo e, no meio dos signos, pensa-se a si próprio como um.  
A aprendizagem, antes de ser externa, daquilo que vem de fora, é uma 
aprendizagem de si mesmo. Neste ponto, podemos ir ao encontro de Agamben e da 
sua teoria da potência, se dermos às trevas o estatuto de signo, talvez o signo mais 
importante, em que o espetáculo de mim, no qual me vejo a pensar, fica mais evidente.  
Como é que as trevas se tornam o signo do pensamento? Se as trevas são a cor 
da potência, então não estaremos errados ao afirmar que a visualização da cor da 
potência é, de alguma forma, a intuição de mim mesmo reduzido a um signo, o escuro. 
É como se, a ausência de luz, e por consequência, a ausência de signos, me dessem 
acesso ainda a um signo, e que mesmo neste estado, ainda me consigo intuir a mim 
mesmo como ser pensante, não pela ação da luz, da atividade dos signos externos, mas 
pela inatividade desse exterior em mim. Assim, este signo que é a escuridão, no qual 
me contemplo de forma solitária, em privação de signos, torna-se consciência da 
minha inclusão inexorável num mundo por pensar, num mundo que, mesmo tomado 
pelo escuro, ainda assim se encontra na relação com o seu oposto, a luz, o signo vivo. 
O signo que é a escuridão dá ao sujeito a consciência do seu pensamento como 
resistência, mostra que de alguma forma, no estado em que se encontra, existe sempre 
a permanência de uma resistência que pode ser quebrada. Agamben afirma: «Aquele 
que é separado do que pode fazer pode, todavia, resistir ainda, pode ainda não fazer» 
(Agamben, 2010:59). 
Agamben dá à sua teoria da potência-de-não um estatuto diferente do que 
Rancière parece dar quando elabora o seu conceito de emancipação intelectual. 
Rancière inscreve-se numa visão deleuziana da operação do poder que seria a 
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separação dos homens daquilo que podem, isto é, da sua potência. O pobre, aquele que 
não tem acesso à educação pelas vias institucionais, pode ainda ser ensinado, pela 
família, se lhe dermos os objetos, os signos que possibilitam a aquisição do poder de 
conhecer. Do outro lado, Agamben, fornece uma visão do poder sob uma perspetiva 
diferente.  
 
«Há, todavia, uma outra e mais dissimulada operação do poder, que não age 
imediatamente sobre o que os homens podem fazer – sobre a sua potência –, mas 
antes sobre a sua impotência, isto é sobre o que não podem fazer ou, melhor, 
podem não fazer» (Agamben, 2009:57). 
 
 
 Sob esta perspetiva, o homem parece mais impotente para a não-ação do que 
para a ação. Existe uma inércia tradicional para a ação, para o “consigo fazer tudo”, o 
acumular de capacidades, mas estas, nos dias de hoje estão, muitas vezes, submetidas 
às leis do mercado. Porém, podemos ver a interpretação de Agamben sob uma 
perspetiva diferente, se pensarmos que a não-ação ou resistência é ainda uma ação. 
Sendo uma ação, tal como o escuro é ainda um signo interpretável e pensável, a não-
ação pode ser uma evidência da presença de uma constante decisão, a decisão de não-
agir. Neste sentido, a potência de não torna-se uma nova consciência da impotência, da 
inação, que passa a ser vista, não como completa ausência de poder, mas como a 
conservação do poder capaz de escolher permanecer num estado de inação. A inação é 
vista como poder de agir e ao mesmo tempo, poder de permanecer em estado de 
inação.  
Transportando esta ideia para a possibilidade de uma emancipação intelectual, a 
inação, o estado de privação pode ser interpretado como posse de potência, como 
decisão da permanência do escuro, o que faz com que a negação deste estado seja a 
procura de signos, para que o pensamento possa ver-se a si mesmo enquanto signo 
entre os signos. A ideia agambenina da potência do pensamento passa uma mensagem 
muito importante: a aprendizagem da potência pode acontecer logo a partir de um 
estado de privação e na ausência de objetos externos para pensar. Aprender a potência 
é a busca incessante de si mesmo em qualquer situação: o pobre pode colocar o seu 
intelecto ativo, em contacto com os signos, tal como o investigador pode optar por 
deixar de se encontrar com os signos que lhe foram familiares durante uma vida. 
Ambos aprendem a potência, ambos têm em comum a potência-de-não: o pobre, para a 
negar e começar a investigar e o investigador para a afirmar e se colocar num estado 
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de inação. A igualdade das inteligências está, também, nesta inscrição, desde de 
sempre, do homem na sua relação com a potência, sob as suas várias formas. 
 
 
 
 
2.3. Pensamento: a dança que ilumina a escuridão de forma silenciosa  
 
«Eu digo-vos: é preciso ainda ter o caos dentro de 
si, para poder dar à luz uma estrela dançante. E 
digo-vos: ainda tendes caos dentro de vós.» 
 
Friedrich Nietzsche, In Assim Falava Zaratustra 
 
 
Se até aqui fomos caminhando num sentido de uma aproximação para uma 
aprendizagem da potência, agora é altura de tentar chegar a uma imagem que possa dar 
a ver essa possibilidade de uma forma mais evidente. A potência do pensamento 
permitiu chegar a uma conclusão: existe uma igualdade dentro da própria potência, 
isto é, o homem inscreve-se, desde sempre, num espaço de potência de privação, que 
ele pode negar e passar para a ação; ou pode afirmar essa mesma potência e suspender 
uma ação.  
Nesta nova fase do trabalho, interessa-me fazer uma aproximação maior à 
potência do pensamento, isto é, ir em busca de uma imagem da potência. Neste 
sentido, vejo na metáfora nietzschiana da dança a imagem perfeita daquilo que é o 
pensamento, a potência que constitui a sua essência.  
Para pensar sobre esta imagem do pensamento utilizarei o pensamento de Alain 
Badiou, nomeadamente, o seu ensaio: «A dança como metáfora do pensamento», 
presente na sua obra Pequeno manual de inestética. A partir do pensamento de 
Badiou, pretendo clarificar a ideia presente no título deste capítulo: «pensamento 
como dança que ilumina a escuridão de forma silenciosa».  
Comecemos pela primeira parte: «o pensamento como dança…». Badiou afirma 
que, no pensamento de Nietzsche, a metáfora do pensamento como dança aparece 
como obrigatória, pois o grande inimigo de Zaratustra seria o «que ele designa como 
«o espírito da gravidade»» (Badiou, 1998:83). Nietzsche utiliza várias imagens para 
passar esta ideia de leveza, para se opor ao espírito de gravidade. Uma delas é o 
pássaro, e que Badiou interpreta como «o pássaro interior ao corpo» (Badiou, 
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1998:83). Zaratustra, neste sentido, afirma: «Quem, um dia, ensinar os homens a voar, 
deslocará todos os marcos de fronteira; para ele, os próprios marcos divisórios voarão 
pelo ar, e baptizará de novo a Terra… como “a Ligeira”» (Nietzsche, 1996: 224). A 
riqueza desta afirmação de Zaratustra é imensa, pois ela parece sintetizar uma ideia 
muito importante para esta dissertação, a ideia de que existe uma aprendizagem para 
uma capacidade inaudita no homem, voar. O aprender a voar perpassa toda a obra de 
Nietzsche, e em Assim falava Zaratustra, há uma busca incessante por essa 
aprendizagem, através da libertação de todo o peso acumulado pelos valores morais 
instituídos, tanto pela religião como pelo pensamento da idade moderna. 
Assim, este meu intento da busca de uma pedagogia da potência - da 
aprendizagem da potência - poderia resumir-se nessa bela metáfora que é o «aprender 
a voar», onde pensamento e potência identificam-se perfeitamente para nomearem a 
terra de “a Ligeira”; a terra é o espaço possível do pensamento mas que não coincide 
com ele, que não subordina o pensamento ao seu peso e gravidade, mas antes se torna 
um espaço sem-espaço para o exercício livre da sua dança.  
A imagem da criança é também utilizada por Nietzsche para pensar a natureza 
do pensamento. Está presente nas três metamorfoses do espírito, sendo a 
transformação do espírito em criança a última fase da metamorfose, o culminar de um 
processo de libertação efetuado pelo próprio espírito. A criança simboliza «inocência, 
esquecimento, começo novo, jogo, roda que se move por si mesma, primeiro móbil, 
afirmação simples», Badiou analisa cada um dos adjetivos com que Nietzsche 
caracteriza este devir-criança do espírito; porém, a característica que surge como mais 
importante para a ideia que pretendo expor é a ideia de uma «roda que se move por si 
mesma, primeiro móbil». Badiou descreve esta roda como «um círculo no espaço, mas 
um círculo que é em si o seu próprio princípio, um círculo que não é desenhado do 
exterior, um círculo que se desenha» (Badiou, 1998: 84). Esta ideia parece-me 
fundamental e permite-me introduzir aqui a ideia de círculo da potência que nos fala 
Rancière, quando expõe a sua ideia de emancipação intelectual. Esta ideia de fechar 
um aluno num círculo de potência tem como objetivo «obrigar o aluno a usar a sua 
própria inteligência» (Rancière,2010a:21); e o papel do mestre é encerrar «uma 
inteligência no círculo arbitrário de onde ela não sairá se não se tornar útil a si mesma» 
(Rancière,2010a:21). A ideia que Badiou vai buscar a Nietzsche, de uma roda que é 
um círculo que tem em si mesmo o seu próprio princípio, é a ideia que subjaz a esta 
forma emancipada de ensinar. O pensamento coincide com esta forma de ensinar, pois 
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a ausência de alguém – de um mestre - que desenhe o círculo é a necessidade que o 
meu pensamento tem de rodar sobre si mesmo, é a intensificação que, de certa forma, 
dá luz ao próprio pensamento através da crescente intensificação, como algo que 
consegue uma autoignição pela energia criada no movimento circular que lhe é 
próprio.  
Estas imagens, usadas por Nietzsche, nascem de uma conceção de pensamento 
própria, que foge à tradição filosófica. Badiou chama «a convicção de Nietzsche de 
que o pensamento é uma intensificação» (Badiou, 1998:85). Esta é também a visão 
deleuziana do pensamento, pois quando falamos no papel central do signo falamos na 
intensificação do pensamento pela afetação dos signos. A crítica que Deleuze pretende 
fazer tem como base a visão do pensamento como princípio para a ação, de certa 
forma subordinado ao exterior. O signo, ao mesmo tempo que violenta o pensamento, 
não o obriga a devolver em forma de reação uma ação ao exterior, mas cria 
intensidades, permanece num intervalo de indeterminação que é o próprio pensamento. 
Assim, o pensamento já não se encontra subordinado ao movimento, como nos havia 
habituado o pensamento da tradição filosófica.  
A visão de uma natureza intensa do pensamento fica mais clara quando Badiou 
afirma: «o pensamento só se efetua lá onde ele se manifesta, o pensamento é efectivo 
«no local», ele é o que se intensifica, se é que se pode dizer, em si mesmo, ou ainda o 
movimento da sua própria intensidade» (Badiou, 1998:85). O pensamento habita-se a 
si mesmo, esse local em que ele se intensifica não é um espaço tal como nós o 
conhecemos, não é o espaço extenso, mas o seu contrário, é espaço de intensidade, 
espaço voltado para a interioridade. O pensamento, para Nietzsche, é aquilo que Henri 
Bergson chamou de duração7; o pensamento é o que está «incessantemente em vias de 
formação» (Bergson, 1988:84). 
Esta ideia do pensamento como intensidade opõe-se radicalmente a uma forma 
de pensamento que tem como princípio o exterior, o que, para Nietzsche, dá origem a 
um tipo de homem que ele chamou de reativo. O homem reativo é aquele que é 
escravo do mundo exterior, tanto no que recebe dele como naquilo que não consegue 
                                                          
7 A natureza da consciência, para Henri Bergson, é intensa, pois distingue-se daquilo que é extenso. 
O pensamento, em si mesmo, não é passível de medida, e se o é, é-o apenas e sempre, pela sua 
concretização no espaço. Com a seguinte afirmação de Bergson podemos perceber melhor esta ideia: 
«Ora, é da própria essência do movimento e da duração, tais como surgem à nossa consciência, estarem 
incessantemente em vias de formação: por isso, a álgebra poderá traduzir os resultados adquiridos em 
determinado momento da duração e as posições ocupadas por um certo móvel no espaço, mas não a 
duração e o movimento em si mesmos» (Bergson,1988: 84). 
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deixar de retribuir ao exterior. Neste sentido, o pensamento como intensidade - e a 
metáfora da dança que o descreve -, encontra-se nos antípodas de uma dança tal como 
nós a concebemos, isto é, «dança como condicionamento exterior imposto a um corpo 
submisso, como ginástica do corpo dançante regulada do exterior» (Badiou, 1998:85). 
O objetivo não é a formatação de um corpo pelo exterior, o corpo dançante é um corpo 
outro, um corpo de onde é retirada toda a submissão a qualquer princípio ou 
finalidade, a qualquer utilidade para a ação. Aqui, podemos ver uma afinidade muito 
grande entre o pensamento de Agamben e esta conceção de pensamento em Nietzsche, 
pois a potência-de-não é esta conservação do pensamento na intensidade que lhe é 
própria, onde o exterior, todo o seu peso e gravidade, não conseguem ter o poder de 
solidificar significados ou cristalizar o devir essencial que é o pensamento.  
Badiou é exímio ao interpretar as preocupações que inquietavam Nietzsche, ao 
conseguir ver que o «aprender a voar» proclamado por Zaratustra tem como base a 
radical fuga ao homem reativo, que reage cegamente a todos os impulsos exteriores. E 
Badiou, a este respeito, vai buscar o conceito que melhor caracteriza este homem 
reativo e afirma: «(…) a impulsão que não é retida, a solicitação corporal logo 
obedecida e manifestada, Nietzsche chama-a de vulgaridade» (Badiou, 1998:87). O 
pensamento como dança não é mais do que a luta contra a vulgaridade. Nietzsche 
compara a vulgaridade à ausência de espiritualidade de forma explícita na seguinte 
passagem: «Toda a ausência de espiritualidade, toda a vulgaridade, se funda na 
incapacidade de opor resistência a um estímulo – deve-se reagir, seguem-se todos os 
impulsos» (Nietzsche, 1988:67). Assim, fica claro como, para Nietzsche, a ausência de 
vulgaridade é o princípio de uma educação boa, de um aparecimento do espírito, pois 
o comportamento reduzido a ações mecânicas é o maior sintoma da ausência de 
espírito. A dança é precisamente a imagem que melhor contrasta com toda a mecânica 
social, com toda a ginástica corporal que pretende a edificação homogénea de um 
corpo social. Neste sentido, Badiou afirma que a grande oposição de Nietzsche é ao 
«mau alemão, de que ele dá a seguinte definição: «obediência e boas pernas»» 
(Badiou, 1998:86). Este mau alemão não é mais do que o corpo pesado, o corpo 
obediente que se encontra na oposição de um outro corpo, que Badiou descreve como 
possuidor das seguintes características,  
 
«(…) uma mobilidade que não se inscreve numa determinação exterior, mas que 
se move sem se desligar do seu próprio centro. Uma mobilidade não imposta, que 
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se desenvolve ela própria, como se fosse a expansão do seu centro» (Badiou, 
1998:86). 
 
 
É este corpo que possui em si mesmo um princípio de potência. A melhor forma 
de percebermos esta natureza potente do pensamento é tentarmos visualizar a metáfora 
da dança como uma espécie de metáfora que anula as suas propriedades visuais 
expressivas - tais como, a fisiologia orgânica e as suas inclinações imediatas, o 
condicionamento de forças físicas, o condicionamento do corpo pela força das 
vibrações sonoras, que existem na dança tal como a conhecemos – para dar lugar a 
uma nova imagem que se anula a si mesma enquanto forma já determinada e faz surgir 
uma espécie de incondicionado que habita a própria imanência. Este incondicionado 
imanente é o pensamento enquanto potência. Daí, Badiou desvalorizar a expressão: «a 
dança é o que, para lá da expressão dos movimentos ou da prontidão nos seus 
desenhos exteriores, certifica a força da sua retenção» (Badiou, 1998:86-87). Esta 
retenção é o princípio de um espírito livre, que deixa de viver subjugado pelo 
movimento do exterior e conquista o seu movimento próprio. Quando Agamben relê a 
teoria da potência de Aristóteles e dá à potência de não um lugar de destaque, ele está 
a enaltecer esta retenção do estímulo, a capacidade de optarmos pela não ação para que 
essa retenção se intensifique e se torne cada vez mais eficaz. Assim, o pensamento 
torna-se acontecimento, a sua forma informe, o seu movimento dançante, definem o 
seu dar-se, a sua forma de aparecer singular e como Badiou define, a dança seria «a 
metáfora do infixado» (Badiou, 1998:89). 
Interessa agora vermos em que sentido se pode dizer que a «dança ilumina a 
escuridão». Ora, podemos retirar da reflexão feita até então a ideia de que o 
pensamento é uma força que se move por si mesma, que tem em si o seu princípio de 
ação. Esta dança, este movimento próprio do pensamento que se dá no sentido de uma 
intensificação crescente, leva-me até uma imagem de pensamento nova: o pensamento 
que gera a sua própria luz. O movimento intenso do pensamento é o movimento 
capaz de gerar energia suficiente para que aquele que pensa se veja a pensar. Neste 
sentido, este ensinamento nietzschiano que Badiou analisa de forma extraordinária, 
parece dar mais um passo na direção daquilo a uma aprendizagem da potência. Um 
aluno aprende a potência quando se vê a si mesmo como pensamento, quando 
 71 
 
consegue vislumbrar este movimento próprio como um meio em si, como gesto8, no 
sentido agambeniano. A escuridão que é iluminada é aquela que Agamben descreve 
como privação, como posse de uma privação. O pensamento torna-se capaz de se 
pensar a si mesmo, capaz de, sem ajudas exteriores a si, vislumbrar na própria 
privação uma forma de resistência capaz de permanecer na inação ou de se mover em 
direção a algo. A escuridão como princípio indeterminado, voltado para a 
intensificação ou para a extensão. Aquilo que é visto pelo sujeito, através do 
movimento próprio do pensamento, da sua dança, é a posse da potência.  
Falta ainda analisarmos o que quer dizer «de forma silenciosa». Ora, o silêncio 
parece ser algo de análogo à escuridão, à ausência de luz. Eugénia Vilela, na sua obra 
Silêncios Tangíveis. Corpo, resistência e testemunho nos espaços contemporâneos de 
abandono, faz uma reflexão sobre as políticas do silêncio com auxílio do pensamento 
do antropólogo e sociólogo David Le Breton, mais especificamente na sua obra Du 
silence (1997). Le Breton faz um estudo das ambiguidades do silêncio, segundo este, 
«el silencio es un instrumento de resistência, pero también lo es de poder, de terror» 
(Le Breton, 1997:65). O silêncio como resistência é-nos claro quando o pensamos 
como uma potência de não, o poder de permanecer inexpressivo. Mas esta potência do 
silêncio, este seu princípio de resistência fica ainda mais claro quando atentamos para 
a seguinte afirmação de Vilela: «A palavra alimenta-se neste lugar sem espaço nem 
tempo denominado interioridade» (Vilela, 2010a:37). É precisamente esta 
interioridade, este espaço peculiar e singular que o silêncio revela. Assim, de acordo 
com Le Breton (1997) existe uma inexorabilidade do silêncio. 
 
«A palavra é um fio ténue que vibra sobre a imensidão do silêncio. As palavras 
enraízam-se neste solo, são o rizoma que se alimenta deste húmus, escapam à 
profusão de sentidos por uma escolha de linguagem que poderia ter sido outra. 
[…] O silêncio questiona os limites de qualquer palavra, recorda que o sentido 
está contido entre barreiras estreitas em face de um mundo inesgotável, que está 
sempre atrasado em relação à complexidade das coisas. Apesar da impaciência de 
compreender, de nada deixar por tratar, o homem acaba sempre por esbarrar com 
o silêncio» (citado por Vilela, 2010a: 37) 
 
 
                                                          
8 Para Agamben, o gesto rompe a falsa dicotomia entre fins e meios. Gesto é um movimento que é 
um meio que nunca é meio para algo, mas preserva-se nesse estado de medialidade pura, sem se dirigir 
a um fim. Agamben define gesto como «a exibição de uma medialidade, o tornar visível um meio como 
tal» (Agamben, 2008:13). 
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Esta afirmação de Le Breton deixa transparecer o lugar do silêncio na 
comunicação e o lugar do próprio pensamento. Le Breton compara o silêncio com o 
húmus, como a terra de onde as palavras brotam; e esta terra é também aquela onde a 
dança tem lugar, é uma terra nomeada de “ligeira”, onde moram os infinitos sentidos 
que as coisas, os acontecimentos e as palavras podem ter. O que significa o silêncio 
senão esse indizível que tem em si todos os dizeres, a inexpressão que comporta em si 
toda a expressão possível, toda a expressão humana por vir? Se a dança atinge um 
movimento tal que é capaz de criar a sua própria luz, o silêncio também se torna 
visível e audível, tal como o fechar dos olhos que ainda são signo de posse de uma 
privação, signo de resistência.  
A frase que dá nome a este capítulo «pensamento: a dança que ilumina a 
escuridão de forma silenciosa», ganha um novo sentido se pensarmos o pensamento 
como potência, e esta como movimento, silêncio e dança. Para irmos ao encontro de 
uma pedagogia da potência, devemos alinhar todos os esforços no sentido de uma 
busca, não por grandes objetivos ou conteúdos específicos a transmitir, mas antes 
disso, buscar este espaço de iminência de ser, ou, com palavras de Badiou, de «um 
princípio de lentidão» (Badiou, 1998:88). Antes da manipulação de conteúdos ou de 
qualquer operacionalização material, é esta anterioridade essencial que deve ser 
descoberta, é esta luz que o próprio pensamento cria para iluminar-se a si mesmo que 
deve ser buscada. Em última análise, toda a minha dissertação pode ser sintetizada 
numa única questão, talvez a mais geral de todas: como é possível aprender a 
potência? Assim, é importante saber como pode a emancipação intelectual dar este 
espaço aos alunos, no sentido de se procurarem a si mesmos.  
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Capítulo III 
A pedagogia da potência: algumas reflexões sobre a sua praxis 
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3.1. Consequências políticas de uma aprendizagem da potência 
 
 Nesta fase deste relatório, pretendo fazer uma síntese que possa captar o 
sentido da totalidade da ideia que me propus desenvolver. Assim, considero 
importante começar por extrair as consequências práticas desta reflexão sobre a 
possibilidade de uma pedagogia que tenha como objetivo a aprendizagem da potência. 
Mas, é certo que existem paradoxos que devemos analisar: como é possível inserir um 
espaço de potência dentro de um espaço contaminado pela inércia do movimento e da 
ação, como é o campo político? Para analisar esta questão utilizarei o pensamento de 
Rancière, mais especificamente, as suas reflexões em torno das relações entre estética 
e política, abordando alguns dos seus conceitos centrais.  
 No início desta dissertação comecei por fazer uma breve análise sobre um dos 
conceitos centrais do pensamento de Rancière: o conceito de patilha do sensível. 
Recupero agora este conceito para fazer uma reflexão em torno da possibilidade 
prática do exercício de uma pedagogia da emancipação intelectual, introduzindo outros 
conceitos que ajudam a uma maior inteligibilidade da teoria política de Rancière.  
 Como vimos anteriormente, uma partilha do sensível é o desenho de uma 
forma de comunidade, e por isso, um conceito que estabelece uma comunhão entre a 
estética e a política. Mas como é que uma pedagogia da potência se relaciona com as 
partilhas do sensível? É esta questão que nos interessa aqui abordar. Ao longo desta 
dissertação foram abordadas algumas imagens do pensamento enquanto potência: a 
emancipação intelectual, a potência do pensamento enquanto potência de não e a 
metáfora nietzschiana do pensamento como dança. Vejo nestas diferentes abordagens 
um ponto comum: o pensamento como potência. E o conceito de emancipação 
intelectual parece sintetizar essas visões numa possibilidade pedagógica do ensino da 
potência. Porquê ensinar a potência antes de qualquer outra coisa? O conceito de 
partilha do sensível é essencial para começarmos esta nova fase da reflexão.  
 A emancipação intelectual é a conquista da potência do pensamento – ou a 
consciencialização do pensamento enquanto potência -, no sentido de desfazer aquilo 
que Rancière chama de partilha policial do sensível. Esta partilha policial do sensível 
não é mais do que uma forma de comunidade que exaure os espaços de possibilidades-
outras, e que, por isso, reduz o indivíduo a uma série de identificações com espaços, 
capacidades e formas de sentir, de ver, de falar e de agir. Rancière, define esta partilha 
da seguinte forma, 
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«A existência de uma relação «harmoniosa» entre uma ocupação e um 
equipamento, entre, por um lado, o facto de se estar num tempo e num espaço 
específicos, nele exercer uma ocupação definida, e, por outro lado, o facto de se 
ser dotado de capacidades de sentir, de dizer e de fazer que convêm a essas 
actividades» (Rancière, 2010b:64). 
 
 
 Esta partilha policial do sensível mostra o desenho de uma comunidade que 
está condenada a reproduzir as suas formas de existência, as suas maneiras de ver, 
sentir e agir dentro do espaço comum. Os corpos estão submetidos a formas de agir 
que vão criando significações, onde é esquecida a potencialidade, a predisposição para 
a criação de novas capacidades, sobretudo as capacidades para uma participação nos 
assuntos públicos. Esta inércia entre ação e significação leva ao congelamento das 
significações, fazendo com que o espaço comum se desenhe em conformidade com 
essas significações já desprovidas de vida, de fluidez, de possibilidade. A comunidade, 
no seu estado policial, não é mais do que a vontade de totalização dos intervalos de 
significação. Assim, vemos que Rancière entende a política sob o olhar que remete, 
antes de tudo, para uma anterioridade estética, onde os a priori são a fonte de 
significação para o ver, para o sentir, para o falar e para o agir. Rancière, ao falar sobre 
esta anterioridade estética, afirma: «Insistindo na analogia, pode-se entendê-la num 
sentido kantiano – eventualmente revisitado por Foucault – como o sistema de formas 
a priori determinando o que se dá a sentir.» (Rancière, 2005:16) É neles (nos sistemas 
de formas a priori) que reside tanto a reprodução social de forma indefinida como a 
possibilidade de atribuição de novas significações e a criação de novas formas de 
comunidade. Portanto, o objetivo é fazer um questionamento destes a priori da 
sensibilidade que determinam aquilo que se dá a sentir.  
Para percebermos melhor este papel da atribuição de significado no seio do 
campo político é necessário entendermos o conceito de consenso. Para Rancière, o 
consenso, antes de ser entre partes políticas já definidas e os seus assentimentos sobre 
uma determinada matéria, ele é 
 
«O acordo entre sentido e sentido, ou seja, entre um modo de apresentação 
sensível e um regime de interpretação dos respetivos dados. Significa que, sejam 
quais forem as nossas divergências de ideias e de aspirações, percebemos as 
mesmas coisas e damos-lhe a mesma significação» (Rancière,2010b:101). 
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Este conceito de consenso, que Rancière introduz no seio do pensamento 
político, estabelece um corte com as teorias políticas contemporâneas de fundo 
racionalista e idealista que veem a possibilidade de um consenso entre as várias partes 
políticas através da racionalidade dialógica, dos poderes da argumentação. Mas, a 
grande crítica que Rancière faz a esta forma idealista de pensar a política é introduzir 
uma anterioridade face ao diálogo, ou seja, faz-nos olhar para o estatuto daquele que 
fala, se realmente ele é visto como ser falante ou não. O racionalismo político 
contemporâneo esconde uma realidade essencial, o consenso entre sentido e sentido; 
esse consenso de significações é esquecido para dar lugar a uma aparente possibilidade 
de igualdade na capacidade de argumentação. Assim, a luta política deve ser feita no 
sentido de desfazer ou desconstruir estas identidades entre significações. A política só 
pode nascer quando o consenso é posto em causa, quando nascem novas formas de 
comunidade, o que só acontece pela desarticulação das harmoniosas relações entre 
identidades que a partilha policial do sensível pretende perenizar.  
Como é que podem acontecer estas ruturas de identidades para o nascimento de 
comunidades políticas? Neste ponto interessa explorar melhor a relação existente entre 
a arte e a política. O que Rancière opõe ao consenso é a criação de dissentimentos. E é 
aqui que a relação arte e política surge como fonte criadora de formas novas de 
comunidade. Rancière afirma: «Arte e política estão ligadas entre si como formas de 
dissentimento, como operações de reconfiguração da experiência comum do sensível» 
(Rancière, 2010b:95). Neste sentido, Rancière define a existência de uma estética da 
política assim como uma política da estética. Estética da política, pois as formas de 
subjetivação política modificam os a priori da sensibilidade, fazendo uma modificação 
nas formas de significação do visível, do dizível e do pensável. Já uma política da 
estética pode ser definida pelas formas em que o sensível se dá a partilhar, isto é, a sua 
circulação, a sua exposição e como isso produz novas capacidades que antes não eram 
vistas. Desta forma, a criação artística é sempre algo posterior a estas formas de 
circulação do sensível que definem a forma como ele é partilhado, o tipo de sujeitos 
capazes de usufruir dele, tirar dele os seus significados. Assim, não existe uma 
continuidade necessária entre a intenção do artista, a sua criação, a interpretação da 
obra por parte dos recetores e a mobilização para a ação. A estas etapas costumamos 
atribuir um continuum que não se desliga nas suas partes, o que causa uma ilusão de 
uma eficácia política, no sentido de pensar que a experiência de uma obra de arte 
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possa, por si, mobilizar um corpo para uma ação determinada. A este respeito, 
Rancière diz, 
 
«As imagens da arte não fornecem armas para os combates. Contribuem, sim, 
para desenhar configurações novas do visível, do dizível e do pensável, e, por 
essa via, uma nova paisagem do possível. Mas fazem-no com a condição de não 
anteciparem nem o seu sentido nem o seu efeito» (Rancière, 2010b:151). 
 
É neste ponto que surge outro grande conceito a ter em conta e que irá ser crucial 
para percebermos quais as implicações políticas de uma emancipação intelectual, qual 
a vantagem política de uma pedagogia que, antes de tudo, pretende ensinar a própria 
potência. O conceito que falo é o de rutura estética. Ora, se a ilusão de um continuum 
não é mais do que isso, uma ilusão, então existe uma cisão inultrapassável entre essas 
realidades: a intenção, a criação, a experiência, a significação e a ação. E, para 
Rancière, o Regime Estético das Artes representa uma eficácia estética. Mas, esta 
eficácia é uma eficácia paradoxal, 
 
«(…) é a eficácia da própria separação, da descontinuidade entre as formas 
sensíveis, da produção artística e as formas sensíveis através das quais essa 
mesma produção é apropriada por espectadores, leitores ou ouvintes. A eficácia 
estética é a eficácia de uma distância e de uma neutralização» 
(Rancière,2010b:85). 
 
 
O Regime estético das artes opõem-se ao regime representativo das artes e ao 
regime ético das imagens. O regime representativo assenta no princípio mimético, mas 
este não é entendido como normatividade para a arte de imitar perfeitamente os 
modelos, é antes um princípio que determina aquilo que faz ou não parte de uma arte – 
as imitações que fazem parte de determinada arte -, isto é, de uma determinada 
maneira de fazer. Rancière resume este regime com as seguintes palavras, 
 
«Denomino esse regime poético no sentido em que identifica as artes – que a 
idade clássica chamará de “belas-artes” – no interior de uma classificação de 
maneiras de fazer, e consequentemente define maneiras de fazer e de apreciar 
imitações benfeitas. Chamo-o representativo, porquanto é a noção de 
representação ou de mímesis que organiza essas maneiras de fazer, ver e julgar» 
(Rancière, 2005:31). 
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Através desta afirmação, conseguimos ver que Rancière utiliza o conceito de arte 
num sentido abrangente, ou seja, a arte é toda a atividade que tem como objetivo a 
produção de algo. Neste regime, as imitações são postas à prova, não segundo a 
proximidade com o modelo que representa mas com a finalidade de atribuir a 
qualidade das imitações, as que fazem ou não parte de determinada arte, o que leva à 
construção de uma hierarquia. Assim, podemos dizer que o regime representativo é 
caracterizado pela hierarquização das diferentes artes ou maneiras de fazer; porém, 
entre essas múltiplas maneiras de fazer existem fronteiras, há um fechamento de cada 
arte em si mesma, com as suas especificidades e com os seus próprios meios. A 
politicidade deste regime está na forma como as ocupações sociais são vistas, isto é:  
 
«(…)o primado representativo da ação sobre os caracteres, ou da narração sobre a 
descrição a hierarquia dos géneros segundo a dignidade dos seus temas, e o próprio 
primado da arte da palavra, da palavra em ato, entram em analogia com toda a 
visão hierárquica da comunidade» (Rancière,2005:32). 
 
 
Não é como oposição a este regime representativo que surge o regime estético, 
pois não existe uma lógica temporal definida em que possamos dizer que um regime 
deixa de existir para o outro surgir, até porque os dois regimes podem coexistir, e é 
este convívio entre regimes que Rancière enfatiza de forma a recuperar as 
potencialidades de toda e qualquer imagem. A este jogo entre duas lógicas diferentes 
presentes numa mesma imagem, Rancière chama pensatividade da imagem: «(…) 
entrelaçamento de duas lógicas que é algo como a presença de uma arte dentro de 
outra» (Rancière, 2010b:180). Rancière apresenta este seu conceito através das artes 
da fotografia e da literatura, e usa como exemplos o fotógrafo Walker Evans e o 
escritor Gustave Flaubert. A foto de Evans Kitchen Wall in Bud Field’s House (1936) 
é usada, por Rancière, para mostrar essa pensatividade da imagem. Por um lado, a 
fotografia parece retratar um estilo de vida miserável, condenada ao arcaísmo dos 
utensílios possíveis, ao modo tosco como as tábuas estão fixadas umas nas outras; por 
outro lado, vem habitar a foto uma certa neutralidade, uma reserva de sentido que não 
pertence a ninguém, nem ao criador da foto nem ao contemplador: podemos ver 
simples traçados geométricos nos intervalos das tábuas; podemos ver um quadro de 
estilo cubista, onde as assimetrias fazem parte do todo da representação. Esta 
dualidade presente na imagem cria uma flutuação de significados e quebra a lógica 
linear do regime representativo. Esta rutura estética que caracteriza o regime estético 
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das artes é precisamente essa flutuação de significados, a identificação dos contrários, 
do pensamento e do não pensamento, do intencional e não intencional. É este plano de 
igualdade entre contrários que deve ser verificado e procurado, e a pedagogia de 
Jacotot apresenta essa possibilidade. Mas em que medida podemos encontrar uma 
rutura estética na pedagogia de Jacotot? 
A emancipação intelectual baseia-se numa rutura entre inteligências. A 
inteligência do mestre deixa de ser aquela que governa todas as outras e é introduzido 
um terceiro elemento para romper com a lógica embrutecedora que pretendia ligar as 
inteligências para as guiar. Com a introdução deste novo elemento, as hierarquias 
desfazem-se para dar lugar a um jogo de troca de aventuras intelectuais. Estas 
aventuras são relatos que todo o ser humano é capaz de fazer das suas próprias 
experiências, pela natural capacidade de absorver os signos do mundo e de lhes dar 
uma interpretação. O terceiro elemento é aquele que pretende estabelecer um plano de 
igualdade entre inteligências. Podemos dizer que, enquanto uma pedagogia 
embrutecedora se rege por um regime representativo, estabelecendo entre as 
inteligências uma hierarquia, separando-as em classes opostas, uma pedagogia 
emancipadora faz aparecer um regime estético das artes, fazendo com que essa 
hierarquia se dissolva e seja criado um plano de igualdade onde cada inteligência se 
recupera a si mesma, não estando já ligada a uma lógica de oposições. Neste sentido, 
Rancière afirma, ao falar da prática da emancipação: «Esta experiência pedagógica 
levava assim a uma rutura com a lógica de todas as pedagogias. A prática pedagógica 
apoia-se na oposição entre a ciência e a ignorância» (Rancière, 2010a:19). É neste 
ponto que Rancière se afasta da teoria sobre a ideologia de Althusser, pois a posição 
deste remete para uma autoridade académica, da dignidade daqueles que possuem a 
Ciência sob os que não a possuem. A oposição epistemológica Ciência/Ideologia viria 
dar lugar, na pedagogia, a uma oposição entre Saber/Ignorância, a este respeito 
Rancière afirma, 
 
 «(…) faz-se intervir uma segunda vez a relação da ciência à não-ciência, já não 
sob a figura do erro (ciência/ideologia), mas sob a da ignorância (saber/não-
saber). […] O conceito de ciência não tinha outra função que a de justificar o 
puro ser do saber; ou melhor, a de justificar a eminente dignidade dos portadores 
de saber» (Rancière, 1971:29-30). 
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Segundo a perspetiva althusseriana, os necessitados de saber precisariam que os 
professores fossem vistos como os aliados da classe operária que lhes viriam trazer 
aquilo que lhes faltava para começar uma revolução. Rancière opõe-se a esta visão 
fazendo surgir o seu conceito de emancipação intelectual inspirado na pedagogia de 
Jacotot. Enquanto as teorias da ideologia como a de Althusser se apoiavam naquilo 
que Rancière chama de «discurso espontâneo da metafísica» que é «a posição 
tradicional da filosofia em relação ao saber» (Rancière,1971:30), a emancipação 
intelectual -ou qualquer pedagogia que dê primazia à potência intelectual – tenta sair 
desse campo epistemológico clássico, onde o saber é dividido em duas categorias: o 
falso saber e o verdadeiro saber. Em Althusser o que acontece é idêntico a esta 
distinção clássica, a diferença é que se introduz a causa que era esquecida pelos 
autores clássicos, a luta de classes e a dominação social. Althusser não faz mais do que 
reproduzir a lógica da epistemologia tradicional, adicionando ao saber a sua origem 
desde uma determinada classe social com vontade de domínio sobre uma outra classe: 
«A crítica do saber ignorado na sua função de classe efectua-se em nome de um Ideal 
da ciência, num discurso que opõe o domínio da ciência ao do falso saber (opinião, 
ilusão, etc.)» (Rancière,1971:31).  
A busca da potência do pensamento estabelece um corte epistemológico 
importante para que esta visão metafísica do conhecimento possa ser ultrapassada. A 
introdução de um terceiro elemento no âmbito do ensino pode funcionar como corte 
entre as hierarquias do pensamento clássico: a distinção entre o falso saber e o 
verdadeiro saber são já ficções tardias que pretendem fazer esquecer a origem comum 
do saber: a potência do pensamento. Todas as pedagogias edificantes, assim como 
todas as ciências, religiões e outras áreas que vivem de uma prática moral, estão 
condicionadas pela sua própria ação à necessidade de assumirem determinados 
valores, já pensados, como sua fonte de ação. O que nos leva a pensar sobre a 
possibilidade de uma prática pedagógica da potência no âmbito institucional, assunto 
que abordarei mais à frente. O assumir valores já estipulados para a prática é uma 
necessidade puramente pragmática, um auxiliar de produtividade e o eliminar de uma 
série de empecilhos teóricos que poderiam vir pôr em causa todo o edifício criado 
segundo valores bem definidos. O papel de uma pedagogia que faça mergulhar o 
pensamento na sua própria casa é o de criar a possibilidade de o sujeito se colocar 
numa anterioridade face à estipulação de valores e ficções categorizadoras de posições 
sociais definidas. Assim, o terceiro elemento introduzido pelo mestre ignorante é a 
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dissolução das partilhas do sensível harmoniosas, próprias da partilha policial do 
sensível para estabelecer uma política, para que o sensível possa permanecer face ao 
pensamento na sua potência e não face à sua vontade moralizante ou edificante. É aqui 
que verificamos a igualdade e deixamos de procurar um futuro ideal de igualdade feito 
em sistemática desigualdade.  
Podemos também introduzir, neste ponto, a necessidade política da potência de 
pensamento teorizada por Agamben. Essa potência constituinte do homem que nasce 
da possibilidade de negar-se a agir, de permanecer numa dimensão de potência mesmo 
quando não move um único membro do seu corpo, vai ao encontro dessa suspensão da 
edificação moral para dar lugar a um pensamento que se pensa a si mesmo, que nunca 
deixa para trás nem esquece essa sua particularidade que é a potência-de-não, que é, ao 
mesmo tempo e sempre, a potência de um sim ao exercício do pensamento.  
A potência do pensamento, em Agamben, assim como a metáfora nietzschiana 
do pensamento como dança, têm uma estreita ligação com o conceito de infância. 
Eugénia Vilela, no seu texto Infância entre as ruínas, debruça-se sobre este conceito 
pensado por Agamben, na senda de Walter Benjamin, e começa por resumir o conceito 
com as seguintes palavras, 
 
 «A figura da infância é apresentada por Giorgio Agamben como dimensão original 
– histórico-transcendental – do homem enquanto sujeito que fala. A infância do 
homem é o que nele se encontra anterior ao sujeito, ou seja, antes da linguagem» 
(Vilela, 2010b:53). 
 
 O homem é um ser falante porque é, antes de tudo, antes do próprio tempo e da 
história, um ser de infância. Essa anterioridade ao eu, ao sujeito, é topos atópico de 
geração, de criação de palavra. Aqui, conseguimos ver que este conceito repousa no 
conceito de potência do pensamento pensando por Agamben, onde a passagem ao ato 
nunca deixa para trás a potência, esta que é sempre ponto de indeterminação entre a 
negação da sua negação para a ação e a permanência nesse estado de negação. O 
homem desde sempre envolvido pela potência, não a deixando esvair-se no mundo da 
hiperpragamticidade, do “sou capaz de fazer tudo”. Desta forma, Vilela afirma: «A 
infância coexiste originalmente com a linguagem, ela constitui-se no próprio 
movimento da linguagem que a expulsa, para que o homem se defina enquanto 
sujeito» (Vilela, 2010b: 53-54). A linguagem não vive sem a infância que lhe subjaz e 
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constitui. A infância é potência, é dança, é silêncio. A infância está presente naquilo 
que Agamben chamou de Genius.  
 
«Todo o impessoal em nós é genial; genial é, sobretudo, a força que move o 
sangue em nossas veias ou nos faz cair em sono profundo, a desconhecida 
potência que, em nosso corpo, regula e distribui tão suavemente a tibieza e 
dissolve ou contrai as fibras dos nossos músculos» (Agamben, 2007:17). 
 
Genius é essa anterioridade que dá origem, é a morada da infância, onde o corpo 
fala, onde nós o escutamos atentamente para que não caiamos na distração que arruína 
o fundo criativo que constitui cada um de nós, humanos: «Genius é a nossa vida 
enquanto não nos pertence» (Agamben, 2007:17). A vida é nossa sendo sempre de 
uma entidade indizível anterior a nós, ao eu, à constituição de um sujeito. O Genius 
seria aquilo que pensa em nós - es denkt in mir9. Uma pedagogia da potência só pode 
ser uma pedagogia que alimente este Genius, que faça tudo para que se ativem as 
potências que possam dormitar em cada um dos aprendizes. A Boa Nova que nos fala 
Rancière, que seria o anunciar da potência comum a todos os homens, é simplesmente 
o despertar do Genius.  
«Devemos, pois, olhar para o sujeito como para um campo de tensões, cujos 
pólos antitéticos são e Genius e Eu» (Agamben, 2007:18). A tensão que nos fala 
Agamben é a tensão entre duas lógicas. Aqui, existe um fundo comum ao pensamento 
de Rancière, quando este nos fala da possibilidade do convívio entre duas lógicas 
heterogéneas. A busca pelo Genius, pelo instinto criador, seria a quebra do regime 
representativo das artes, na medida em que a indecidibilidade gerada pela entrada do 
regime estético, faz com que se dissolvam as linhas perfeitas apolíneas de pensar, onde 
o pensamento deixa de comandar de forma soberana e se identifica com a passividade 
da matéria, a entrada do pathos caótico dionisíaco, na linguagem nietzschiana. O Eu, o 
outro polo oposto ao Genius, não é mais do que uma subjetivação forçada pelo 
domínio de uma maneira de pensar estabelecida, que portanto deve ser quebrada pela 
                                                          
9 Geroges Canguilhem, no seu artigo O cérebro e o pensamento, fala das refutações feitas, durante 
o sec. XIX, à tese cartesiana da existência de um cogito capaz de dizer “eu penso”, em defesa «de um 
pensar sem sujeito pessoal responsável» (Canguilhem,2006). Aqui, Canguilhem, fala de um pensador 
alemão chamado Lichtenberg, que afirmou, na sua obra Philosophische Bemerkungen: “Dever-se-ia 
dizer isso pensa como dizemos isso brilha”. Neste sentido, um neurologista chamado Exner, usando a 
frase de Lichtenberg, afirma: «”As expressões `eu penso', `eu sinto', não são formas corretas de se 
expressar. Seria preciso dizer "isso pensa em mim" (es denkt in mir), "isso sente em mim" (es fühlt in 
mir). O peso dos argumentos não depende de nossa vontade, forma-se um juízo em nós (es denkt is 
uns)."» (Canguilhem,2006). Isso que pensa é o impessoal ou pré-individual que brilha, que aparece, que 
fornece a luz ao próprio pensamento.  
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presença antitética do seu oposto. A literatura romanesca de Flaubert dissolve o 
criador como sujeito/transcendência e faz aparecer em parataxe as várias perceções 
naturalmente desordenadas, um puro plano de imanência sem sujeito soberano ou 
consciência dominadora. O esforço pedagógico deve ir ao encontro desta tensão, deve 
proporcionar espaços vazios onde aquele que aprende e aquele que ensina estejam ao 
mesmo nível, onde se possa verificar a igualdade. A igualdade torna-se visível quando 
conseguimos ver para além da narratividade, para além de uma história ou de uma 
dinâmica linear ordenada, no caso da pedagogia, a igualdade está para além do 
método, da progressividade da aprendizagem.  
Uma consequência política relevante será essa criação da visibilidade de um 
estado de igualdade entre as várias inteligências intervenientes no processo de 
aprendizagem. A visualização da igualdade não é mais do que o aparecer da potência 
através da partilha de expressividades: o irromper de palavras, de imagens, de 
qualquer tipo de representação que nasça do trabalho que uma inteligência qualquer 
exerce perante os signos que se apresentam. É a conquista do Genius de cada homem 
que dá a ver esse estado de igualdade: «Frente a Genius, não há grandes homens; todos 
são igualmente pequenos» (Agamben,2007:19). Genius é essa imensidão que todos 
habitamos, onde todas as fronteiras são permeáveis, onde a pele e o mundo, interior e 
exterior se confundem. O aluno deve aprender aquilo que não é ensinável, deve 
aprender, solitariamente, Genius.  
A introdução do terceiro elemento comum a todas as inteligências é a 
possibilidade de resgatar esse impessoal, é a viagem que procura aventuras intelectuais 
nos signos apresentados, que em vez de serem dominados pela inteligência do mestre, 
são libertados, deixados, sempre virgens, à espera que as interpretações das várias 
inteligências os possam decifrar, fecundando-os. O sujeito-aluno deixa de representar 
o seu papel próprio, é quebrada a partilha do sensível policial, é a vez de Genius 
subjetivar e dar a origem a um sujeito-outro, sempre renovado. Não existe uma 
necessidade política nos movimentos do pensamento, na procura pelo Genius, a sua 
política é permanecer indecidível, sempre entre as várias atualizações possíveis. O que 
nos faz, paradoxalmente, concluir que as consequências políticas de uma pedagogia da 
potência são a efetiva incerteza do movimento do pensamento, tal como na dança. 
Mas, ao mesmo tempo que temos a presença da indecidibilidade e a infantil hesitação, 
podemos afirmar que a eterna consequência política é sempre a mesma, sempre a 
rutura com o já estabelecido, com a normatividade homogeneizante. É a criação de 
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novas maneiras de ver, de sentir, de pensar - de viver - que devem ser conquistadas por 
esse Genius, a recriação do próprio Eu, num mundo onde a vida fica cada vez mais 
nua, onde a biologia cada vez mais se apropria da potência de devir-outro do homem.  
Em diálogo, ainda, com Agamben, podemos ver numa pedagogia da potência a 
possibilidade do ensino da profanação. O conceito de profanação é central no 
pensamento de Agamben, pois é ele que permite uma recuperação política do conceito 
de uso. Na nossa sociedade capitalista o uso já não parece possível, tudo se reduz ao 
consumo, à destruição do objeto, sem que nada lhe reste de possibilidade de uso. 
Agamben, entra em diálogo com o pensamento de Benjamin, este que via o 
capitalismo como uma religião. E em toda a religião existe um conceito chave, a 
separação, entre aquilo que é propriedade dos deuses e o que é propriedade dos 
homens. Na religião capitalista a separação atinge o seu grau mais elevado: «Na sua 
forma extrema, a religião capitalista realiza a pura forma da separação, sem mais nada 
a separar» (Agamben, 2007:71). A mercadoria é o exemplo mais claro dessa 
separação, pois nele «a separação faz parte da própria forma do objeto» (Agamben, 
2007:71). Tudo «acaba sendo dividido por si mesmo e deslocado para uma esfera 
separada que já não define nenhuma divisão substancial e na qual todo uso se torna 
duravelmente impossível. Esta esfera é o consumo» (Agamben, 2007,71). Toda a 
produção, toda a criação humana é transferida para um espaço onde o uso se 
impossibilitou, onde reina apenas o consumo. A profanação entra aqui como a 
salvação do uso dentro de uma sociedade que já perdeu a capacidade de renovar as 
suas formas de relação com o todo circundante. Assim como o gato profana ao brincar 
com o novelo como se fosse com a sua presa, o ser humano pode fazer novos usos dos 
objetos e assim libertá-los da esfera do consumo, da sua consagração, e devolvê-los à 
dimensão humana. A profanação é a recuperação do gesto, este que é outro conceito 
central no pensamento de Agamben. O gesto é a libertação de uma ação de uma 
finalidade específica. Assim, em relação ao ato de profanação, Agamben afirma, 
 
«A atividade que daí resulta torna-se dessa forma um puro meio, ou seja, 
uma prática que, embora conserve tenazmente a sua natureza de meio, se 
emancipou da sua relação com uma finalidade, esqueceu alegremente o seu 
objetivo, podendo agora exibir-se como tal, como meio sem fim. Assim, a 
criação de um novo uso só é possível ao homem se ele desativar o velho 
uso, tornando-o inoperante» (Agamben, 2007:74-75). 
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Uma pedagogia da potência tem como função profanar, renovar o uso dos meios 
apresentados aos alunos. A linguagem deve ser profanada, no sentido de a restituir ao 
uso comum dos homens. Quando Rancière nos fala das aventuras intelectuais dos 
operários, ele fala-nos de uma profanação da linguagem, da capacidade inaudita que os 
operários possuíam. Assim, num ensino que pretende, acima de tudo, ensinar a 
potência, o uso da linguagem deverá ser libertado das amarras de finalidades 
programáticas rígidas para dar origem a essas traduções livres que podem fazer 
emergir a potência que dormita em cada aluno, fazendo, ao mesmo tempo, uma 
demostração da igualdade das inteligências. Só assim é possível uma verdadeira 
emancipação, isto é, a passagem para uma zona de potência onde tudo se joga 
politicamente. A partilha policial do sensível é quebrada para dar espaço ao homem de 
se criar, de atribuir novos significados aos signos, de dar novos usos aos objetos, de 
dar um novo folego às palavras. O problema que surge naturalmente é a viabilidade de 
uma pedagogia da potência dentro de uma instituição como a escola. Assim, partimos, 
agora, para uma reflexão acerca da possibilidade desta prática pedagógica, como a que 
aqui é desenhada. 
 
 
3.2. A aprendizagem da potência e a força da inércia institucional: que 
possibilidades? 
 
 
 
 A questão da relação entre a prática de uma pedagogia da potência e a 
institucionalização é naturalmente conflituosa, isto é, tem uma base tensional. Vimos 
anteriormente, com Rancière, que a agregação das inteligências parece deitar por terra 
a possibilidade de emancipação de uma inteligência, pois a agregação do homem em 
sociedade traz consigo, inevitavelmente, regras definidas, gramáticas convencionadas, 
enfim, uma verdade para todos. Esta atmosfera onde as inteligências comungam de 
uma mesma regra, de uma mesma verdade, faz com que o homem perca a sua 
expressão em veracidade para incarnar uma ficção de verdade. Se a veracidade é a 
única possibilidade de verdade acessível ao homem e por isso à sua emancipação, a 
verdade social é aquela que absorve as várias individualidades, transformando cada 
uma das inteligências numa massa homogénea desprovida de um pensamento próprio.  
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 Os homens não comunicam por serem próximos, por estarem agregados; pelo 
contrário, eles comunicam pela sua distância factual. Este é o pensamento basilar que 
pode dar-nos a entender melhor as desvantagens e as vantagens da agregação em 
sociedade. A sociedade, para ser emancipada, deve juntar-se por esforço de cada uma 
das inteligências, pelo seu excesso, pela sua vontade de lirismo, de expressividade, isto 
é, uma inteligência junta-se a outra, antes de tudo, para dar, e buscam uma na outra, 
involuntariamente, aquilo que ignoram, mais pela dádiva do que pela falta, desta forma 
o outro torna-se mestre sem o saber. Esta é a vantagem da comunicação entre 
inteligências. A desvantagem reside no momento em que a agregação e o uso da 
palavra servem para fazer uma transmissão de saberes, onde existe sempre uma 
inteligência superior capaz de fazer passar esses conhecimentos para outra, sem existir 
um exercício autónomo desta inteligência que recebe nova informação, sem ela ser 
trabalhada, traduzida através das suas próprias experiências. A frase que melhor traduz 
esta necessidade de veracidade de cada uma das inteligências é: «Ninguém tem relação 
com a verdade, se não se encontra na sua órbita própria» (Rancière, 2010a:66). 
Quando uma inteligência abdica da órbita que naturalmente faz em torno da verdade, 
ou seja, quando recebe do mundo, na sua pele, todos os afetos que constituem a sua 
própria experiência e formam a sua personalidade, ela está alienada de si mesma, à 
espera que uma verdade superior lhe diga como pensar, o que fazer, para onde ir.  
 O homem que se quer emancipar vive dentro de uma sociedade que tem uma 
ordem determinada, que funciona numa lógica bem definida, a qual não pode ser 
quebrada por uma inteligência isolada que resolva impor uma nova ordem. Neste 
sentido, Rancière afirma «Não é suficiente que a desigualdade se faça respeitar: ela 
quer ser objeto de crença e de amor. Ela quer ser explicada. Toda a instituição é uma 
explicação em ato da sociedade, uma encenação da desigualdade» 
(Rancière,2010a:111). A instituição funciona como organismo protetor de uma 
determinada ordem da sociedade; ela não faz outra coisa senão ensinar que uma 
sociedade apenas funciona com base na desigualdade. A escola não é diferente.  
 A instituição escolar lida de perto com as inteligências e por isso tem um papel 
central nesta encenação da desigualdade. Toda a ordem social ganha força pela 
educação, assim como qualquer moral mais rudimentar. Como levar para dentro da 
escola um “método” que se funda na ideia da igualdade das inteligências? Como 
quebrar o ritmo explicativo da desigualdade que reina na escola? Parece existir uma 
contradição clara: a escola parece ser o organismo social que mais resiste à 
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possibilidade de um homem pensar por si próprio. Na escola não se faz outra coisa 
senão impor aos alunos determinados conteúdos, que devem ser reproduzidos. Este 
ciclo reprodutivo é assustador e evidencia cada vez mais a impotência que a instituição 
escolar, de uma forma geral, tem em trazer algo de novo à sociedade. Tal como o 
Ensino Universal não pode emancipar ninguém quando produz uma categoria de 
atores sociais definidos (cf. Rancière, 2010a:109), o professor parece não conseguir 
emancipar uma inteligência dentro de um sistema cíclico que parece obrigado a 
canalizar para dentro da sociedade homens construídos à imagem desta. A escola 
funciona segundo as necessidades de uma sociedade, da sua ordem instituída.  
 Surge de novo a questão: como emancipar um aluno dentro de uma instituição 
com uma lógica de poder disciplinar como é a escola? Talvez tenhamos que dar uma 
certa razão a Rancière e a Jacotot quando dizem que o método da emancipação 
intelectual está condenado ao fracasso quando inserido dentro de uma instituição e que 
apenas funciona no seio privado de uma família. Porém, penso que a hipótese de 
emancipação dentro da escola não está totalmente impossibilitada, mesmo sabendo 
que existem uma ordem social a ser explicada, valores a serem transmitidos e 
programas a serem cumpridos. Devemos abrir o conceito de emancipação ao conceito 
mais geral de potência, potência do pensamento. E assim, cabe ao professor, suspender 
os velhos métodos e dar lugar a um intervalo onde se jogam todas as possibilidades de 
pensamento. O papel do professor não é transmitir ideias novas que viriam sobrepor-se 
às existentes através de um exercício de retórica, mas sim suspender essa lógica de 
desigualdade, criando um novo espaço e um novo tempo dentro da sala de aula, onde 
todas as palavras brotem de um ponto comum de igualdade e que possam ser o motor 
para outras palavras, não mais verdadeiras ou mais de acordo com um programa, mas 
sim mais livres e individuais.  
 Não devemos subestimar o poder de uma instituição, pois ela não comporta 
apenas a sua lógica gravítica que condiciona os espíritos, mas pode tornar-se aquilo 
que permite impulsionar os espíritos para novos mundos. Podemos ver esta ideia, na 
seguinte afirmação de Hegel, num dos seus Discursos sobre Educação: «Quem seria 
mais capaz de mostrar que, se a influência das instituições é poderosa, o espírito do 
homem é ainda mais poderoso e a insuficiência daquelas pode ser completada e 
superada por este.» (Hegel, 1994:24) 
 Talvez exista, dentro da lógica institucional, a possibilidade de fazer emergir 
uma outra lógica que possa coabitar com esta, tal como Rancière pensa a arte e a 
 88 
 
política como o entrelaçamento de regimes. Se a instituição parece estar fechada 
dentro de um regime representativo, cuja função é ordenar as imitações, categorizar o 
que faz e não faz parte da ordem que se pretende estabelecer, quem é mais e menos 
capacitado para ocupar determinado lugar dentro dessa ordem, existe ainda a 
possibilidade de uma pedagogia pensativa, tal como uma imagem. Quero dizer com 
isto que parece contraditório Rancière pensar a instituição escolar como meio que está 
impossibilitado para a possibilidade de uma emancipação intelectual, uma vez que o 
seu pensamento sobre a imagem mostra que uma representação nunca se reduz a uma 
mero representado, a imagem é sempre mais do que aquilo que ela parece representar à 
primeira vista, é essa a essência da pensatividade da imagem: «Falar de imagem 
pensativa é, inversamente, assinalar a existência de uma zona de indeterminação entre 
dois tipos de imagens» (Rancière, 2010b:157). Ora se a imagem possui esse espaço 
indeterminado que permite uma retenção de pluralidade de sentidos, podemos dizer 
que pode existir também uma zona de indeterminação dentro da lógica pedagógica, 
dentro da funcionalidade institucional. Falar de imagem pensativa é «falar de uma 
zona de indeterminação entre pensamento e não-pensamento, entre atividade e 
passividade, mas também entre arte e não-arte» (Rancière,2010b:157-158). Eu 
acrescentaria: entre embrutecimento e emancipação. Ou seja, pode existir também uma 
zona de indeterminação, uma zona de jogo, entre uma pedagogia embrutecedora e uma 
pedagogia da potência. Esta zona de indeterminação, que pode ser introduzida na 
pedagogia, numa forma de ensinar, coincide com essa permeabilidade entre fronteiras, 
isto é, a pedagogia já não é apenas uma pedagogia, uma forma de ensinar fechada num 
determinado método, ela pode ser arte, ciência ou religião. Assim, torna-se uma 
pedagogia que, embora siga determinados objetivos e tenha finalidades específicas a 
atingir, existe uma recuperação do meio, isto é, o meio de atingir certos objetivos pode 
ser, de certa forma, duplicado para estabelecer essa lógica paralela onde já não há 
finalidade. O ato pedagógico estabelece uma duplicação, cria uma forma de ensinar 
que é gesto, assim, a instituição escolar é profanada, e aquilo que parecia impossível 
torna-se uma realidade, isto é, os alunos podem ter a possibilidade de terem momentos 
de criação livre onde a sua inteligência é desconectada de uma inteligência central e 
ordenadora.  
 No caso da disciplina de Filosofia, o ensaio pode ser uma opção que permitirá 
romper com a lógica linear e formal da instituição e introduzir esse espaço de 
liberdade que concede aos alunos a oportunidade de expressarem livremente os seus 
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pensamentos. Porém, este ensaio não deve ser pedido aos alunos pretendendo um 
excesso de formalidade, de regras de pensamento. O ensaio deve ser o mais livre 
possível, o excesso de formalidade que seja imposto ao aluno pode ser impedimento 
para que ele consiga traduzir, sem constrangimentos, as suas experiências pessoais e 
filosóficas. Mas, o ensaio não deverá ser a única opção, pois a Filosofia deve ser um 
espaço neutro, que se abre a todas as outras possibilidades, deve reencarnar esse 
regime estético das artes e criar um espaço que é puro meio de expressão. Desta 
forma, o ato de criação que pode surgir através da apresentação de um texto, de um 
vídeo, de uma imagem, não deve cingir-se àquilo que seria o meio propriamente 
filosófico, isto é, o ensaio, deve, pelo contrário ser o meio onde cabem todos os meios 
e acolher em si todas as possibilidades de expressão. Esta criação livre deverá 
funcionar de forma cíclica, o motor inicial dado pelo professor será apenas o primeiro 
motor necessário para que todas as inteligências possam criar novos pontos de partida 
para novas traduções. Isto leva-nos a concluir que existe uma possibilidade de 
transcender a lógica institucional e atribuir um espaço de uma pedagogia outra, onde 
nenhuma inteligência impera sobre a outra.  
 Assim, a instituição escolar parece não fechar completamente as possibilidades 
de uma pedagogia emancipadora, dando sempre espaço a uma possível 
interdisciplinaridade que a disciplina de Filosofia pode potenciar. A agregação social 
dos alunos e professores no mesmo espaço parece não ser um impedimento para que 
se possam jogar possibilidades de igualdade dentro de uma sala de aula, desde que o 
professor consiga criar espaços de indeterminação que coloquem as inteligências numa 
horizontalidade que as liberte do jugo das finalidades instituídas.  
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Conclusão 
 
 
 
 Neste ponto do trabalho, cabe-me fazer um balanço daquilo que foi pensado 
através deste caminho que foi traçado. Uma pedagogia da potência pode tornar-se uma 
realidade, na medida em que a instituição escolar não é constrangimento para a criação 
de uma pedagogia como gesto, que funciona apenas pela libertação das inteligências 
para uma aprendizagem solitária que não impede a presença de outras inteligências 
que se exercitam a si mesmas. O caminho feito neste relatório tem como ponto de 
chegada esta possibilidade; cabe-me, nesta fase de conclusão, chegar mais perto da 
realidade escolar. Em que sentido podemos dar à disciplina de Filosofia este espaço de 
abertura interdisciplinar? Penso que a Filosofia tem o papel, não de encaminhar 
inteligências ou simplesmente dar a conhecer a história da Filosofia e alguns 
conhecimentos que constituem a sua especificidade. O grande papel social da Filosofia 
é o de desencaminhar. Usamos esta palavra no nosso dia-a-dia com um sentido muito 
simples, aquele que tem um objetivo e que, de repente, se vê a caminhar para fora dele 
pelo aparecimento de algum imprevisto, pela força de algum acontecimento. Ora, a 
Filosofia deve ser essa força desencaminhadora, que subitamente, faz surgir no homem 
novos caminhos, novos pontos de vista. É a Filosofia que deve mostrar aos alunos que 
a sua função é menos encaminhar e mais mostrar caminhos, mostrar possibilidades, 
num mundo que parece reduzido à necessidade: à necessidade biológica, à necessidade 
de aceitação de uma realidade vista como a única possível. 
O desencaminhar próprio da Filosofia é fazer surgir um novo olhar sobre o 
mundo, novas formas de ver, que nunca se desligam das formas de pensar e de agir. E, 
neste ponto, Rancière é politicamente incisivo, pois a política não se desliga da 
estética, da forma como olhamos o mundo, como o experimentamos e com que a 
priori o sentimos e pensamos. Não devemos esperar que as obras de arte mudem o 
mundo, ou nós mudemos o mundo através delas; antes dessa vontade de mudança, de 
colocar as mãos na realidade para a modificar, é necessário colocarmo-nos nesses 
espaços que ficam sempre entre as coisas e as palavras, entre o corpo e o mundo, tal 
como a tela é o entre os olhos do pintor e o mundo, precisamos de criar essa tela 
filosófica que tudo comporta a que chamamos, tão simplesmente, pensamento; e este 
deve ser visto como se fosse uma tela em branco, por preencher; ensinar a potência é 
ensinar que o pensamento é um poderoso arquiteto, que pensa sutilmente em como 
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habitar um novo espaço comum. Desencaminhar é tirar o tapete, desviar olhares dos 
acontecimentos ruidosos, colocar os ouvidos à escuta do mais silencioso. Pois, esse 
comum almejado, onde cada um se dedica a encontrar caminhos outros, só pode surgir 
quando a Filosofia desencaminhar os espíritos para a sua órbita íntima.  
Se a Religião encaminha, a Ciência encaminha, a História encaminha, a Arte 
caminha - ela é o próprio caminho -, então a Filosofia só pode desencaminhar. Arte e 
Filosofia têm de facto grandes afinidades, pois enquanto uma se dedica apenas a 
caminhar, aos puros meios, a Filosofia deseja retirar os encaminhados e coloca-los 
nesse caminhar dançante da Arte, da Vida. A Filosofia está sempre entre a força 
encaminhadora que aliena o indivíduo da experiência, da Vida e da Arte, e a força que 
experimenta os caminhos e vitaliza o indivíduo. A Filosofia é essa tentativa de dar 
vida; ela não pretende melhorar os homens, mas antes fornecer meios para que eles 
possam, se assim quiserem, sair de caminhos já traçados onde seguem retilineamente. 
A Filosofia desencaminha e, assim, irrompe a potência, o movimento dançante.   
Uma pedagogia da potência tem como principal papel o desencaminhar, na 
medida em que não quer melhorar aqueles que seriam considerados inferiores, mas 
sim dar a possibilidade de cada inteligência ver, em si mesma, que o seu trabalho e 
esforço não se reduz ao objetivo já estipulado, àquilo que o professor transmite ou à 
reprodução de informação que foi memorizada. A utilização da imagem, da pintura, da 
fotografia, do cinema, do texto filosófico ou literário, pode ser sempre ponto de partida 
para que os alunos possam livremente criar as suas próprias traduções, transformar o 
que foi visto em outra coisa qualquer que sirva como equivalente. Todos eles podem 
ser apreciadores de arte, podem ser críticos, podem emitir os seus juízos de gosto, falar 
sobre aquilo que veem, dizer o que pensam do que viram. Ao mesmo tempo, são 
também criadores que lançam para o espaço comum as suas obras de arte, para que 
todas as inteligências possam dedicar-se à descoberta de si mesmas.  
O desencaminhar é também o desencaminhar do embrutecimento, fazer com que 
essa lógica seja quebrada para dar lugar a uma outra. Talvez não seja possível 
modificar o normal funcionamento de uma instituição, a sua parte, necessariamente, 
embrutecedora; mas, isso não impede o professor de fazer um caminho-outro, de 
provocar uma inflexão no sentido embrutecedor e dar espaço aos alunos para eles 
terem contacto com mundos novos para que algo possa mudar dentro de cada um. A 
matéria especificamente filosófica pode servir como ponto de partida tal como a obra 
de Fénelon que Jacotot utilizou para ensinar os seus alunos. O texto filosófico pode ser 
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esse terceiro elemento que é lançado para o centro das inteligências, sem que o 
Professor o possa explicar ou dar um veredicto sobre ele. Os alunos devem ser 
fechados no círculo de potência, onde ficam “presos” até conseguirem, de forma 
autónoma, fazer a sua tradução daquilo que leem.  
De forma geral, penso ter feito um esforço em dar a ver, ou chegar a uma noção 
daquilo a que chamo uma pedagogia da potência. Chegando a este ponto do trabalho, 
cabe-me acreditar que esta realidade é possível. Embora muito fique por dizer, muitos 
caminhos por explorar, sinto que pode nascer, deste esboço em forma de palavras, um 
efetivo contributo para uma forma de ensinar que escape à submissão das inteligências 
ao peso institucional que pereniza as formas reprodutivas de ensinar. O papel da 
Filosofia é o de abrir esse espaço, onde se jogam todas as possibilidades, onde cada 
um poderá descobrir dentro de si capacidades que desconhecia, e fazer com que essas 
novas descobertas interiores possam ser exploradas maximamente.  
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